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PREFÁCIO 

 

 

Educação social e avaliação é o assunto central desta obra inédita no 

Brasil. De extrema relevância para a história atual e futura da educação soci-

al brasileira. Potente em originalidade e excelência científica, e na aborda-

gem dos conteúdos conceituais, metodológicos, político-pedagógicos e de 

indicadores avaliativos educativos sociais e éticos. Fruto de um rigoroso 

trabalho de estudo e pesquisa de doutorado. Consubstanciado pelas reflexões 

e intervenções desenvolvidas pelas pesquisadoras ao longo de vários anos de 

relações e vivências como educadoras sociais.  

Experiências diversas oriundas de práticas educativas incididas em di-

ferentes contextos, universidade pública, comunidade, movimentos sociais, 

organizações não governamentais, e redes de promoção e defesa dos direitos 

das crianças e adolescentes.  

Singularidades que tanto distinguem quanto qualificam a produção e 

socialização do conhecimento aqui plantado, emergido historicamente 

do/para o campo da educação social.  

Uma obra cujas contribuições acadêmicas, epistemológicas, políticas e 

sociais se dão a favor do processo histórico de luta coletiva de pesquisadores, 

educadores sociais e organizações ligadas ao Programa Multidisciplinar de 

Estudos, Pesquisa e Defesa da Criança e Adolescentes (UEM), pelo reco-

nhecimento, fortalecimento e qualificação da área e da ação da educação 

social em nosso país.  

No Brasil, a educação social ainda não é suficientemente compreen-

dida e promovida como uma ação e uma profissão ligada à área da educa-

ção. A concepção geral que se percebe é a que situa essa prática social a par-

tir da sua relação histórica com a área e a política da assistência social.  

A ideia da importância da institucionalização da formação e da pro-

fissionalização em educação, já incorporada ao campo político-pedagógico e 

profissional da educação escolar, não é aplicável a categoria educacional e 

profissional da educação social.  

Para esta área a realidade hegemônica atual ainda é a da aleatorieda-

de no que tange as políticas públicas, à formação do educador social e à 

sistematização e avaliação da sua práxis.   

Essa publicação corrobora à ressignificação da educação social fun-

damentada e constituída profissionalmente por sua especialidade na educa-
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ção, para qual é fundamental a avaliação dos seus processos e significados 

educativos sociais.  

Nela a educação social é evocada como parte expressiva do rosto in-

tegral da educação. Com demandas históricas próprias, entre essas a funda-

mentação e a aplicabilidade da prática educativa voltada à justiça social e à 

realização dos direitos humanos.  

Assume-se a noção da educação social como processo essencial ao de-

senvolvimento humano pleno dos sujeitos, por meio de aprendizagens cultu-

rais e políticas pessoais, coletivas e comunitárias, mediadas com toda pessoa 

e ou grupo social geracional com direitos violados. Reivindica-se a avaliação 

na educação social tanto um processo reflexivo-prático quanto uma categoria 

epistemológica e didático-metodológica promotora da escuta e da participa-

ção infanto-juvenil, do modo como se concebe na seguinte citação:  

 
[...] a Educação Social precisa ser valorizada como um conhecimento válido e não pode 

mais desperdiçar a produção que vem sendo divulgada no decorrer de sua história no 

Brasil (p.177). [...] uma avaliação em Educação Social no Brasil, que pode ser traduzida 

para diferentes lugares e culturas, ostenta como ponto de partida ‗o escutar‘. O ato de 

escutar e observar. Ao nos propormos discutir a Educação Social e a avaliação apresen-

tamos também crianças e adolescentes como avaliadores da Educação Social percebe-

mos que a ferramenta que pode, por elas, ser utilizada para realizar esta tarefa educati-

va, é o brincar (SOUZA; MÜLLER, 2016, p. 178). 

 

Por fim, toca-me agradecer o convite para a escrita desse prefácio. 

Uma honra inimaginável, para qual desejo registrar minha gratidão às Auto-

ras- companheiras Cléia Renata Teixeira de Souza e Verônica Regina Mül-

ler, por me permitirem participar de um pedacinho de mais esse resultado da 

relação acadêmica frutífera e protagonista de ambas. Enraizada sobre tudo 

agora no nascimento deste livro.   

 

 Com Esperança! 

  Patricia Cruzelino Rodrigues, 13 de Março de 2021. 
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CAPÍTULO I 

PRIMEIROS OLHARES1 

[...] a prática social é a unidade da teoria e da prática. É o mundo material 
social elaborado e organizado pelo ser humano no desenvolvimento de sua 
existência como ser racional (TRIVIÑOS, 2006 p.122). 

Este texto é a reprodução tal qual, em livro, da tese "Educação Soci-

al e avaliação: indicadores para contextos educativos diversos‖ defendida em 

2016 pela primeira autora. Foi decidida a publicação da tese da forma que 

foi aprovada, pois consideramos que a mesma marcou um momento históri-

co das reflexões e da produção teórica a respeito da Educação Social da épo-

ca, sendo a primeira no Brasil a relacionar a educação social e avaliação. 

Contudo, continuamos envolvidas nas novas produções da área, como por 

exemplo, o primeiro livro da série Educação Social no Brasil2. A orientadora 

da tese, aqui neste livro, é também autora em função de uma trajetória em 

comum junto a autora da tese nos espaços da Educação Social como no 

Programa Multidisciplinar de Estudo, Pesquisa e Defesa da Criança e do 

Adolescente (PCA/UEM) e assim, justifica - se a autoria do livro também 

por parte da orientadora3. 

O texto trata da Educação Social e de possibilidades de avaliação 

nessa área. A Educação Social inquieta-nos desde muito cedo no processo de 

formação como educadora4 e sujeito da Educação Social. Na trajetória tra-

çada academicamente, vemo-nos pertencentes a um coletivo que anseia por 

justiça social e pela defesa de uma educação justa e libertadora. 

Posicionamo-nos contra as imposições e regulações hegemônicas da 

sociedade atual. Não compactuamos com os sistemas políticos e econômicos 

que promovem desigualdades. Assumimos nas práticas sociais e nesta pes-

                                                                        
1 Reação ao que se vê na imagem através do espelho ou, além disso, o significado de uma ima-

gem. Decidimos usar, durante toda a escrita, a terminologia análoga para representar a avalia-
ção em Educação Social porque entendemos que, ao avaliar, tentamos enxergar o resultado de 
uma ação, ou seja, é como se olhássemos em um espelho e quiséssemos ver a imagem que ele 
reflete, o resultado. 
2 BAULI, Regis Alan; MULLER, Verônica Regina. Educador Social no Brasil: normatização e 
profissionalização. Chapecó: Livrologia, 2020.  
3 A tese foi defendida e aprovada no dia 30 de março de 2016 no Programa de Pos Graduação 
em Educação – PPE da Universidade Estadual de Maringá – UEM. A banca foi constituída 
pelos seguintes professores: Violeta Nuñez (UB), Ercilia Maria Angeli Teixeira de Paula 
(UEM), Geiva Caroline Calsa (UEM), Jacyara Silva de Paiva (UFES), Vicente Molina Neto 
(UFRGS), Ailton José Morelli (UEM). 
4 Consideramos de suma importância a discussão política, cultural e social sobre o gênero. 
Advertimos o leitor que em função da indefinição ainda existente na língua portuguesa para 
expressar com uma palavra os gêneros optamos pela forma usual.  
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quisa uma postura contrária aos sistemas que exploram o ser humano e as 

culturas e intensificam a concepção individualista do ser no mundo. Com tal 

posicionamento prévio procuramos compreender e refletir sobre os mean-

dros da Educação Social, fundamentalmente pensando crianças e adolescen-

tes como principais sujeitos dessas práticas pedagógicas e a avaliação como 

foco de estudo.  

Temos buscado, por meio de estudos, pesquisas e atividades, garan-

tir os direitos das crianças e adolescentes, discutindo a formação do educa-

dor social, as políticas que atuam direta e indiretamente com meninos e me-

ninas e participando ativamente da rede de defesa da infância e da adoles-

cência. 

A história é movimento. Nessa história, fizemos e fazemos muito 

movimento, principalmente em busca daquilo em que acreditamos: uma 

educação justa e que faça sentido para todos.  

Sonhamos com o dia em que toda educação seja realmente como 

deve ser, também social. Na qualidade de coletivo multiplicador, temos a 

intenção de promover cada vez mais essa prática social, para contribuirmos 

com a legítima efetivação de uma educação que seja mais humana e mais 

politizada. 

Pensar sobre a Educação Social e atuar nela são inquietantes. Dizer 

do caminho percorrido para chegar até esta tese, é reviver a trajetória de tal 

forma que venha contribuir com a proposta desta perscrutação. 

A participação tanto no Projeto de Extensão Brincadeiras com Me-

ninos e Meninas de e nas Ruas da Universidade Estadual de Maringá5, no 

Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua (MNMMR)6, quanto 

no Programa Multidisciplinar de Estudos, Pesquisa e Defesa da Criança e do 

Adolescente (PCA – UEM)7, foi a linha condutora ao interesse cada vez 

maior pela defesa dos direitos da Infância e da Adolescência.  

A partir desse coletivo diverso, juntamente com participações no 

Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) da 

cidade de Maringá, na proposta e na construção de políticas, ocorreu a opor-

tunidade de coordenar uma ação de Educação Social que resultou na produ-

                                                                        
5 Projeto de Extensão pertencente ao Programa Multidisciplinar de Estudo, Pesquisa e defesa da 
Criança e do Adolescente. O projeto também conhecido como o ‗Brincadeiras‘ desenvolve 
atividades de estudo e atividades práticas com meninos e meninas e tem por objetivo o brincar 
de maneira orientanda e com o intuito de formar politicamente crianças e adolescentes. 
6 É um Movimento Social fundado em 1985 que tem por objetivo a defesa e a luta pelos direitos 
das crianças e adolescentes. O movimento é constituído por educadores e está organizado em 
diferentes regiões do Brasil.  
7 Ver obras do PCA para conhecer os projetos e os programas citados. Acesse: 
www.pca.uem.br/pcanova  
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ção acadêmica de uma dissertação8, cujo objetivo foi discutir a possibilidade 

de transformação de uma ação da Educação Social em política pública mu-

nicipal.  

A Educação Social é uma prática educativa, pedagógica e política. 

No Brasil, tem se configurado com o propósito de trazer o ‗social‘ para a 

Educação, o que, de certa forma, justifica essa derivação na linguagem, pois 

mesmo a educação, sendo uma só, não se legitima dessa maneira na prática. 

Quando se fala em Educação Social, frequentemente surgem algumas ques-

tões: Por que Educação Social? Toda educação não é social? Sim, toda edu-

cação é social, ou melhor, deveria ser. Na atualidade, a educação que se 

pratica tem cada vez mais se afastado do que entendemos por social. Isso nos 

dá argumento para negarmos que o termo Educação Social seja um pleo-

nasmo. 

A educação ultrapassa os muros da escola, não só porque se diferen-

cia em relação ao conteúdo que se transmite, mas também porque não é só 

ali que está o acesso ao conhecimento. A educação ocorre em diferentes 

espaços. Isso deve ser legitimado e inclusive legalizado da mesma forma que 

na escola.  

A Educação Social a que nesta tese assumimos, é a que promove a 

justiça social ao fazer a defesa radical dos direitos humanos e atua na pro-

moção dos sujeitos por meio da formação política, tendo como foco a infân-

cia e adolescência e partindo de princípios como a participação política, o 

compromisso, o respeito, a inclusão radical e o diálogo (MÜLLER; RO-

DRIGUES, 2002).  

Pensar as questões que a Educação Social vem nos impondo tem ge-

rado uma diversidade de produção de conhecimento. Tal fato vem outor-

gando legitimidade a essa área que, até pouco tempo, se verificava apenas de 

maneira prática, ou seja, por meio de seus mediadores com suas ações, os 

educadores sociais. Para falar de Educação Social, é fundante que se fale 

primeiro do educador social, pois é esse sujeito que, no Brasil, no Uruguai e 

em diversos outros países, foi construindo a história da Educação Social. 

O educador é o sujeito que atua com a prática educativa em diferen-

tes espaços e com diferentes públicos. É um dos responsáveis por disseminar 

a função social da Educação Social (NUÑEZ, 2002).  

                                                                        
8 ―O Projeto Futuro Hoje em Maringá/Pr: desafios da Educação Social rumo à política pública‖ 
Dissertação de Mestrado desenvolvida nos anos de 2008 à 2010 sob responsabilidade do CMD-
CA. Esta dissertação foi premiada em 2º lugar da Região Sul no 2º Prêmio Brasil de Esporte e 
Lazer de Inclusão Social do Ministério dos Esportes.  
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O educador social deve ser aquele profissional que acompanha os sujeitos a 
apresentar-lhes e ensinar-lhes o uso dos equipamentos públicos na prática e 
que aposta na emancipação do sujeito por meio da educação que ocorre a 
partir do ensino dos seus direitos, do conhecimento político da sociedade e 
do estímulo ao desenvolvimento de sonhos e esperança na transformação 
da vida (MÜLLER, et al, 2014b, p. 13) 

A Educação Social abarca, em seus meandros, uma vasta possibili-

dade de intervenção. No Brasil, vem se desenvolvendo em diferentes contex-

tos, como nas ações com moradores de rua, com idosos, com presidiários, 

com pessoas com deficiência, na diversidade de gênero, entre outras. Para 

nós a expectativa de quem atua com a Educação Social é sempre a perspecti-

va de defesa da garantia de direitos. Prima-se por uma Educação Social que 

contribua para a formação humana, política e cidadã de todos, sem segrega-

ção de qualquer tipo.  

Não será, aqui nesta tese, dado ênfase ao histórico da Educação e da 

Educação Social. Entretanto, serão mencionados, oportunamente, alguns 

fatos que consideramos importantes ao defendermos seus conceitos e fun-

ções.  

 No contexto atual, vivemos transformações extremas na vida hu-

mana, que refletem diretamente na sociedade, provocando consequências 

como a exclusão social, injustiças, exploração, abandono, desigualdade, 

entre outras. Frigotto, em 1996, afirmava que o paradigma social da época 

surgia de imposições e determinações postas pelo sistema então vigente, 

usando a educação como um instrumento, manipulando-a para que fosse 

produtora e reprodutora de um modelo de conformação social.  

 O conceito de educação constante na Lei e o conceito apropriado 

pelo senso comum, no Brasil, precisam ser superados. Levar em conta prin-

cípios já postos por Gramsci, por Freire e tantos outros autores, é urgente e 

defendemos como nosso olhar para a educação e para a Educação Social o 

que nos apontaram estes autores. A afinidade entre a política, a participação 

legítima, a cultura e a educação é imprescindível e emergente, e é prova im-

perativa para que a educação seja um instrumento emancipatório. ―O ho-

mem deve ser o sujeito de sua própria educação. Não pode ser o objeto dela‖ 

(FREIRE, 2001, p.28). 

 A educação libertadora de Freire situa o homem como sujeito de seu 

pensar, discutindo o seu pensar, sua própria visão do mundo, manifestada 

implicitamente, nas suas sugestões e nas de seus companheiros (Souza, 

2010). Assim reconhecemos os sujeitos da Educação e da Educação Social, 

como agentes idealizadores e partícipes de suas realidades. 
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 Coadunamos com Gramsci (2001), ao entendermos que a educação 

precisa incluir, no âmbito educativo, a história que promoveu o contexto do 

educando ―[...] para ser e conhecer conscientemente a si mesmo.‖ 

(GRAMSCI, 2001, p. 46). 

O conceito de educação, na concepção gramsciana, assim como na 

freireana, visa à possibilidade de conhecimento, discussão e construção da 

transformação da sociedade. Propõem-se atitudes pedagógicas por meio da 

práxis (MESQUIDA, ROSSETE E PASCHOAL, 2006). Os autores extrapo-

lam a discussão do educar como papel apenas da escola, apontam diferentes 

espaços de educação, assim como a Educação Social. 

Para Gramsci, as relações sociais das quais os educandos partici-

pam, a família, os vizinhos, a comunidade deve também ser objeto da ação 

educativa. Assim, o educador precisa levar em conta o contexto social e 

cultural dos educandos. É necessário, pois, que o educador entenda o con-

texto, mas também é importante que o meio possa escutar o educador. Isso 

leva o educador a valorizar o saber popular, pois o educador, como intelec-

tual, ―compreende, sabe e sente‖, enquanto o homem ―simples‖ das massas 

segue o caminho inverso: ―sente, compreende e sabe‖. ―Isso quer dizer que o 

educador sabe, mas nem sempre compreende e muito menos sente, na medi-

da em que o homem simples sente, mas nem sempre compreende e sabe‖ 

(MESQUIDA, 2011, p. 33-34).  

 Assim também defende Paulo Freire, a educação além muros da 

escola, que estabelece uma relação mutua de construção do saber, pois o 

educador também precisa saber do e sobre o educando. Paulo Freire sempre 

disse e escreveu que o processo de ação pedagógica começa pelo meio que 

envolve o educando: ―antes de aprender a dizer a palavra é fundamental que 

o oprimido saiba ler o mundo‖ (FREIRE, 2002, p. 24). O meio oferece ao 

educador os elementos sócio-antropológicos em forma bruta que o educador 

devolve ao meio, pela ação pedagógica, carregados de densidade epistemo-

lógica (MESQUIDA, 2011). 

 A escola é um dos espaços da educação que também pode promo-

ver, em vários sentidos, os sujeitos que ali estão. Contudo não é o único 

lugar da educação. Defendemos que esse espaço, ao menos no contexto 

brasileiro atual, precisa ser repensado para dar conta da tarefa de educar 

legitimamente e não apenas ensinar como em sua maioria vem fazendo.   

Como alerta Moyano (2007, p. 49): 

Si retomamos la afirmación de que la escuela ya no és el lugar único de la 
educación, es el momento de dotar de consistência educativa las prácticas 
de la Educación Social [...]. 
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No Brasil, a discussão a respeito da Educação Social é recente. A ca-

racterística dessa educação está na variada quantidade de ações desenvolvi-

das por todo o país e, ainda, por sua produção acadêmica. ―A luta pela Edu-

cação Social neste momento no Brasil visa a formulação e implementação de 

políticas públicas que garantam o fortalecimento e a qualidade da ação edu-

cativa [...]‖ (MÜLLER, et al, 2014, p. 449). Sendo assim, a Educação Social 

vem se construindo e buscando seu espaço tanto acadêmico como, princi-

palmente, nas políticas públicas.  

É importante ressaltar as diversas nomenclaturas que aparecem no 

discurso da Educação Social, pois muitas vezes são tratadas como sinôni-

mos, mas não são. Em diferentes lugares percebemos o uso dos termos: edu-

cação não formal, educação de rua, educação popular, contra turno social e 

até mesmo pedagogia social. No Brasil, a Educação Popular de Paulo Freire 

proporcionou a base teórica para a Educação Social.  

 No Brasil nos anos 1980 iniciaram-se, em nosso país, trabalhos desta 

proposta, fortalecidos pela Educação Popular e os Movimentos Sociais. So-

mente 25 anos depois a Educação Social começou a ser mais divulgada e 

sistematizada. Um marco destacado para a discussão da Educação Social no 

Brasil são os Encontros Nacionais de Educação Social. Estes encontros 

aconteceram nos anos de 2000 na cidade de São Paulo, 2002 na cidade de 

Maringá no Paraná, 2004 em Colatina no Espírito Santo, 2006 em Belo Ho-

rizonte, 2008 em Olinda, Pernambuco e o VI Encontro em 2012 na cidade 

de Goiânia.  

No ano de 2007 foi sistematizado em livro o histórico dos primeiros 

quatro encontros nacionais. No texto conclusivo desta obra que tem por 

título ‗Encontros Nacionais de Educação Social‘ foram elencadas seis cate-

gorias, que representam o agrupamento das propostas realizadas nos quatro 

encontros. São elas: Política Pública; Controle Social; Trabalho em Rede; 

Formação; Educação Social e Estudos e Pesquisas. Na categoria Educação 

Social não há um conceito deste termo, mas foi apresentado o papel e perfil 

do educador social, que é o de sujeito da Educação Social, que precisa de 

formação política constante para atuar no contexto em que está inserido 

(FILHO; et al, 2007).  

Outro exemplo da construção do conceito da Educação Social brasi-

leira foi o livro publicado no ano de 2002 por Müller e Rodrigues, que levou 

em seu título o termo Educação Social: ‗reflexões de quem navega na Edu-

cação Social‘. A obra retrata a práxis realizada por anos no ‗Brincadeiras 

com Meninos e Meninas de e nas Ruas‘, um projeto de Educação Social, que 
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traz o trabalho da militância e o apoio metodológico e teórico nas ações da 

comissão local do Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua de 

Maringá.  

O livro citado passou a ser um importante referencial no processo de 

formação de educadores, tanto em Maringá como em diferentes contextos. A 

metodologia constante na obra contribuiu com a proposta de formação de 

educadores da Rede Dynamo Internacional como um todo e na Bolívia no 

ano de 2014, no evento da Dynamo Internacional, denominado ‗Encontro 

Mundial de Educadores de Rua - Red Dynamo Internacional‘ a Rede de 

Educadores de Rua da Bolívia assumiu como metodologia de formação dos 

educadores os princípios propostos na obra, são eles: diálogo, respeito, inclu-

são, participação e compromisso. 

Uma questão importante na discussão da Educação Social é a de 

que, em decorrência da marcada característica de assistencialismo que este 

tipo de educação tem tido no Brasil é que surge a necessidade de desmistifi-

cação do conceito de ‗política de favor‘ como um dos pontos de discussão de 

autores da atualidade. Entender a Educação Social como um direito e que 

conduza à emancipação do sujeito, vem sendo um desafio na construção da 

teoria e na construção da prática, pois ―a educação como meio de se alcan-

çar a emancipação, não diz respeito apenas a questão social, mas política, 

cultural e econômica‖ (SOUZA, 2010. p. 50).  

No Brasil, ainda testemunhamos a relação da Educação Social com 

o voluntariado, o que acadêmica e politicamente vem sendo combatido por 

meio de ações efetivas, principalmente realizadas por educadores, movimen-

tos e ONGs que veem nessa ação um espaço de formação política para e 

com quem dele participa. Dentre essas ações, vimos produzindo conheci-

mento por meio de publicações e participações em eventos, como nos textos 

‗A lei do educador/educadora social no Brasil: embates e reflexões‘ (Müller 

et al, 2014). Esse trabalho teve como foco a discussão referente à regulamen-

tação da profissão de educador social no Brasil. Nossa proposta é contrária à 

proposta de lei 2941/2009 que tramita no Congresso e desconsidera aspectos 

históricos, conceituais e práticas sociais existentes.  

Esta discussão também foi temática do I e II Congresso Internacio-

nal de Pesquisadores e Profissionais da Educação Social. Estes eventos tive-

ram por objetivo discutir a Educação Social no âmbito internacional e naci-

onal. Construímos a partir destes congressos, especificamente na plenária do 

I, no ano de 2013 o entendimento de que o educador social é: 

[...] um/uma profissional da educação que desenvolve suas ações educativas 
centrado/a em propiciar a todo e qualquer sujeito o acesso aos conteúdos cul-
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turais e políticos da comunidade e da sociedade em geral, através da mediação 
pedagógica no empenho pela geração de ambientes educativos tendentes à par-
ticipação ativa dos sujeitos, na direção da construção de uma sociedade cada 
vez mais democrática, justa e igualitária. Atua em diversos âmbitos institucio-
nais, tanto escolares como comunitários sociais e culturais inseridos em siste-
mas, programas, projetos educativos e/ou sociais, a partir das políticas públicas 
definidas no país, como também dos movimentos e organizações sociais. Sua 
atuação profissional se baseia na defesa dos direitos humanos (informação ver-

bal
9
, 2013). 

Entender quem é o educador social permite caminharmos para a 

compreensão do que é a Educação Social. Outros trabalhos dos grupos refe-

renciados vêm construindo este conceito. No texto ‗Conceitos e Princípios 

para a Formação do Educador Social‘, Souza e Müller (2012) identificam a 

formação política como um princípio fundamental para a formação do edu-

cador social. Destacam a questão do conhecimento de conteúdos básicos 

para a práxis do educador, como conhecer a rede de atuação, o comprome-

timento e a responsabilidade com a sua ação educativa e a promoção da 

participação efetiva de todos os sujeitos da prática pedagógica. 

No texto a ‗Formação Política do Educador Social: princípios para a 

práxis emancipatória‘, Natali e Souza (2013) discutem sobre a formação do 

educador social e reforçam que tal formação deve ser política: 

―[...] entendemos a formação política como elemento essencial para alme-
jar uma práxis emancipatória no âmbito da Educação Social‖ (pág. 9).  

Os textos citados têm a intenção de elucidar sobre a discussão da 

Educação Social como prática educativa que contribui para a formação do 

homem de forma ampla. Referindo-se a Educação Social define Nuñez 

(1999):  

Por educación social entendemos una práctica educativa que opera sobre lo 
que lo social define como problema. Es decir, trabaja en territorios de fron-
tera entre lo que las lógicas económicas y sociales van definiendo en térmi-
nos de inclusión/exclusión social, con el fin de paliar o, en su caso, trans-
formar los efectos segregativos en los sujetos. La educación social atiende a 

la producción de efectos de inclusión cultural, social y económica, al dotar 
a los sujetos de los recursos pertinentes para resolver los desafios del mo-
mento histórico (NUÑEZ, 1999, p. 26).  

Na mesma linha Moyano (2007) expõe:  

La Educación social como el conjunto de prácticas educativas enmarcadas 
en diferentes instituiciones, orientadas hacia la transmisión del patrimonio 
cultural, y con el objetivo de posibilitar el acceso a los vinculos sociales y 
culturales propios de una época determinada. Uma conexion entre el agen-
te y el sujeto de la educación que se realiza a través de los contenidos, 

                                                                        
9 Informação divulgada em plenária do evento II Congresso Internacional de Pesquisadores e 
Profissionais da Educação Social no ano de 2013.  



 

 

19 

abriendo y aproximando a los sujetos a los bienes culturales y sociales de 
época (MOYANO, 2007, p. 56).  

Moyano (2007) chama a atenção para as diferentes possibilidades de 

ação da Educação Social e acrescenta que a Educação Social deve ocupar-se 

não só com os considerados problemas sociais, mas sim com temas sociais 

em geral. Em seu entendimento, também valoriza a relação dos sujeitos da 

prática educativa. Coaduna com Nuñez (1999), ao declarar a importância do 

reconhecimento do contexto presente e a valorização da cultura.  

No Brasil, Ribas Machado (2010) apontam que: ―Na Educação So-

cial seriam sistematizadas as práticas educativas que acontecem em diferen-

tes espaços e ambientes e que não seguem a didática escolar, no sentido de 

apenas transmitir conteúdos‖ (p.43). Vemos, na declaração do autor, além 

de uma definição de Educação Social, uma aproximação de sua função.  

Entendemos que a função da Educação Social é potencializar o sujeito pa-
ra que possa superar os desafios de sua vida, de seu grupo social e de sua 
comunidade e, assim, corroborar para modificar o seu contexto. ―Enten-
demos que é uma ação do presente, olhando para o futuro e considerando 
o passado‖ (SOUZA, 2010. p. 49).  

Defendemos que a Educação Social é uma ação educativa que atua 

em contextos educativos distintos e com o ser humano, na busca por ‗sonhos 

possíveis‘, por justiça social e legitimação de direitos.  

Neste trabalho, o que nos move vai além de pensar o que fazer e 

como fazer a Educação Social. Queremos entender como é possível saber se 

o que se faz em Educação Social surte resultados e se sim, quais são. Diante 

da ascensão do reconhecimento da área no Brasil, da luta pela sua regula-

mentação e da necessidade de formação dos educadores sociais, faz-se neces-

sário ter parâmetros para acompanhar e propor conhecimentos que qualifi-

quem as ações dos profissionais, das instituições e outros coletivos que atu-

am com a Educação Social. Nossa pergunta de partida foi: Como avaliar a 

Educação Social em contextos educativos diversos? 

Em resposta, nesta tese, envidamos esforços para apresentar uma 

proposta de indicadores de avaliação em Educação Social no Brasil. Com as 

condições concretas marcando os limites para a realização do trabalho, defi-

niu-se o seguinte objetivo geral a ser atingido no final do estudo:  

 Apresentar indicadores para avaliação da Educação Social em con-

textos educativos diversos com o intuito de contribuir para o seu forta-

lecimento enquanto uma área da educação a ser formalizada e assumi-

da pelas políticas públicas brasileiras.  
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Com a intenção de alcançar tal escopo, a tese contém os seguintes 

objetivos específicos: 

 Conhecer e discutir a Educação Social e a avaliação em diferentes 

contextos;  

 Categorizar e significar os resultados obtidos nos registros das entre-

vistas e rodas da conversa; 

 Detectar conteúdos nos registros de campo e analisar seus funda-

mentos para a construção de indicadores da avaliação em Educação 

Social. 

Esta discussão se manifesta necessária, pois, ao verificar as bases de 

dados reconhecidas e legitimadas no Brasil, reconhecemos pouca produção 

de conhecimento a esse respeito. Não foram assinalados resultados consis-

tentes para a afirmação de que há produção de conhecimento para o tema da 

avaliação em Educação Social no idioma português. Contudo, espaços alter-

nativos de pesquisa, como o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de 

Rua, Projetos Sociais, ONGs, entre outras fontes, fornecem informações 

legítimas sobre a temática, esses materiais não são detectados pelos descrito-

res de avaliação e Educação Social quando se compreende a busca tradicio-

nal da academia. Em geral os trabalhos realizados por instituições, movi-

mentos sociais, grupos de educadores sociais podem realizar as avaliações de 

seus trabalhos (mesmo com outro nome), contudo, o não compartilhamento 

destas informações impede que se identifiquem adequadamente estas possí-

veis formas de avaliação, que muito provavelmente são diversas. Um exem-

plo disto encontramos na Tese de Paiva (2011) que ao tratar sobre ‗o que é 

ser um educador social‘, estuda três diferentes espaços dos educadores no 

Brasil sendo eles: Porto Alegre, Salvador e Vitória. A autora afirma que as 

ações destes projetos realizadas no contexto da Educação Social que analisa, 

apresentam formas de avaliação, porém Paiva (2011) declara que a divulga-

ção destas não são acessíveis de maneira acadêmica e nas fontes postas.  

Nas buscas selecionadas para o levantamento, não foram identifica-

dos trabalhos com os descritores da busca ‗Educação Social e avaliação‘. 

Escolhemos como base de dados, o Google Acadêmico; o Scielo; o Congres-

so Internacional de Pedagogia Social (CIPS); os anais do Congresso Interna-

cional de Pesquisadores e Profissionais da Educação Social, a Revista Meta 

Avaliação; o IBICT – Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tec-

nologia; as Revistas Espanholas Pedagogia Social e a Educación Social e o 

Banco de Teses e Dissertações da Capes nos anos de 2014 e 2015.  
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No Google Acadêmico em português, localizamos um grande nú-

mero de produções que referenciam a avaliação para o âmbito da educação 

escolar ou formal, o que legitima a avaliação fundamentalmente no contexto 

das instituições de ensino desde a educação básica até o ensino superior. 

Ainda nessa mesma fonte, há textos relativos à avaliação de projetos e pro-

gramas sociais. Porém, a intenção dos estudos, em geral, não é dos sujeitos 

dos programas, e sim quanto aos resultados quantitativos de financiamentos. 

Isso reforça as palavras de Gohn (2009): 

[...] Ouve-se falar muito de avaliações de programas educativos, destinados 
a comunidades específicas, apoiados por empresas, sob a rubrica de ―Res-

ponsabilidade Social‖. O que devemos atentar é que, muitas dessas avalia-
ções buscam verificar não os resultados dos programas junto aos sujeitos 
que deles participam; procuram- se os resultados junto aos consumidores e 
acionistas em relação à imagem daquelas empresas (GOHN, 2009, p. 32).  

A citação acima é retirada de um dos poucos textos que faz uma 

breve referência sobre avaliação em Educação Social em uma das bases de 

dados, a Revista Meta: Avaliação. Trata-se de uma publicação do Mestrado 

Profissional em Avaliação da Fundação Cesgranrio. A revista existe desde 

2009, seu Qualis é B3. Já foram publicados catorze exemplares em cinco 

volumes. O artigo de Gohn é o único que, mesmo sem conter os descritores 

da pesquisa, faz referência ao tema. Porém, este não é o foco do artigo, que 

tem como título ‗Educação não formal, educador social e projetos sociais de 

inclusão social‘.  

A revista faz fundamentalmente a discussão voltada à avaliação no 

âmbito da educação como sendo a institucionalizada, a escolar e a acadêmi-

ca. Em seu escopo, a revista afirma ―divulgar a prática e a teoria da avalia-

ção no Brasil e no mundo‖. No entanto, ainda não houve publicação sobre a 

Educação Social. No banco de teses e dissertações do Instituto Brasileiro e 

Informação em Ciências e Tecnologia, elencamos duas dissertações que 

tratam da avaliação de programas sociais e indicadores que avaliam políticas 

públicas. Outra dissertação aborda a construção e a validação de um instru-

mento de avaliação para os projetos de cultura que pleiteiam financiamento 

por meio da Lei Roaunet. Entretanto, nenhum dos trabalhos inclui a avalia-

ção em Educação Social.  

No banco de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoa-

mento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), localizamos uma dissertação 

que muito se aproxima da proposta de discussão desta tese, intitulada ‗Desa-

fios da avaliação em um projeto sócio-educativo: assistência social, ONG, e 

escola pública‘ de Juliana Daros Carneiro. Nesse trabalho, de 2011, a autora 

se propõe a discutir a relação de uma escola pública, uma ONG e a secreta-
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ria de assistência social para verificar, dentre outras questões, o processo 

avaliativo dessa relação. E a autora traz sua contribuição para as reflexões 

sobre o âmbito educacional não formal no cenário da parceria público priva-

da e identifica que nesta relação o tema da avaliação se apresenta fragilizado, 

pois está voltado á questões burocráticas, técnicas, financeiras e quantitati-

vas, além de ser centralizada de maneira institucional.  

No Congresso Internacional de Pesquisadores e Profissionais da 

Educação Social, em sua segunda edição no ano de 2015, foi apresentada 

pelas pesquisadoras desta tese a discussão sobre a avaliação em Educação 

Social, porém esta apresentação não consta nos anais do congresso. Registra-

se apenas como informação verbal.  

Nas revistas espanholas, no ano de 2014, encontramos cinco artigos, 

um na Revista Educación Social e quatro na revista Pedagogia Social Inte-

runiversitaria número 24, no ano de 2015, a Revista Educación Social tam-

bém publicou outro artigo.  Os textos nestas revistas tratam especificamente 

do tema avaliação em Educação Social. No ano de 2014, a Pedagogia Social 

Revista Interuniversitária publicou um número exclusivo para descrever a 

proposta de avaliação em Educação Social, sendo a avaliação participativa o 

tema a ser discutido. A Espanha é um país que vem discutindo a questão da 

avaliação em Educação Social. Ao se colocarem os descritores em espanhol 

no Google, dezenas de trabalhos são listados, porém optamos por ressaltar 

os trabalhos publicados nas revistas supracitadas por serem os mais atuais 

até a busca desta pesquisa. A avaliação em Educação Social discutida nas 

fontes nomeadas na Espanha tem se configurado como um processo de co-

nhecimento da realidade socioeducativa e, ainda, como uma forma de plane-

jar e rever as propostas dos serviços existentes. Lá existe uma discussão im-

portante, principalmente, sobre a questão institucional e o processo de for-

mação dos sujeitos que atuam com a Educação Social. Abaixo, elaboramos 

um quadro para demonstrar as bases de dados pesquisadas, os descritores 

(que foram os mesmos para todas as bases) e o número de obras de cada base 

de dados.  

É relevante declarar que não apontamos como definitivos os resul-

tados situados. Pode haver produções que não utilizaram os descritores esco-

lhidos em suas pesquisas e, ainda assim, trataram do assunto, ou experiên-

cias de avaliação em Educação Social que não estão registradas de maneira 

acessível pelos meios que utilizamos.  

Pretendemos, com essa verificação, demonstrar que esta tese se justi-

fica por introduzir a discussão de um tema novo no Brasil e com pouquíssi-

ma produção teórica, acadêmica e sistematizada na área. 
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Quadro1: Dados da pesquisa 

Base de dados Descritores 
Nº de Obras 

Encontradas 

Período da 

busca 

Google acadêmico Avaliação e Educa-

ção social 

2 2014/ 2015 

CAPES Avaliação e Educa-

ção social 

1 2014/ 2015 

Scielo: artigos científicos, 

teses e dissertações. 

Avaliação e Educa-

ção social 

0 2014 

Congresso Internacional 

de Pesquisadores e Profis-

sionais da Educação 

Social 

Avaliação e Educa-

ção social 

1 2014/ 2015 

Congresso Internacional 

de Pedagogia Social – 

CIPS 

Avaliação e Educa-

ção social 

0 2014/ 2015 

RevistaMeta: Avaliação Avaliação e Educa-

ção social 

2 2014/ 2015 

Revista Espanhola Peda-

gogia Social – Revista 

Interuniversitária 

Avaliação e Educa-

ção social 

4 2014/ 

2015/ 

2016. 

Revista Espanhola Edu-

cación Social 

Avaliação e Educa-

ção social 

2 2014/ 

2015/ 

2016. 

BDTD/ IBICT - Avaliação e Educa-

ção social 

1 2014. 

Fonte: Quadro elaborado pelas autoras da tese. 

 

Avaliar para nós relaciona-se ao reflexo. Para expressarmo-nos as-

sumimos imagens analógicas do mundo dos espelhos e das lentes, assim 

como se olhar no espelho, ou olhar através de uma lente, podemos nos ver e 

reconhecer as ações, repensar e avaliar a práxis. Almejamos um efeito multi, 

com lentes e cores diferentes, buscamos um olhar caleidoscópico para a ava-

liação em Educação Social.  

No Brasil, a Educação Social, pela urgência de seu reconhecimento 

legal, a validação de sua história e a regulamentação da profissão, precisa de 

uma avaliação que reconheça o reflexo na vida de quem participa da ação de 

Educação Social para dar o devido ‗valor‘ à sua ação e legitimar a sua impor-

tância política, cultural, social, científica e, sobretudo humana. Isso implica a 

construção de uma proposta de avaliação em Educação Social, uma maneira 

de avaliar que condiga com as suas características, que abarque as questões 

da Educação Social como participação e as questões subjetivas do processo.   
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No primeiro momento desta tese, pensamos ser essencial aproximar 

o leitor do tema. Para tal, evidenciamos de onde falamos, do que falamos e 

por que falamos. Situamos os lugares teóricos onde buscamos respaldo para 

dar resposta à nossa problemática: as cidades de Montevidéu e Canelones, 

no Uruguai, e Maringá, no Brasil, como contextos práticos, que conhecemos 

e onde fizemos a produção de dados, além de outros lugares que vemos co-

mo referenciais da Educação Social por diferentes motivos: a Espanha, a 

Bolívia e o Senegal. Ainda nesta seção trazemos à tona os nossos pressupos-

tos, que representam nossa imagem refletida no decorrer da trajetória de 

nossa práxis.  

Na segunda seção do texto, debruçamo-nos na discussão suleadora 

da tese, a avaliação qualitativa. Entendemos que essa forma de vê-la também 

a legitima, pois abordar a subjetividade além da objetividade e o político 

além do técnico é considerar uma ―concepção dialética da avaliação‖ (DE-

MO, 1988, p. 08). Discutimos, nesse momento, a relação entre a educação, a 

Educação Social e a avaliação declararam nosso ponto de vista e a possibili-

dade de ‗novos reflexos‘. E ainda os princípios e características que vemos 

como orientadores para uma avaliação em Educação Social. 

Na terceira seção do trabalho, analisamos as falas dos sujeitos da 

pesquisa e mencionamos os indicadores que poderão contribuir em um pro-

cesso avaliativo em Educação Social, levando em conta o que escutamos o 

que vimos e como construímos a possibilidade de uma cultura de avaliação 

em Educação Social. Os indicadores reverberam o que surgiu nas falas dos 

sujeitos da pesquisa como aspectos fundamentais em um processo avaliativo 

de uma ação da Educação Social.  

Na quarta seção, imaginamos um ‗Caleidoscópio‘, um instrumento, 

‗um brinquedo‘ que nos revela diferentes reflexos e imagens – a interpretação 

depende de quem olha e de como olha. É a síntese da proposta de avaliação 

em Educação Social para contextos brasileiros. 

As reflexões conclusivas estão e estarão sempre em processo. A ava-

liação qualitativa da Educação Social deve ser tratada cuidadosamente para, 

assim como a avaliação quantitativa ou a avaliação escolar, conquistarmos 

uma cultura de avaliação em Educação Social que seja válida e represente 

legitimamente efeitos da ação de uma Educação Social.  

A questão inaugural aqui retratada de uma cultura de avaliação em 

Educação Social, mais especificamente, a construção de elementos para a 

avaliação em Educação Social como uma avaliação qualitativa, é o desafio 

que nos aciona. A nossa expectativa é compreender e nos fazermos compre-

endidas em um tema que ainda não se discute academicamente no Brasil. 
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CAPÍTULO II 

ESPELHO PLANO10: CAMINHOS METODOLÓGICOS 

 

As ciências sociais têm uma forma de conhecimento no norte e no sul. São 
importantes, mas não são únicos e, portanto, têm que conviver com outros 
conhecimentos populares, não universitários, não científicos, que têm ou-
tros critérios de validação, porque os critérios de validação não são inde-
pendentes dos critérios que validam. Esta é a grande premissa epistemoló-
gica de que parto. E, portanto, as epistemologias do sul são uma reivindi-
cação dos conhecimentos nascidos na luta por aqueles que têm sofrido sis-

tematicamente as injustiças do capitalismo. (informação verbal
11

).  

A práxis é essencial ao se desenvolver uma pesquisa, pois teoria e 

prática são inseparáveis. A teoria é um instrumento que pode refletir a reali-

dade, as experiências, traduzi-las e contribuir para sua transformação. A 

prática é a realidade vivida pelo homem. Tanto a teoria quanto a prática são 

históricas; o ser humano, ao fazer o movimento da práxis, pode produzir 

conhecimento.   

A ciência tem, em si, a responsabilidade de sistematizar o que se 

produz na prática e na teoria para provocar alterações em ambas. Assim gira 

o ciclo de ‗ação, reflexão, ação‘, que promove o exercício de transformação e 

de mudança nas diferentes esferas da sociedade (TRIVIÑOS, 2006).  

Produzir conhecimento, pesquisar, é um exercício que requer dedi-

cação, cuidado e intencionalidade, para se significar o que se pretende co-

nhecer e discutir. Portanto, é necessário esclarecer os pressupostos que sulei-

am uma investigação. Ressaltamos que, nesta pesquisa, temos por ideologia 

a justiça social e a defesa dos direitos, primordialmente no contexto da in-

fância e da adolescência. 

Apontamos, então, para um perfil teórico não dominante, que vem 

sendo construído há algumas décadas e que tem como premissa uma socie-

dade mais justa e livre12, que favoreça o entendimento da história, o diagnós-

tico crítico do presente e a discussão de possibilidade de transformação do 

presente e do futuro.  

Apoiamo-nos na teoria de Boaventura de Sousa Santos e a sua posi-

ção epistemológica, que valoriza a diversidade cultural e teórica. Pautamo-

                                                                        
10 Reflete uma imagem simétrica, igual à que se apresenta. 
11 Palestra de Boaventura Souza Santos ―As epistemologias do Sul e as ciências sociais do futu-
ro‖ em comemoração aos 80 anos da UFRGS. Porta Alegre, 2014.  
 
12 Sociedade que promove coletivamente os direitos, que garante a participação legítima de seu 
povo.  
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nos, ainda, em Paulo Freire, que fundamenta nosso pensamento e movimen-

to, nossa metodologia e nosso conceito de educação e também em autores 

que coadunam com a discussão proposta por ambos.  

Esses autores validam e legitimam a produção alternativa de conhe-

cimento além dos contextos universitários, valorizam os meandros da co-

munidade, da periferia, do mundo do sul, como concebe Boaventura, tam-

bém como produtores de saberes.  

2.1 Raios Incidentes e Refletidos13: uma ‘Epistemologia do Sul’ 

 a teoria que nos fundamenta: 
 

Neste subtópico discorremos sobre os pressupostos teórico-

metodológicos que orientam nossa pesquisa. A perspectiva metodológica 

que nos respalda é a que preza as ações e processos de transformação e justi-

ça social. Vemos na obra de Boaventura de Sousa Santos as incidências para 

a empreitada, considerando que o autor caracteriza a sua teoria, a Epistemo-

logia do Sul14, como um movimento que busca, de forma contra-

hegemônica, o reconhecimento de múltiplos saberes construídos na periferia 

do mundo. ―Uma epistemologia do Sul assenta em três orienta-

ções: aprender que existe o Sul; aprender a ir para o Sul; aprender a partir do 

Sul e com o Sul‖ (SANTOS; MENESES 2009, p. 09). A teoria de Santos nos 

subsidia, já que a Educação Social e a avaliação em Educação Social podem 

se colocar como um ‗raio refletido‘ dessa conjectura, pois são ainda pouco 

reconhecidas como provedoras de saber, de conhecimento e de ciência.  

Santos (2011) expõe um substancioso ponto de vista:  

[…] as Epistemologias do Sul são as falas de novos processos de produção, 
de valorização do conhecimento válidos, científicos, e de novas relações 
entre diferentes tipos de conhecimento, a partir das práticas das classes e 
grupos sociais que sofreram, de maneira sistemática, opressão e discrimi-
nação causadas pelo capitalismo, o colonialismo […] (SANTOS, 2011, p. 
16).  

Concordamos com esse discurso teórico, na proposição de uma 

Epistemologia do Sul, que subsidie a Educação Social e a avaliação em Edu-

cação Social, pois julgamos que é fundamental valorizar e reconhecer novos 

e diferentes conhecimentos em distintos espaços da sociedade. E a Educação 

Social é um desses. Santos (2009) esclarece seu conceito de Epistemologia do 

Sul e a justifica: 

                                                                        
13 Raios incidentes são os que chegam até o espelho e o que é refletido é o que sai do espelho 
14 Santos, Boaventura. Epistemologia do Sul/ org. Boaventura de Sousa Santos, Maria Paula 
Meneses. – (CES). 2008. 
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Designamos a diversidade epistemológica do mundo por epistemologia do 
sul. O sul é aqui concebido metaforicamente como um campo de desafios 
epistêmicos, que procuram reparar os danos e impactos historicamente 
causados pelo capitalismo na sua relação colonial com o mundo. Esta con-
cepção do sul sobrepõe-se em parte com o Sul geográfico, o conjunto de 
países e regiões do mundo que foram submetidos ao colonialismo europeu 
e que, com exceção da Austrália e Nova Zelândia não atingiu níveis de de-
senvolvimento econômicos semelhantes ao do norte global (Europa e 
América do Norte) (SANTOS; MENESES, 2009, p. 12-13).  

Ao considerar que ‗em parte‘ existe uma sobreposição entre o norte 

e o Sul o autor nos elucida que nem todos os países do sul assim como nem 

todos os do Norte apontam as características colonizantes ou colonizadas 

respectivamente. No Sul é possível constatar quem se beneficiou da coloni-

zação e exercem esta dominação sobre os grupos subordinados. E no Norte 

também há grupos subordinados a dominação colonial.   

A Epistemologia do Sul é caracterizada por Santos (2010) como a 

possibilidade de dar visibilidade a vasta diversidade de produção de conhe-

cimento do ‗mundo do sul‘ que está escondida ou propositadamente sua 

inexistência é promovida para que não se torne visível.  

No Norte global, os ‗outros‘ saberes, além da ciência e da técnica, têm sido 

produzidos como não existentes e, por isso, radicalmente excluídos da ra-
cionalidade moderna. A relação colonial de exploração e dominação per-
siste nos dias de hoje, sendo talvez o eixo da colonização epistêmica o mais 
difícil de criticar abertamente. A relação global etno-racial do projecto im-
perial do Norte Global vis à vis o Sul Global – metáfora da exploração e 
exclusão social – é parte da relação global capitalista. Esta hierarquização 
de saberes, juntamente com a hierarquia de sistemas econômicos e políti-
cos, assim como com a predominância de culturas de raiz eurocêntrica, 
tem sido apelidada por vários investigadores de ‗colonialidade do poder‘. 
Uma das expressões mais claras da colonialidade das relações de poder 
acontece com a persistência da colonização epistêmica, da reprodução de 
estereótipos e formas de discriminação (MENESES, 2008, p. 01).  

Como evidencia a autora, é de interesse colonial que as alternativas 

científicas de combate à estrutura mantenedora dessa sociedade sejam sobre-

pujadas, pois da maneira que se encontra promove a divisão radical entre 

saberes,  

―[...] atribuiu à ciência moderna o monopólio universal de distinção entre o 
verdadeiro e o falso, gerando as profundas contradições que hoje persistem 
no centro dos debates epistemológicos‖ (MENESES, 2008, p. 02). 

A Epistemologia do Sul, como conjunto de intervenções epistemo-

lógicas, denuncia a desvalorização dos conhecimentos alternativos e consi-

dera e potencializa estes saberes resistentes. A esse diálogo entre saberes 

Santos (2002) chama de ecologias de saberes.  

Proponho uma racionalidade cosmopolita que, nesta fase de transição, terá 
de seguir a trajetória inversa: expandir o presente e contrair o futuro. Só as-



 

30 

sim será possível criar o espaço tempo necessário para conhecer e valorizar 
a inesgotável experiência social que está em curso no mundo de hoje. Por 
outras palavras, só assim será possível evitar o gigantesco desperdício da 
experiência de que sofremos hoje em dia. Para expandir o presente, propo-
nho uma sociologia das ausências; para contrair o futuro, uma sociologia 
das emergências (SANTOS, 2002, p. 239).  

Boaventura de Sousa Santos, sem nominar a Educação Social, sem 

estudá-la, ampara-nos teoricamente na busca por uma maneira de refletir 

prática e teoricamente sobre ela, fazendo com que a Educação Social seja 

visível e reconhecida também como produtora de conhecimento científico. 

A proposta de Santos (2009) não é para uma teoria específica; inova 

em uma fundamentação que não seja pertencente a uma lógica dominante e 

opressora. Como a Educação Social ainda é um novo conhecimento, na 

‗periferia‘ da ciência no Brasil, necessita reconhecimento.  

Nesse contexto teórico, buscamos ‗dilatar o presente‘15 com as expe-

riências dos sujeitos da pesquisa e ‗contrair o futuro‘16, minimizando as ex-

pectativas inatingíveis, postas no porvir. Para tal, é pertinente considerarmos 

a ―sociologias das ausências e das emergências‖ (SANTOS 2009). 

Para Santos (2007), a sociologia das ausências é uma ação que visa a 

esclarecer que o que não existe ou parece não haver foi estrategicamente 

produzido para não existir. Já a sociologia das emergências, também propos-

ta pelo autor, é uma ação que busca identificar e contrair a possibilidade de 

experiências vazias no futuro, para uma expectativa de ações concretas e 

plurais que sejam construídas no presente.  

O objetivo da sociologia das ausências é transformar o inexisten-

te/impossível em possível. As ações da Educação Social passam muitas 

vezes despercebidas e, em geral, longe de serem admitidas como promotoras 

de saberes. Ao considerar a sociologia da emergência, a Educação Social, 

compreendemos nós, precisa garantir para o futuro ações concretas que re-

presentem o presente de maneira legítima (SANTOS, 2007).  

A Sociologia das Ausências pretende superar o que o autor identifi-

ca como ‗monocultura do saber‘, que é uma única ideia sobre um tema, um 

lugar, no caso, sobre o conhecimento e a ciência, como também analisa Bo-

aventura e Marilena Chauí:  

A ecologia dos saberes procura dar consistência epistemológica ao saber críti-

co. Trata-se de uma ecologia porque se assenta no reconhecimento da plu-
ralidade de saberes heterogêneos, da autonomia de cada um deles e da arti-
culação sistêmica, dinâmica e horizontal entre eles. Numa palavra, a ecolo-

                                                                        
15 A dilatação do presente, para Santos (2007), é a visibilidade dada às ações da atualidade, que 
não são consideradas, ou seja, as que são invisíveis e não têm créditos de conhecimento.  
16 A contratação do futuro é a intenção de diminuir a preocupação com o que não existe, com o 
conhecimento que não foi produzido ou praticado por exemplo (SANTOS, 2007). 
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gia de saberes funda-se na independência complexa entre os diferentes sabe-

res que constituem o sistema aberto do conhecimento em processo constan-
te de criação e renovação (SANTOS; CHAUÍ, 2013, p.33).  

Ao perfil hegemônico e eurocêntrico de pensar, denomina-se o pen-

samento indolente, segundo Frigotto, ao prefaciar Santos (2007, p. 08): ―o 

que é incapaz de renovar e reinventar a teoria‖.  

[...] A sociologia das ausências trata da superação das monoculturas do 

saber científico, do tempo linear, da naturalização das diferenças, da escola 
dominante, centrada hoje no universalismo e na globalização, além da 
produtividade mercantil do trabalho e da natureza (SANTOS, 2007, p. 09).  

Com a intenção de sobrelevar as cinco monoculturas com a propos-

ta da sociologia das ausências, Santos (2007) divulga as ecologias que pre-

tendem transgredir essa razão metonímica e evitar a contração do presente. 

São cinco as ecologias que combatem as monoculturas. A ecologia 

dos saberes, a ecologia das temporalidades, a ecologia dos reconhecimentos, 

das trans-escalas e da produtividade. Estas ecologias são, neste momento, 

nosso posicionamento teórico para dizer a respeito da inquietação que aqui 

se manifesta. 

Concordamos com Santos que, em uma ecologia de saberes, há que 

primordialmente promover um diálogo entre os conhecimentos, sejam eles 

da academia, sejam eles da comunidade, na promoção de novos conheci-

mentos, pois deste modo não só se supera a ideia do saber científico único, 

mas se expressam saberes alternativos ao saber científico (SANTOS, 2004). 

A ecologia dos saberes. A primeira lógica da monocultura do saber e do rigor 
científico tem de ser confrontada pela identificação de outros saberes e de ou-
tros critérios de rigor que operam credivelmente em práticas sociais. Essa cre-
dibilidade contextual deve ser considerada uma condição suficiente para que o 
conhecimento em questão tenha legitimidade para participar em debates epis-
temológicos com outros saberes, nomeadamente com o conhecimento científi-
co. A ideia central da sociologia das ausências a este respeito é que não há ig-
norância em geral nem conhecimento em geral. Toda ignorância é ignorante de 
um certo conhecimento, e todo conhecimento é a superação de uma ignorância 

particular (Santos, 1995, p. 25; 2000, p. 74). Este princípio de incompletude de 
todos os saberes é a condição da possibilidade de diálogo e de debate epistemo-
lógicos entre os diferentes conhecimentos. O que cada conhecimento contribui 
para esse diálogo é o modo como orienta uma certa prática na superação de 
uma certa ignorância. O confronto e o diálogo entre os saberes é um confronto 
e diálogo entre diferentes processos através dos quais práticas diferentes igno-
rantes se transformam em práticas diferentemente sábias (SANTOS, 2004, p. 
18).  

A Educação Social é um exemplo do que trata o autor, pois externa 

um pensamento alternativo à ideia de educação engessada no Brasil. Por 

exemplo, identificar, por meio dos sujeitos da Educação Social, como avaliar 

a Educação Social, pode ser uma ação dialógica que contribua com a produ-
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ção de conhecimento para ambos os saberes (acadêmico e social). ―Estamos 

tentando uma concepção pragmática do saber‖ (SANTOS, 2007, p.33), ao 

construirmos uma proposta de avaliação em Educação Social com seus sujei-

tos. 

A ecologia de saberes visa criar uma nova forma de relacionamento entre o co-
nhecimento científico e outras formas de conhecimento. Consiste em conceder 
―igualdade de oportunidades‖ às diferentes formas de saber envolvidas em dis-
putas epistemológicas cada vez mais amplas, visando a maximização dos seus 
respectivos contributos para a construção de um ―outro mundo possível‖, ou 
seja, de uma sociedade mais justa e mais democrática, bem como de uma soci-
edade mais equilibrada em suas relações com a natureza. A questão não está 
em atribuir igual validade a todos os tipos de saber, mas antes em permitir uma 

discussão pragmática entre critérios de validade alternativos, uma discussão 
que não desqualifique à partida tudo o que não se ajusta ao cânone epistemoló-
gico da ciência moderna (SANTOS, 2010, p. 108). 

Assim, a possibilidade de uma ecologia do saber promove os saberes 

alternativos, os torna saberes fundamentais e importantes para a mudança 

que se busca. A Educação Social vem construindo no Brasil seu espaço 

mesmo ainda não sendo ajustável ao que se defende como ciência hoje por 

parte de algumas pessoas e instituições.   

Outra discussão na busca da valorização dos saberes é a ecologia das 

temporalidades, também uma categoria sobre a qual Santos (2010) se debru-

ça a expor como superadora de monoculturas. Aqui nos serve para constar 

que há de se valorizar os diferentes tempos, valorizar a experiência que não 

está à mostra em um tempo linear.  

Santos (2010) preconiza um entendimento multitemporal, porque a 

ideia de tempo linear é uma entre outras criações de tempo. 

 

[...] as diferentes culturas e as práticas que elas fundam possuem regras distintas 
de tempo social e diferentes códigos temporais: a relação entre o passado, pre-
sente e o futuro; a forma como são definidos o cedo e o tarde, o curto e longo 
prazo, o ciclo de vida e a urgência; os ritmos de vida aceites, as sequências, as 
sincronias e diacronias. Assim, diferentes culturas criam diferentes comunida-

des temporais: algumas controlam o tempo, outras vivem no interior do tempo, 
algumas são monocrômicas, outras, policrônicas; algumas centram-se no tem-
po mínimo necessário para levar a cabo certas atividades, outras, nas atividades 
necessárias para preencher o tempo; algumas privilegiam o tempo-horário, ou-
tras, o tempo-acontecimento, subscrevendo desta forma diferentes concepções 
de pontualidade; algumas valorizam a continuidade, outras, a descontinuidade; 
para algumas o tempo é reversível, para outras, é irreversível; algumas incluem-
se numa progressão linear, outras, numa progressão não-linear. A linguagem si-
lenciosa das culturas é acima de tudo uma linguagem temporal (SANTOS, 
2010, p. 109).  

Buscamos, nos sujeitos da pesquisa, verificar um tempo passado, a 

memória, e trazê-la à tona, pela linguagem, para identificar significados 
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atuais e ainda perceber reverberações dos diferentes tempos em suas vidas, 

pois ―devemos entender essa ecologia de temporalidade para ampliar a con-

temporaneidade, porque o que fizemos com a racionalidade metonímica foi 

pensar que encontros simultâneos não são contemporâneos‖ (SANTOS, 

2007, p. 34).  

A racionalidade exibida na concepção de tempo linear, que é a tem-

poralidade dominante, desqualifica as experiências de outros tempos. Com 

isso a tarefa é construir um novo tipo de entendimento de tempo que valori-

ze ações diferentes em momentos diferentes e que estas possam contribuir na 

produção de saberes.   

―Identificamo-nos também com o autor, ao propor que se reconheça 

que‖. 

[...] uma luta pela igualdade tem de ser também uma luta pelo reconhecimento 
da diferença, porque o importante não é a homogeneização, mas as diferenças 
iguais‖ (SANTOS, 2007, p. 63). Há que se valorizar diferentes produtores de 
conhecimento, não o conhecimento dominante e colonizador, pois ao reconhe-
cermos no sujeito da Educação Social, por exemplo, o sujeito que produz co-
nhecimento com sua práxis estamos prezando e reconhecendo seus saberes.  

Santos (2007) chama a atenção para o fato de que o conhecimento 

dominante, mesmo o da teoria crítica, pautou-se na discussão do princípio 

da igualdade e não no de reconhecer as diferenças. Assim, o autor propõe 

uma construção teórica em que estão as duas, tanto a igualdade quanto o 

reconhecimento das diferenças.  

Na ecologia dos reconhecimentos, o autor recomenda superar as hi-

erarquias existentes nas relações, nos conhecimentos produzidos para, daí, 

então, reconhecer os conhecimentos e diferenças legítimas. 

A sociologia das ausências confronta-se com a colonialidade, procurando uma 
nova articulação entre o princípio da igualdade e o princípio da diferença e 
abrindo espaço para a possibilidade de diferenças iguais – uma ecologia de dife-
renças feita de reconhecimentos recíprocos. Fá-lo, submetendo a hierarquia à 
etnografia crítica. Isto consiste na desconstrução, tanto da diferença (em que 
medida a diferença é um produto da hierarquia?), como da hierarquia (em que 

medida a hierarquia é um produto da diferença?). As diferenças que subsistem 
quando desaparece a hierarquia tornam-se uma denúncia poderosa das diferen-
ças que a hierarquia exige para não desaparecer (SANTOS, 2010, p. 110).  

A ecologia dos reconhecimentos aponta para o prezar da diversida-

de social e cultural dos sujeitos coletivos, no caso, a Educação Social e a 

avaliação são temas desta diversidade e por isso também esta ecologia torna-

se necessária na produção de conhecimento no contexto dessa prática educa-

tiva.  
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As produções de conhecimentos alternativos, em geral, não usufru-

em da globalização hegemônica. Na expectativa de superar esta afirmação, 

Santos (2010) introduz também a ecologia das trans-escalas.  

A sociologia das ausências opera aqui des-globalizando o local em relação a 
globalização hegemônica – pela identificação do que no local não é passível de 
redução ao efeito de impacto – e explorando a possibilidade de o re-globalizar 
como forma de globalização contra-hegemônica. Isto é conseguido pela identi-
ficação de outras formações locais nas quais se detecte uma mesma aspiração a 
uma globalização oposicional e pela proposta de ligações credíveis entre elas. 
Através destas ligações, as formações locais desligam-se da série inerte de im-
pactos globais e religam-se como pontos de resistência e geração de globaliza-
ção alternativa. Este movimento inter-escalar é o que eu denomino de ecologia 
das trans-escalas (SANTOS, 2010, p. 113).  

A ecologia das trans-escalas atua com a proposta de desglobalizar o 

local, ou seja, tirar dele os resquícios de outra localidade, propondo uma 

reglobalização contra-hegemônica que divulgue sua produção de maneira 

trans-escalar, oferecendo novas alternativas e ampliando a diversidade das 

práticas sociais. 

Dedicamo-nos à tentativa de ‗ver através das escalas‘, de articular-

mos as diferentes escalas (locais, nacionais e globais), ou seja, ao ‗destrin-

charmos‘ o âmbito local, tentamos construir uma proposta de avaliação que 

promova uma visibilidade trans-escalar à avaliação em Educação Social. No 

contexto de discussão das ecologias, a quinta ecologia é a das produtivida-

des, que consiste.  

―[...] na recuperação e valorização dos sistemas alternativos de produção [...]‖ 
(SANTOS, 2010, p. 113). Essa ecologia combate a produção lógica posta e 
monocultural em que o grau de produtividade é medido pelo que produz em 
um ciclo de produção.  

Assim, na tentativa de construir conhecimento, criamos o grupo de 

estudo ‗Roda da Conversa‘, que é uma das estratégias metodológicas deste 

trabalho. Coloca-se como uma alternativa de produção de saber, indo ao 

encontro de uma ecologia das produtividades. Bem como a Educação Social, 

que fundamentada pelo conceito da 

―[...] Sociologia das Ausências consiste na recuperação e valorização dos 
sistemas alternativos de produção‖ (SANTOS, 2010, p. 114).  

Na teoria crítica epistemológica de Santos (2007) assenta-se o enten-

dimento sobre a produção científica utilizada como mecanismo de regulação 

social, baseada em uma racionalidade distinguida como ‗razão indolente‘ 

(SANTOS, 2007; 2009) e distinguida de diferentes formas, sendo a razão 

metonímica e a razão proléptica. 
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As ecologias vão nos permitir dilatar o presente com muitas experiências 
que nos são relevantes; agora vamos tentar contrair o futuro. Substituir um 
infinito que é homogêneo, que é vazio - como dizia Walter Benjamin - por 
um futuro concreto, de utopias realistas, suficientemente utópicas para de-
safiar a realidade que existe, mas realistas para não serem descartadas fa-
cilmente. A crítica da razão proléptica é feita por outra sociologia insurgen-
te, a Sociologia das Emergências. Enquanto a razão metonímica é confron-
tada com a Sociologia das Ausências, a razão proléptica é enfrentada pela 
Sociologia das Emergências (SANTOS, 2007, p.37). 

O objetivo da sociologia das emergências é contrair o futuro, tirando 

dele a amplitude dada pela racionalidade dominante, quando propõe o pro-

gresso, fato este que não é determinado, mas provoca uma expectativa espe-

culativa e gera esta dilatação infinita e sem sentido.  

A sociologia das emergências consiste em proceder a uma ampliação sim-
bólica dos saberes, práticas e agentes de modo a identificar neles as tendên-
cias de futuro sobre as quais é possível atuar para maximizar a probabili-
dade de esperança em relação à probabilidade da frustração. Tal ampliação 
simbólica é, no fundo, uma forma de imaginação sociológica e política que 
visa um duplo objetivo: por um lado, conhecer melhor as condições de 
possibilidade da esperança; por outro, definir princípios de ação que pro-
movam a realização dessas condições. A sociologia das emergências atua 
sobre as possibilidades (potencialidades) como sobre as capacidades (po-
tência) (SANTOS, 2010, p. 118).  

 

Diferentemente da sociologia das ausências, que se remete às práti-

cas sociais, a sociologia das emergências atua no campo das expectativas 

sociais, porém distintamente da razão proléptica, pois as expectativas sociais 

na sociologia das emergências assumem uma relação equilibrada com as 

práticas sociais, o que resulta na dilatação do presente e contração do futuro.  

Essa troca de saberes é denominada por Santos (2007) de procedi-

mento de tradução, que compõe a possibilidade de aproximação do futuro e 

do presente. O autor denomina essa tradução também de ‗inteligibilidade‘, 

que é a ‗leitura‘ e argumentação que, independente da diferença escrita, pos-

sa ter os mesmos sentidos e significados em diferentes espaços.  

A tradução é o procedimento que permite criar inteligibilidade recíproca 
entre as experiências do mundo, tanto as disponíveis como as possíveis, tal 
como são reveladas pela sociologia das ausências e pela sociologia das 
emergências sem por em perigo a sua identidade e autonomia, sem, por ou-
tras palavras reduzi-las a entidades homogêneas (SANTOS, 2004, p. 118). 

O procedimento de tradução é uma ação possível em diferentes con-

textos, é intercultural, é a tradução de saberes em outros saberes. Traduz 

ações e sujeitos e determina as possibilidades e os limites desta articulação. É 

o principio fundamental que define a Epistemologia Do Sul.   
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O trabalho de tradução cria as condições para emancipações sociais con-
cretas de grupos sociais concretos num presente cuja injustiça é legitimada 
com base num maciço desperdício de experiência. O trabalho de tradução, 
assente na sociologia das ausências e na sociologia das emergências, ape-
nas permite revelar ou denunciar a dimensão desse desperdício. O tipo de 
transformação social que a partir dele pode construir-se exige que as cons-
telações de sentido criadas pelo trabalho de tradução se transformem em 
práticas transformadoras e novas manifestas (SANTOS, 2010, p. 135).  

Santos (2010) defende, em seu argumento, a valorização das experi-

ências que são negadas e invisibilizadas pela ótica dominante de produção 

de conhecimento. Propôs combater as monoculturas provedoras de saberes 

limitados e reguladores. Assim coadunamos com o autor ao identificarmos 

como um conhecimento a ser reconhecido - a avaliação em Educação Social 

- ao passo que o que buscamos ainda com este trabalho é possibilitar a tradu-

ção de categorias deste tema para uma avaliação em Educação Social.  

A esta discussão, unimos Freire (1996). Ao defender uma educação 

libertadora, este autor nos oferece ferramentas para fundamentarmos a nossa 

pesquisa. Ao considerar a Educação como plural, ou seja, ‗educações‘, o ser 

humano é visto como parte indissociável dessa ação: ―a inconclusão do ser, 

que se sabe como tal, que se funda a educação como processo permanente  

[...] Freire fomenta a importante contribuição da prática, ou seja, da ação 
do homem ao processo de produção de conhecimento (Freire, 1996, p. 58). 

Romão (2010) explica: 

A educação, para Paulo Freire, é ainda práxis, isto é, uma profunda intera-
ção necessária entre prática e teoria, nesta ordem. E, em decorrência da re-
lação entre a dimensão política e a dimensão gnosiológica da relação peda-
gógica, a prática precede e se constitui como princípio fundante da teoria. 
Esta, por sua vez, dialeticamente, dá novo sentido a prática, especialmente 
se for uma teoria crítica, ou seja, resultante de uma leitura consciente do 
mundo e de suas relações naturais e sociais (ROMÃO, 2010, p. 134).  

 Somos cúmplices de Freire, ao compactuarmos com sua proposta 

teórica, prática e de vida. Ao sugerir ‗libertar os sujeitos das amarras da 

opressão‘, Freire promove a possibilidade de conscientização do mundo, do 

contexto em que se vive. Isso é educação, e é esse conceito de educação que 

assumimos nesta pesquisa e em nossas vidas. 

Adotamos, portanto, educação como construção humana, que pode de 
forma permanente e dialógica, instrumentalizar o sujeito com conhecimen-
tos de ordem científica, histórica, política, moral e sensível de forma que 
esses prospectos constituam a cultura do sujeito. A educação precisa orien-
tar e capacitar as pessoas para um mundo solidário e justo, que respeite in-
teresses coletivos e individuais (SOUZA, 2010, p. 45).  

Contudo, o que temos visto tanto nas políticas educacionais que 

vêm legalizando o contexto da educação ao âmbito restrito da escola, quanto 
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no ambiente da própria escola, que se limita apenas a ensinar o conteúdo e 

reproduzir as imposições sociais, é uma educação que tem se distanciado 

dessas características, tem se afastado dos aspectos político, cultural e fun-

damentalmente social. Este, além de outros, é um dos motivos pelos quais 

defendemos a Educação Social, que tem possibilitado uma maior abrangên-

cia pedagógica em diversos quesitos que a educação formal já há algum tem-

po abandonou. A Educação Social nos respalda com a sua proposta. 

A Educação Social dada a sua complexidade costuma ser mais hábil, flexí-
vel, versátil e dinâmica. É uma prática pedagógica da Pedagogia Social que 
se transforma num instrumento de promoção, libertação pessoal e comuni-
tária, contribuindo para construção de um mundo mais justo (PAIVA, 

2011, pag. 29).   

É fundamental ressaltar que, quando falamos de Educação Social e 

a relacionamos aos conceitos freireanos, é porque, no Brasil, Paulo Freire foi 

e é a base dessa prática educativa. Seus princípios e categorias fundamentam 

a Educação Social brasileira.  

Assim, seguimos metodologicamente o exercício de relacionar práti-

ca e teoria, discutindo diferentes contextos e buscando reflexos que lhes são 

distintos e semelhantes. Esses efeitos causam, por vezes, distintas impres-

sões, mas sempre poderão de alguma forma, contribuir para a avaliação em 

Educação Social. A subseção a seguir expõe os procedimentos da pesquisa, 

os lugares de onde falamos e os sujeitos que escutamos.  

2.2 Raios Difusos17: os procedimentos da pesquisa 
 

Nesta seção tratamos dos espaços em que desenvolvemos a pesqui-

sa. São dois diferentes países, Brasil e Uruguai, de forma mais direta, onde 

coletamos dados e estão os sujeitos da pesquisa e demais espaços como a 

Espanha, a Bolívia e o Senegal, a partir de contato com educadores de ma-

neira indireta, viam e-mail ou palestras. Apoiamo-nos em investigações do-

cumentais e bibliográficas. Também relatamos sobre o tipo de pesquisa utili-

zado e as ferramentas empregadas. 

O discurso metodológico evidencia-se como uma pesquisa de essên-

cia qualitativa, cujos instrumentais foram a entrevista e um grupo de estudo. 

Como recursos, adotamos: gravações de áudio e fotografias.  

O enfoque qualitativo na pesquisa, como caracteriza Triviños 

(1987), tem um conceito complexo e se aproxima das práticas desenvolvidas 

pelos pesquisadores, além de partir de pressupostos que consideram e valori-

zam a vida das pessoas. 

                                                                        
17 Reflexão que se dá em diferentes direções. 
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Postulamos que, em uma pesquisa, há a necessidade do historicismo 

dos fatos, a subjetivação do que foi investigado. Contudo, implícita à escolha 

existe uma visão de mundo, de sociedade e de olhar metodológico. 

Gamboa (2003) esclarece este ponto, com a sua discussão sobre as 

abordagens quantitativa e qualitativa: 

Cada uma dessas abordagens científicas desenvolve procedimentos, ofere-
cem técnicas e instrumentalizam a pesquisa, elaboram explicações e inter-
pretações pautadas por uma lógica implícita que se articula com pressupos-
tos epistemológicos, teorias do conhecimento e formas de ver mundo 
(cosmovisões). Daí que a escolha de um determinado método ou técnica de 
pesquisa esconde opções teóricas, epistemológicas e filosóficas que preci-
sam ser explicitadas (GAMBOA, 2003, p.395).  

Assumimos explicitar nosso perfil teórico e crítico, que tem como 

‗pano de fundo‘ a defesa e a garantia dos direitos da infância e da adolescên-

cia, a justiça social e, sobretudo, o contexto que nos leva à pesquisa, que é o 

da Educação Social. Todas essas características nos impõem considerar o 

aspecto subjetivo, o histórico, o dialético, o imensurável da temática, ou seja, 

o perfil qualitativo.  

O caminho percorrido para começar a desvendar a questão da avali-

ação em Educação Social teve, principalmente, duas paradas. Inicialmente, 

exploramos um lugar da América Latina que é reconhecidamente precursor 

da Educação Social, o Uruguai, mais especificamente as cidades de Monte-

vidéu e Canelones. Em seguida, dedicamo-nos a tratar do contexto ao qual 

pertencemos, a Educação Social na cidade de Maringá no Paraná.  

O Uruguai foi escolhido por sua importância histórica e legítima em 

relação à Educação Social, pois foi o país que iniciou a discussão de maneira 

mais sistematizada na América do Sul. Naquele país, a Educação Social 

desenvolveu-se a partir de 1989, na instituição denominada de 

INAU18.Desde o seu surgimento, é uma proposta formativa, ou seja, confi-

gura-se no sujeito educador, que necessita ter formação para atuar. 

[...] no Uruguai existe uma organização das práticas dos educadores soci-
ais. Segundo Camors (2009, p. 121), desde 1989 se desenvolve a Educação 
Social nesse país, que atualmente é organizada pelo Centro de Formación 
y Estudios del Instituto de la Niñez y Adolescencia del Uruguay. A forma-
ção desse profissional é organizada em nível terciário, não universitário, 
sendo reconhecida pelo Ministerio de Educación y Cultura desde 1997 
(RIBAS MACHADO, 2010, p.91) 

Assim como no Brasil, a Educação Social no Uruguai teve como ba-

se, além da influência europeia, as obras de Paulo Freire. A manifestação 

teórica europeia está presente pela utilização, principalmente, de referenciais 

                                                                        
18 Instituto de Niño y Adolescente do Uruguai.  
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espanhóis, como os da professora Violeta Nuñez. O destaque da profissão do 

educador social no Uruguai é que ele necessita ter formação para atuar na 

área.   

Isso significa que o educador social, no Uruguai, só é assim reco-

nhecido porque passou pelo processo formal estabelecido como fundamental 

para capacitar a pessoa como profissional da área. Os educadores devem 

fazer o curso, que hoje tem a duração de quatro anos, e dá o título de educa-

dor social. Existem no país pessoas que atuam em diferentes atendimentos, 

mas que não recebem a titulação de educador social, quando não fizeram o 

curso. Então, mesmo exercendo a função, o sujeito não é remunerado nem 

reconhecido como tal.  

A formação oferecida ao sujeito educador é de nível terciário19 e não 

universitário, mas é reconhecida pelo Ministério da Educação. O trabalho da 

Educação Social, até pouco tempo, se caracterizou fundamentalmente por 

estar diretamente voltado para o atendimento de crianças e adolescentes, 

mas no momento já se expande para outros públicos.  

Na atualidade, a instituição que desenvolve a formação em Educa-

ção Social é o Consejo de Formación em Educación – CFE, que deu início à 

nova proposta de formação no ano de 2011. Neste mesmo conselho funcio-

nam outras duas formações, a de maestros em educação primária e professo-

res de educação média. O curso de Educação Social são quatro anos e tem 

como requisito para o encerramento a entrega de um trabalho monográfico. 

O Uruguai é um pequeno país da América Latina, localizado na 

parte sudeste da América do Sul. Sua população é de 3,5 milhões de pessoas. 

Mais da maioria da população vive em Montevidéu a capital do país. No 

entanto, no que se refere à educação, exibe um bom índice de alfabetização 

entre os jovens, como mostra o ranking do Programa das Nações Unidas 

para o desenvolvimento 2007 e 2008 (Ver o anexo 1). 

A Educação Social no país é necessária, pois a demanda no que se 

refere a meninos e meninas em situação de violação de direitos e ainda em 

relação a outros problemas que o país enfrenta promove a sua existência. 

Porém, não é só por isso, uma vez que a Educação Social é vista como algo 

além da educação no sentido formal, como aponta Camors (2012):  

―[...] ela apresenta à educação algo que vem se perdendo ao longo dos 
anos, o social‖.  

                                                                        
19 É a formação reconhecida pelo MEC, mas que não tem valor superior, porém cumpre com 
todos os requisitos de um curso superior. Não é considerado como tal ainda por questões políti-
cas e burocráticas.  
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Nossa expectativa foi conhecer e reconhecer como a Educação So-

cial vem se desenvolvendo e desempenhando seu trabalho. Também quería-

mos saber como aconteceu seu reconhecimento e o processo de formação de 

quem com ela atua. Ainda no caso específico desta pesquisa, tivemos a in-

tenção de verificar se avaliam a Educação Social e como o fazem.  

O caminho utilizado para desenvolver a produção de dados no Uru-

guai foi entrevistar20 pessoas que estão ou estiveram direta ou indiretamente 

ligados à história da Educação Social no Uruguai. Tanto jovens que passa-

ram pelas ações educativas e educadores que atuam ou atuaram em institui-

ções de atendimento como com a formação de educadores sociais.  

Entrevistar foi uma opção, pois inferimos que tal estratégia permite 

que o entrevistado discorra livremente sobre o seu ponto de vista. A entrevis-

ta semiestruturada, como avalia Triviños (1987), 

[...] valoriza a presença do investigador, oferece todas as perspectivas possíveis 
para que o informante alcance a liberdade e a espontaneidade necessárias, enri-
quecendo a investigação. Podemos entender por entrevista semi-estruturada, 
em geral, aquela que parte de certos questionamentos básicos, apoiados em teo-
rias e hipóteses, que interessam a pesquisa, e que em seguida, oferecem amplo 
campo de interrogativas, fruto de novas hipóteses que vão surgindo à medida 
que se recebem as respostas dos informantes (TRIVIÑOS, 1987, p. 146).  

Dessa maneira, foram realizadas onze entrevistas semiestrutura-

das21, sendo seis com educadores que atuam em espaços de atendimento a 

crianças, adolescentes e jovens e ainda com o processo de formação de edu-

cadores, e cinco com jovens e adolescentes que são sujeitos da Educação 

Social em atendimento. Ao todo, participaram do processo de entrevista 

vinte e oito pessoas, pois houve encontros para a entrevista em que havia 

mais de uma pessoa. Contudo, nem todos falaram ou responderam às per-

guntas, apenas estiveram presentes. Os espaços das entrevistas foram estabe-

lecidos pelo educador social que nos recebeu no Uruguai. Suas escolhas 

foram bem diversas, o que nos favoreceu um acesso bem direto ao que bus-

cávamos. Conhecemos instituições de atendimento socioeducativo, institui-

ções de formação e instituição de gestão da Educação Social. Ou seja, os 

lugares e as pessoas foram cruciais para traçarmos os encaminhamentos da 

pesquisa, pois conversamos com pessoas desde os espaços gestores, até a 

base, que são os jovens e adolescentes, parte da ação educativa.As perguntas 

                                                                        
20 As entrevistas e também a roda da conversa que será mais a frente detalhada, foram gravadas 
e as transcrições destas gravações foram impressas e encontram-se disponíveis no acervo do 
PCA na Universidade Estadual de Maringá – PR.  
21 As entrevistas e conversas das coletas foram transcritas e estão disponíveis na biblioteca do 
Programa Multidisciplinar de Estudos, Pesquisa e Defesa da Criança e do Adolescente - PCA 
na Universidade Estadual de Maringá – UEM.  
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feitas aos entrevistados foram de dois tipos. Para os adultos, educadores e 

gestores da Educação Social, indagamos como ponto de partida para a en-

trevista:  

 Como se apresenta a Educação Social no país? 

 Qual a importância da Educação Social? 

 Como é feita a avaliação da Educação Social? 

 Como são realizadas as atividades e as ações da Educação 

Social? 

As perguntas supracitadas tiveram a intenção de verificar o que cada 

entrevistado poderia contribuir sobre sua experiência com a Educação Soci-

al. Ainda perguntamos: 

 Como se desenvolve a ação da Educação Social no país? 

 Quem são os sujeitos da Educação Social? 

 Como verificam os resultados da Educação Social no país?  

A partir dessas perguntas estruturadas, houve um direcionamento 

vinculado ao perfil de cada entrevistado ou à maneira como se relacionou ou 

se relaciona com a Educação Social. Para a preservação da identidade, os 

entrevistados foram aqui denominados com a letra ―U‖ fazendo referencia 

ao país onde aconteceram as entrevistas, que foi o Uruguai, os entrevistados 

foram organizados de U1 ao U1122. 

As perguntas dirigidas aos adolescentes e jovens que participam das 

atividades da Educação Social no país foram: 

 Qual a importância da Educação Social?  

 O que aprenderam com as ações da Educação Social em su-

as vidas? 

 O que veem de diferença entre a ação da Educação Social e 

a ação da educação formal? 

É relevante observar que tanto um quanto outro grupo de entrevis-

tados tinha total liberdade para se manifestar sobre diferentes assuntos. Além 

das respostas às perguntas, podiam relatar ou trazer outras questões que 

entendessem como importantes para a entrevista.  

Seguem algumas imagens23 que ilustram nossa passagem pelo Uru-

guai. 

 

Figura 1: Entrevista a alguns jovens do Projeto Jovenes en Red., na cidade 

                                                                        
22 Ver apêndice 2 para identificar perfil, território e sexo dos sujeitos da pesquisa, a identificação 
de U1 a U2 por vezes não refere-se apenas a uma pessoa, por vezes pode significar o grupo 
entrevistado no determinado encontro. 
23 As imagens preservam a identidade dos sujeitos.   
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 de Canelones, no Uruguai. 

 

Figura 2: Atividades do Projeto Jovenes en Red na cidade de Canelones/ Uruguai. 

 

 
 

 

Figura 3: Entrevista com Jovens e educadores do Projeto Casa Jovem, em Montevidéu 
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Figura 4: Educadores do Projeto de Liberdade Assistida 

 

 
 

 

 
Figura 5: Entrevista com Educadoras do Projeto Escuelita. 
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As entrevistas foram realizadas por meio de encontros previamente 

agendados. A organização e o agendamento das entrevistas foram realizados 

por um educador social do Uruguai, como mencionamos, este possui uma 

importante relação com o contexto da Educação Social no país. 

A comunicação com esse educador se deu por meio da orientadora 

desta pesquisa que, ao participar do IV Congresso Internacional de Pedago-

gia Social em São Paulo, no ano de 2012, o conheceu e com ele trocou con-

tatos. Após essa primeira aproximação, foi realizada uma conversa via email 

para promovermos a logística da produção de dados da pesquisa no Uru-

guai. 

O educador foi quem organizou as atividades da pesquisa em seu 

país. A escolha das pessoas a serem entrevistadas e os lugares a serem visita-

dos foram por ele pensados de tal forma que tivéssemos contato com diferen-

tes âmbitos da Educação Social no Uruguai. Assim, tivemos acesso ao espa-

ço do Ministério da Educação, à Universidade, à instituições educativas, à 

instituição de medidas socioeducativas e a um projeto em uma comunidade.  

O primeiro encontro foi com um educador social de formação que 

trabalha no Ministério de Educação e Cultura do Uruguai (MEC), na área 

da Educação Social. Ele nos relatou um pouco sobre a situação legal da 

proposta da Educação Social no país, a história do processo de formação dos 

educadores e a dificuldade de garantir a qualidade da formação com o au-

mento da demanda.  

O segundo encontro foi com um renomado professor da Universi-

dade da República (U1), autor de algumas obras que tratam da Educação 

Social no Uruguai. Ele declarou sobre o seu entendimento de Educação 

Social, a sua importância para o país e como tem sido a luta para garantir 

cada vez mais o espaço da Educação Social no Uruguai. 

A terceira entrevista foi com um professor que também é educador 

social no MEC (U2). Foi ele quem organizou o nosso cronograma no país. 
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Sua fala e respostas foram em torno da ação do educador social, pois, segun-

do ele, falar de Educação Social implica referenciar sempre um dos sujeitos 

da ação, que é o educador social. 

O quarto evento levou à realização de três entrevistas e aconteceu 

em um projeto, espaço de concretização de ações da Educação Social. O 

projeto denominado Jovens em Rede tem por objetivo desenvolver ativida-

des lúdicas e recreativas tanto na sede, no centro da cidade de Montevidéu, 

como em uma praça de um bairro de periferia de uma cidade chamada Ca-

nelones, bem próxima da capital. Lá os jovens também aprendem atividades 

do cotidiano, como transitar pela cidade e organizar eventos. Nesse encon-

tro, entrevistamos uma menina (U3) e um menino (U4) participantes do 

projeto, além de um grupo de quatro adolescentes (U5) que não se identifica-

ram; estavam ali na hora e por vezes falavam e respondiam às perguntas 

aleatoriamente. No quinto encontro, foram entrevistados três educadores 

(U6) e quatro jovens de um projeto denominado Casa Jovem (U7), cuja 

característica é atender aos jovens depois que passam por uma instituição de 

acolhimento. Essa ‗casa‘ é como uma república, onde os moradores assu-

mem as responsabilidades de mantê-la, cuidar dela e ainda conviver com os 

demais moradores. É um projeto que contribui com a vida do sujeito que, ao 

atingir a maioridade, precisa aprender a lidar com as questões do cotidiano e 

da rotina, ou seja, os cuidados de uma casa, os cuidados pessoais e com o 

outro. A entrevista com educadores e gestores do projeto Liberdade Assistida 

(U8) foi a sexta atividade dessa digressão pelo Uruguai. Nessa atividade, os 

cinco educadores falaram do programa. Trata-se de uma ação de medida 

socioeducativa que atua com adolescentes que cometem algum ato infracio-

nal leve. A ação dos educadores é orientar e acompanhar esses jovens, com 

apoio psicológico e pedagógico. A sétima ação programada foi uma entrevis-

ta com uma educadora social (U9) com formação na INAU, que atua no 

projeto já citado: ‗Jovens en Red‘. A educadora relatou um pouco de sua 

experiência e salientou a importância de se trabalhar o sujeito em seu contex-

to, para que entenda e valorize o espaço. O ultimo encontro foi com duas 

educadoras (U10) de um projeto denominado ‗Escuelita‘ e com um adoles-

cente (U11) que participa da instituição, que atende a crianças e adolescen-

tes, principalmente as que estão nas ruas. Também são atendidas crianças e 

adolescentes de rua24. As educadoras desenvolvem oficinas lúdico-recreativas 

                                                                        
24 As crianças que são das ruas são aquelas em situação de abandono total, sem casa e muitas 
vezes sem família. As que estão nas ruas, em geral, passam o dia perambulando pela rua, mas 
têm casa e moram com familiares. Ambas configuram-se em violação de direitos. Também 
podem ser denominadas de crianças e adolescentes em situação de rua (MÜLLER; RODRI-
GUES, 2002). 
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e atividades do cotidiano como, por exemplo, cozinhar. Uma questão inte-

ressante destacada por elas é a metodologia do trabalho, que denominam de 

atendimento individual ou com pequenos grupos. 

O objetivo das entrevistas foi identificar a ação da Educação Social 

nas vidas dessas pessoas e verificar se existe alguma forma de avaliar o pro-

cesso ou de perceber qual sentido a ação da Educação Social trouxe para as 

suas vidas, além disso, perceber se desenvolvem alguma forma de avaliar, se 

há algum instrumento medidor/avaliador da ação da Educação Social no 

país. A partir das entrevistas realizadas no Uruguai, identificamos alguns 

indicadores e categorias para o desenvolvimento da pesquisa e da análise. As 

constatações e as discussões das categorias constituem o terceiro capítulo 

deste trabalho. 

No que tange ao tema deste trabalho, verificamos respostas que nos 

levaram a identificar diferentes considerações, não na perspectiva de que 

exista essa prática. Ao contrário, constatamos que não há a sistematização 

de uma avaliação em Educação Social ou uma investigação quanto aos re-

sultados da Educação Social no Uruguai. Mas a coleta conduziu a diferentes 

indicadores que podem contribuir para uma avaliação. O segundo momento 

de produção de dados teve como cenário o contexto das pesquisadoras, a 

cidade de Maringá, no Paraná. Além de ter sido o espaço de atuação das 

pesquisadoras, como educadora social, é também uma cidade que muito tem 

contribuído para a história da Educação Social no Brasil. Desde o início dos 

anos 1990, vêm se desenvolvendo, na cidade de Maringá-PR, atividades, 

eventos que incidem diretamente na defesa dos direitos das crianças e ado-

lescentes e para a história da Educação Social no país. Tais atividades já 

promoveram dezenas de experiências, registros e produção de conhecimento 

que validam e justificam a contribuição do contexto de Maringá para a Edu-

cação Social no Brasil. Segue um quadro ilustrativo com algumas das ativi-

dades que consideramos importantes, somente relativas às proposições do 

PCA.  
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Quadro 2: Atividades registradas como históricas para a Educação Social 

 na cidade de Maringá-PR, propostas pelo PCA. 

 

Data Eventos da Educação Social em Maringá 

1992 Criação do Programa Multidisciplinar de Estudo, pesquisa e defesa da crian-

ça e do adolescente. 

2001 I Conferência de Meninos e Meninas25 

2001 I Semana da Criança Cidadã26 

2002 II Encontro Nacional de Educação Social 

2012 I Congresso Internacional de Estudos da Criança de Língua Portuguesa X 
Semana da Criança Cidadã 

2012 Criação da Associação Educadores Sociais e Maringá (AESMAR).  

2013 

 

I Congresso Internacional de Pesquisadores e Profissionais da Educação 
Social e XI Semana da Criança Cidadã  

2014 

 

 

Participação efetiva na organização da Audiência Pública sobre a ―Regula-
mentação da Profissão do(a) Educador(a) Social, Capacitação e Formação 
Profissional‖ em Curitiba. 

2015 II Congresso Internacional de Pesquisadores e Profissionais de Educação 
Social. 
 

Fonte: Elaborado pelas autoras da tese. 

  

Alguns educadores da cidade de Maringá, principalmente os que 

constituem o PCA e também alguns dos associados da AESMAR27 e do 

MNMMR, nos últimos anos vêm se comprometendo radicalmente com a 

discussão da Educação Social, fundamentalmente no que tange à questão da 

formação do educador social. Esse comprometimento tem gerado resultados 

positivos, tanto nas ações efetivas por meio dos Conselhos de Direitos, das 

Ações do MNMMR, do PCA como para a produção científica e de conhe-

cimento que tem possibilitado a expansão da discussão referente à Educação 

Social para todo o país. Por isso justifica-se a escolha desse espaço como 

campo de estudo.  

Como estratégia para a produção de dados na cidade de Maringá, 

foi escolhida uma forma muito característica da nossa metodologia de traba-

lho (MNMMR, PCA, nossos grupos de pesquisa e projetos). Formamos um 

grupo de estudo, que denominamos de ‗Roda da Conversa‘. Em todas as 

nossas atividades geralmente fazemos uma Roda, por isso entendemos ser 

simbólico denominar a coleta em Maringá como Roda da Conversa.  

                                                                        
25 A Conferência de Meninos e Meninas é realizada a cada dois anos. A partir dela, realiza-se a 
Conferência de Direitos da Criança e do Adolescente, também a cada dois anos. 
26 Desde a primeira edição, a Semana da Criança Cidadã teve periodicidade anual. Está em sua 
XII edição. 
27 Associação de Educadores Sociais de Maringá. 
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A Roda escolhida foi formada por jovens que fizeram parte de uma 

prática educativa de Educação Social quando eram crianças e ou adolescen-

tes em uma instituição de Educação Social em um bairro de periferia da 

cidade. 

Historicamente, no Brasil, a Roda da Conversa foi uma estratégia 

assumida pelo Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua: 

[...] é o momento obrigatório da reflexão, da exposição de ideias, de análi-
ses, de reclamações, de proposições e de decisões. A Roda da Conversa, 
por princípio, é realizada com as diferentes idades em conjunto, já que, na 
vida, estamos inevitavelmente destinados a conviver com diferentes idades, 
pensamentos, comportamentos e responsabilidades. A escola moderna, na 

sua organização das séries por idade, tem impedido esse exercício que faz 
tanta falta no mundo adulto (MAGER et al, 2011, p. 69). 

A Roda da Conversa, no Brasil, teve origem na proposta do ‗círculo 

de cultura‘ de Paulo Freire (1996). ―O círculo de cultura dispõe as pessoas ao 

redor de uma roda de pessoas, em que visivelmente ninguém ocupa um lugar 

proeminente‖ (Brandão, 2010, p.69). 

Gramsci também cita o círculo de cultura, o ‗circole di cultura‘, co-

mo estratégia metodológica em sua obra. ―Os círculos de cultura poderiam 

substituir a escola capitalista dominada pelo Estado e pela Igreja. Seriam 

‗locae‘ onde se construiria uma nova cultura e onde teria inicio uma ‗reforma 

intelectual e moral‘, pela educação‖ (MESQUIDA, 2011, p. 35). 

Para o autor, o círculo de cultura era o espaço contrário ao da escola 

burguesa. Era o espaço de reivindicações, o espaço para a construção da 

revolução e de um novo homem (GRAMSCI, 2001).  

O círculo de cultura tem o diálogo como a diretriz da experiência 

didática (BRANDÃO, 2010). É por meio do diálogo que a formação e o 

processo de troca do saber se estabelecem, assim como defendia Paulo Frei-

re. Para Paulo Freire, os ‗círculos de cultura‘ seriam espaços onde os edu-

candos se reuniriam para construir uma nova concepção de mundo apta a 

ajudá-los a conquistar a liberdade (MESQUIA, 2011). 

Brandão (2010) indica os fundamentos dos círculos de cultura, dos 

quais nos apropriamos para a nossa chamada Roda da Conversa que vimos 

usando desde que o MNMMR sistematizou seus objetivos e métodos em 

1985.  

Cada pessoa é uma fonte original e única de uma forma própria de saber, e 
qualquer que seja a qualidade deste saber, ele possui um valor em si por re-
presentar a representação de uma experiência individual de vida e de parti-
lha na vida social. 

Assim também cada cultura representa um modo de vida e uma forma ori-
ginal e autêntica de ser, de viver, de sentir e de pensar de uma ou de várias 
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comunidades sociais. Cada cultura só se explica de seu interior para fora e 
os seus componentes ―vividos-e-pensados‖ devem ser o fundamento de 
qualquer programa de educação ou de transformação social. 

Ninguém educa ninguém, mas também ninguém se educa sozinho, embora 
pessoas possam aprender e se instruir em algo por conta própria. As pesso-
as, como seres humanos, educam-se umas as outras e mutuamente se ensi-
nam-e-aprendem, através de um diálogo mediatizado por mundos de vi-
vência e de cultura entre seres humanos, grupos e comunidades diferentes, 
mas nunca desiguais. 

Alfabetizar-se, educar-se (e nunca: ―ser alfabetizado‖, ―ser educado‖) signi-
fica algo mais do que apenas aprender a ler palavras e desenvolver certas 
habilidades instrumentais. Significa aprender a ler crítica e criativamente 
―o seu próprio mundo‖. Significa aprender, a partir de um processo dialó-

gico em que importa mais o próprio acontecer partilhado e participativo do 
processo do que os conteúdos com que se trabalha, a tomar consciência de 
si mesmo (quem de fato e de verdade sou eu? Qual o valor de ser-quem-
sou?); tomar consciência do outro (quem são os outros com quem convivo 
e partilho a vida? em que situações e posições nós nos relacionamos? e o eu 
isto significa?); e tomar consciência do mundo (o que é o mundo em que 
vivo? Como ele foi e segue sendo socialmente construído para haver-se tor-
nado assim como é agora? O que nós podemos e devemos fazer para trans-
formá-lo) (BRANDÃO, 2010, p. 70).  

Esses fundamentos sustentam a nossa Roda da Conversa, porque 

entendemos que essa dinâmica respeita a todos que dela participam. Parte-se 

de uma horizontalidade de saberes, mesmo com o mediador, que não está ali 

por saber mais, mas por também possuir saberes diferentes, que irão contri-

buir com a discussão, com a formação e com a produção de conhecimento. 

Assim, promove-se a valorização de todos. 

Essa metodologia auxiliou-nos a buscar e alcançar nosso interesse, o 

de compartilhar conjuntamente a ideia de avaliação em Educação Social e 

construir coletivamente uma possível proposta de avaliação em Educação 

Social. Entendemos que a forma de fazer devia ser diferente; a nossa meto-

dologia necessitava um algo mais.  

Freire sempre deixou clara, em sua metodologia, a necessidade do 

‗fazer junto‘. Vemos, a seguir, indicativos da proposta freireana que funda-

mentam diretamente a nossa proposta da Roda da Conversa.  

Os principais pressupostos para a recriação do método, conforme Freire 
(1984, 1995, 2003), são: a) comunhão efetiva de quem trabalha junto do 
povo, com o povo, o que requer a tomada de posição na luta de classes e a 
firmeza na convicção da ―vocação ontológica dos seres humanos para ser 
mais‖; b) ter clareza de que o trabalho popular emerge das contradições da 
sociedade capitalista e deve se alicerçar nas ―situações limites‖, vivenciadas 
pelo povo, que necessitam ser superadas; c) não enganar, não manipular, 
não convencer, mas trabalhar na perspectiva da ampliação da leitura crítica 
de mundo – conscientização-, que deve ―preceder a leitura da palavra‖, re-
conhecendo o protagonismo dos sujeitos populares no processo de constru-
ção dos ―inéditos viáveis‖, de sua libertação; d) reconhecer que ―ninguém 
se liberta sozinho‖, daí a importância da organização popular ou da ―união 
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para libertação‖; e) ter na relação prática-teoria – práxis – o eixo dinamiza-
dor do trabalho popular; f) assumir a politicidade do ato educativo: ação 
cultural para a libertação, ou seja, para a transformação; g) superar a dico-
tomia entre formação técnico-científica e formação humanista, colocando a 
tecnologia e a ciência a serviço da humanização; h) vivenciar o diálogo 
como elemento construtor da comunhão entre os oprimidos e deles com 
quem com eles trabalha e com ação dialógica que ―tem por objetivo pro-
porcionar que os oprimidos, reconhecendo o porquê e o como de sua ade-
rência, exerçam o ato de sua adesão à práxis verdadeira de transformação 
da realidade injusta‖ (PALUDO, 2010, p. 264-265). 

Os princípios expostos suleiam nossa proposta de Roda da Conver-

sa, pois temos claro que só é possível fazer a leitura da realidade junto com 

os agentes participantes dela, conscientes e apropriados de seu contexto. O 

exercício é contínuo e coletivo, pois a troca de saberes por meio do diálogo é 

o que fortalece e fundamenta a estratégia.  

O trajeto metodológico teve o diálogo como instrumento, a conversa 

com os que aqui denominamos de ‗ex-crianças‘ ou ‗quem foi criança da 

Educação Social‘. Organizamos um grupo de estudo para juntos, pensarmos 

os pontos positivos e negativos da Educação Social em suas experiências e 

construirmos uma proposta de avaliação em Educação Social. Esse grupo 

teve por objetivo elencar elementos chave, fundamentais na história dos 

participantes para as decisões que foram tomando na vida posteriormente, 

por meio de suas memórias da infância com a Educação Social. Assim, le-

vantamos os indicadores e as categorias que, ao longo da pesquisa, nos servi-

ram para a construção da avaliação em Educação Social.  

A estratégia começou com um primeiro contato por meio de uma 

rede social, quando foram convidados doze jovens, escolha que partiu basi-

camente de dois critérios: vínculo e convivência em tempos anteriores.  

Os integrantes da Roda da Conversa foram educandos da pesquisa-

dora entre os anos de 2004 e 2008 em uma instituição de Socioeducação na 

cidade de Maringá no Paraná.  

Foi uma relação muito significativa, que perdurou mesmo depois 

que nos afastamos da condição de educadora e educandos. Estabelecemos a 

continuidade do vínculo via uma rede social de relacionamentos que serviu e 

serve como instrumento para mantermos o contato e assim ficarmos sempre 

a par das conquistas e desenvolvimento de cada um no decorrer da vida. 

Foi criado um grupo virtual na rede de relacionamentos. Todos os 

convidados visualizaram o convite, mas apenas nove demonstraram interes-

se em participar.  

Seguem algumas fotos28 que ilustram as Rodas com o grupo: 

 
                                                                        
28 Fotos com a preservação da imagem dos sujeitos.  
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Figura 6: Imagem que ilustra uma das Rodas da Conversa e a assinatura do termo de consenti-

mento. 

 
 

 

 

Figura 7: O grupo da Roda da Conversa em atividades 
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Figura 8: Grupo  da Roda da Conversa em atividade 

 
 

Anteriormente ao convite, decidimos que seriam três encontros com 

o grupo, porém acabamos realizando quatro encontros, com a anuência de 

todos. O grupo também aventou a viabilidade de mantermos a Roda perma-

nente, o que, infelizmente não se efetivou. Os objetivos da Roda foram dis-

cutir a temática da Educação Social, identificar os significados e os reflexos 

dessa educação na vida dos sujeitos e, por fim, discutir indicadores para uma 

proposta de avaliação em Educação Social a partir do que os sujeitos que 

dela participam ou participaram entendem como fundante para uma ação 

dessa prática pedagógica.  

O primeiro encontro aconteceu no mês de novembro de 2013, na sa-

la do PCA, com a presença de apenas três sujeitos. Apesar da confirmação 

de participação dos nove. A proposta da atividade foi discutir o que enten-

dem por Educação Social, como a veem e o que viveram na experiência que 

tiveram.  

A segunda reunião ocorreu no mês de dezembro de 2013, com a 

presença de quatro dos sujeitos. Nesse dia, demos início à discussão dos 

resultados da Educação Social para a vida de cada um e ainda falamos sobre 

como as ações da Educação Social tinham influenciado para as decisões em 

suas vidas. Chamamos a atenção também para o que pensamos ser essencial 

em uma ação de Educação Social para que seja bem avaliada. 

O terceiro encontro se deu no mês de fevereiro de 2014. Foi exibido 

um vídeo ―Vida Maria‖, após o qual fizemos a discussão sobre o curta e o 

relacionamos com as ações da Educação Social. Ainda nessa Roda, elenca-

mos alguns possíveis indicadores para a proposta de avaliação. 
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A quarta Roda da Conversa foi realizada no mês de dezembro de 

2014. Nesse encontro foram mostradas ao grupo os indicadores eleitos a 

partir das suas falas na Roda da Conversa e ainda como cada indicador foi 

trabalhado para se transformar em referenciais para a avaliação em Educa-

ção Social. Outra tarefa importante da Roda da Conversa desse dia foi a 

validação do que já havia sido construído por parte de quem havia auxiliado.  

O processo de validação aconteceu na quarta Roda da Conversa 

com jovens que foram crianças e adolescentes em ações da Educação Social 

em Maringá - Pr, sujeitos da pesquisa. Foram explicados, aos participantes, 

os indicadores selecionados a partir do que foi escutado nas falas deles e 

também das entrevistas no Uruguai. A apresentação foi feita no ultimo en-

contro que tivemos, com o propósito de dar legitimidade aos indicadores 

analisados.  

Iniciamos o encontro com a Roda, quando foram comentados todos 

os indicadores discutidos no trabalho. Em seguida, abrimos ao grupo a pos-

sibilidade de exporem o seu pensamento sobre o que havia sido construído e 

ainda de falarem o que acreditavam ser importante em um processo de ava-

liação em Educação Social. 

 Nessas Rodas, identificamos elementos para a reflexão sobre a ava-

liação em Educação Social. O grupo narrou suas experiências e ainda fez 

relação com a vida atual. Fizeram o exercício de verificar o que do processo 

de formação na ação socioeducativa da qual participaram podia ser percebi-

do em suas rotinas.  

Cada elemento foi tratado com o devido cuidado teórico na seção 

três desta tese. Cada indicador serviu de orientação para a construção da 

proposta de indicadores para a avaliação em Educação Social em contextos 

educativos diversos. 

Os indicadores, no contexto desta tese, têm um caráter qualitativo e 

estão fundamentados de maneira qualitativa, pois  

―[...] expressam a voz, os sentimentos, os pensamentos e as práticas dos di-
versos atores que compõem o universo de uma pesquisa ou de uma avalia-
ção‖ (MINAYO, 2009, p. 87).  

Pretendem promover indícios para uma avaliação em Educação So-

cial, por isso ostentam aspectos intangíveis, ou seja: 

[...] são os atributos que só podem ser captados indiretamente por meio de 
suas formas de manifestação, como é o caso do incremento da consciência 
social, da autoestima, de valores, de atitudes, de liderança, de protagonis-
mo e de cidadania. ‗Como essas são dimensões complexas da realidade, 
processos não-lineares ou progressivos, demandam um conjunto de indica-
dores que apreendam algumas de suas manifestações indiretas, cercando a 
complexidade do que pretendemos observar‘ (MINAYO, 2009, p.85).  
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O que foi observado neste trabalho promoveu indicadores que coa-

dunaram com as afirmações da autora, pois as características desses indica-

dores surgiram de interpretações e manifestações implícitas da coleta, com 

uma complexa elaboração de significados para uma avaliação e com o uso 

terminológico dos sujeitos.  

Ressaltamos que a seção três da tese está metodologicamente orga-

nizada a partir das duas coletas realizadas, como supracitado, com entrevis-

tas nas cidades de Montevidéu e Canelones, no Uruguai e as Rodas da Con-

versa realizadas na cidade de Maringá, no Brasil.  

Os sujeitos da pesquisa são aqui também ‗teóricos‘ produtores de 

conhecimento. Suas falas são citadas e fundamentadas no processo de cons-

trução dos indicadores. No caso da Roda da Conversa, os sujeitos de Marin-

gá foram denominados pela letra B, de B1 a B6, caracterizando os sujeitos 

brasileiros.  

A avaliação em Educação Social é uma ação complexa. Entender a 

complexidade dessa ação é levar em conta o que defende Morin, ou seja, ir 

além do simples, do pensamento que reduz a ideia apenas para solucionar 

um problema ou uma questão científica (MORIN, 2011).  

Para validar e contextualizar o que empreitamos, no próximo capítulo exte-

riorizamos a discussão da fundamentação teórica para a compreensão do 

tema da pesquisa, a avaliação em Educação Social. 
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CAPITULO III 

 

PRISMA DA EDUCAÇÃO SOCIAL: 

 A AVALIAÇÃO, A RELAÇÃO COM A 

CRIANÇA E SEUS DIFERENTES ASPECTOS 
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CAPITULO III 

 

PRISMA29 DA EDUCAÇÃO SOCIAL: 

 A AVALIAÇÃO, A RELAÇÃO COM A CRIANÇA  

E SEUS DIFERENTES ASPECTOS 

 

Falar de avaliação é falar de gente, histórias, saberes, práticas e compro-
missos (SAUL, 2008). 

Este capítulo trata de diferentes conceitos de avaliação de maneira 

geral, sempre considerando o perfil qualitativo desta temática. Também 

discutimos nesta seção os sujeitos para quem pensamos e com quem conta-

mos para a avaliação em Educação Social e apresentamos elementos de 

referenciais de quatro distintos cenários para a avaliação em Educação Soci-

al, são eles: a Espanha, o Uruguai, a Bolívia e o Senegal.  

Saul (2008) ressalta que, para tratar de avaliação, é necessário rever 

a prática pedagógica a que se refere: ―O fato que quero ressaltar é que dife-

rentes práticas e definições de avaliação implicam diferentes compreensões 

de educação‖ (p. 19). Assim, as questões ideológicas, filosóficas e ‗a lente‘ 

por onde se olha podem caracterizar e conceituar a avaliação. 

Costa (2004) compreende a avaliação como um fenômeno humano, 

mas verifica que, na trajetória da avaliação, há muito mais interesses e fina-

lidades econômicas com a expectativa de desempenhos quantitativos do que 

a preocupação com o desenvolvimento humano. Sustenta que a avaliação 

―[...] está relacionada ou faz parte da vida diária de todo ser humano, onde, 

curiosamente, a ação avaliativa se manifesta predominantemente qualitativa 

[...]‖ (COSTA, 2004, p.02). É esse também o ponto de vista de Saul (2008).  

Contudo, na prática, principalmente, no âmbito educativo, a avalia-

ção tem assumido um perfil técnico, com idiossincrasias de quem faz uso. 

Não há generalidades sobre o que vem a ser a avaliação ou sobre como ava-

liar algo ou alguém. ―O lado quantitativo tem a vantagem de ser palpável, 

visível, manipulável‖. Historicamente, a avaliação estampa um perfil positi-

vista e da política neoliberal, ou seja, o uso de testes e atribuição de valores 

confere à avaliação o sentido instrumental, mensurável e técnico. Foi nos 

Estados Unidos, no século XIX, que a avaliação manifestou esse caráter de 

testagem. No âmbito da escola, não foi diferente. Grande parte das obras que 

                                                                        
29 O prisma é o conjunto de três espelhos alinhados e que formam sua imagem geométrica, aqui 
metaforicamente vemos a Educação Social, a Infância e a avaliação como o prisma para a 
avaliação em Educação Social. É o contexto, é quem avalia e como se avalia.  
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tratam especificamente da avaliação outorga-lhe a característica quantitativa 

e de controle (SOBRINHO, 2003). 

Tal perfil efetivou-se com a influência de Tyler (1979), que introdu-

ziu um aspecto de controle para a avaliação escolar.  

A avaliação que visa o controle tem por finalidade promover o fortaleci-
mento do mercado, garantir os lucros e a competitividade a partir das pres-
tações de conta e também da classificação dos resultados obtidos pelos pro-
cedimentos de avaliação (SOBRINHO, 2003, p. 49).  

O modelo regulador de avaliação promove um resultado limitado 

dos espaços de ensino e de aprendizagem, exibindo apenas traços quantitati-

vos. Não reverbera, nos sujeitos da avaliação, impactos significativos para o 

contexto em que vivem e para a sua própria vida.  Concede à avaliação uma 

concepção de processo de medida. 

Embora consideremos hoje importante distinguir avaliação e medida, na-
quele momento, esses termos se tomavam um pelo outro. A avaliação era 
eminentemente técnica, consistindo basicamente em testes de verificação, 
mensuração e quantificação de resultados. (SOBRINHO, 2003, p. 17) 

Quando se trata de avaliar sob a perspectiva de quantificação, a ava-

liação demonstra essa aproximação com a medida, ou seja, desconsidera 

toda a possível subjetividade em um processo avaliativo. Não se valoriza 

nem o avaliador, que passa a ser um instrumento do processo, nem o avalia-

do, visto como um objeto da avaliação. 

Na contramão da ideia da avaliação como instrumento de controle 

ou reguladora, esta pesquisa parte de uma percepção de avaliação qualitativa 

que promova a emancipação dos sujeitos do processo avaliativo. A palavra 

avaliação pode trazer consigo características e seu conceito positivista. Con-

tudo, neste trabalho, desmistifica-se uma única noção de avaliação e assume-

se outra concepção, a qualitativa, que valoriza a subjetividade humana e os 

aspectos políticos, entre outros.  

No Brasil, a discussão sobre uma proposta avaliativa que fosse de 

encontro com a de controle, que tivesse um perfil pedagógico e qualitativo, 

iniciou no final dos anos 1970. Com um discurso mais crítico, adverso à 

tendência quantitativa, surgiram estudos brasileiros resistentes a essa propos-

ta de avaliação e foram-se consolidando diferentes maneiras de se avaliar. 

Produziu-se um acelerado desenvolvimento do interesse sobre a perspecti-
va chamada de avaliação ―qualitativa‖. Esse movimento deveu-se em 
grande parte ao reconhecimento de que os testes padronizados de rendi-
mento não ofereciam toda a informação necessária para compreender o 
que os professores ensinavam e o que os alunos aprendem (SAUL, 1988, p. 
45). 
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Em meados de 1984 o país deixou de ser uma ditadura militar e em 

1988 assumiu, no âmbito educacional, um desenho mais democrático. No 

contexto da avaliação não foi diferente. Costa (2004) expõe os autores da 

época e sumariza de maneira cronológica a produção científica na área da 

avaliação qualitativa e educacional. Cita uma das obras consideradas como 

inspiradora aos brasileiros sobre avaliação qualitativa, ―Avaliação de pro-

gramas educacionais: vicissitudes, controvérsias, desafios‖ (1982), das auto-

ras Amélia Goldberg e Clarilza Prado de Souza, que foi traduzida e compi-

lada, como o marco da discussão no Brasil.  

Maria Raimunda Santos da Costa é uma autora que se destaca em 

suas pesquisas desde 2004 e também com sua dissertação em 2006 e tese em 

2014 ao expor a questão da avaliação qualitativa no Brasil. Não é este o foco 

de seus trabalhos, mas evidencia esta discussão e apresenta os clássicos desta 

temática.  

Costa (2004) cita três importantes eventos que contribuíram para a 

constituição do campo da avaliação educacional na perspectiva qualitativa: o 

II Seminário Regional de Pesquisas Educacionais da Região Sudeste (1983), 

que aconteceu em Belo Horizonte - MG; O Seminário Nacional de Avalia-

ção da Educação: necessidades e tendências, realizado em Vitória - ES 

(1984) e a Semana de Estudos sobre Avaliação Educacional: possibilidades e 

limites, em outubro de 1984. A partir desse marco, a avaliação educaci-

onal no país também incluiu a concepção qualitativa como suleadora de suas 

produções. Assim, pesquisadores, professores e autores debruçaram-se para 

promover a produção científica a respeito, gerando uma gama de conceitos e 

características para o tema. 

Saul (2008) a partir de referências freireanas, expressa a sua proposta 

de avaliação intitulada ‗Avaliação Emancipatória‘ 

A avaliação emancipatória tem dois objetivos básicos: iluminar o caminho 
da transformação e beneficiar as audiências no sentido de torná-las autode-

terminadas. O primeiro objetivo indica que essa avaliação está comprome-
tida com o futuro, com o que se pretende transformar, a partir do autoco-
nhecimento crítico do concreto, do real, que possibilita a clarificação de al-
ternativas para a revisão desse real. O segundo objetivo aposta no valor 
emancipador dessa abordagem para os agentes que integram um programa. 
Acredita que esse processo pode permitir que o homem, por meio da cons-
ciência crítica, imprima uma direção às suas ações nos contextos em que se 
situa, de acordo com valores que elege e com os quais se compromete no 
decurso de sua historicidade (SAUL, 2008, p. 21).  

 Saul (2008) menciona os objetivos e as características da avaliação 

emancipatória para uma proposta de avaliação educacional em programas 

educacionais e sociais, mais especificamente em um discurso da pós-
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graduação, mas que abre um leque de possibilidades desse modelo de avalia-

ção para outros âmbitos. A avaliação do processo ensino aprendizagem, no 

marco da avaliação emancipatória:  

 

• tem função diagnóstica;  

• favorece o autoconhecimento do educando;  

• contribui para que o educando se torne o sujeito do seu processo de 

aprendizado;  

• tem compromisso com a educação democrática, com propósitos e 

práticas de inclusão dos educandos;  

• propõe uma relação pedagógica democrática entre educador e edu-

cando;  

• ajuda o educando a aprender e o educador a ensinar;  

• auxilia o professor a replanejar a sua ação;  

• prioriza os aspectos qualitativos do desenvolvimento do educando; • 

enfatiza o processo e o resultado do aprendizado;  

• é participativa (SAUL, 2008, p. 23). 

 

A avaliação emancipatória de Saul (1988) foi uma das primeiras dis-

cussões sobre avaliação qualitativa no país. Traz um perfil dialético e ―carac-

teriza-se como um processo de descrição, análise e crítica de uma dada reali-

dade, visando transformá-la‖ (COSTA, 2004, p. 13). A proposta de Saul é 

endereçada à avaliação superior e de programas educacionais, sociais ou 

socioeducacionais. Porém, há experiências de sua propositura no espaço 

escolar.  

Destaca-se, também, o trabalho de Pedro Demo, que introduz um 

discurso sobre a avaliação qualitativa e a relação política com a avaliação. 

Demo (1989) valoriza critérios de representatividade, de legitimidade, de 

participação, de planejamento participativo, de convivência, de consciência 

política, entre outros (COSTA, 2006). A questão da qualidade é fundante na 

obra do autor. 

Ao discutir a temática da avaliação qualitativa, classifica-a em ‗qua-

lidade formal‘ e ‗qualidade política‘. A qualidade formal refere-se às ferra-

mentas e formas, ou seja, é mais técnica. Já a qualidade política é mais teleo-

lógica e considera conteúdos. É fundante destacar que ambas têm seu valor e 

que ostentam características específicas (DEMO, 1988). 

Davok (2006, p. 507) coaduna com Demo (1988). Entende a quali-

dade formal como meio e a qualidade política como fim, por isso justifica 
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que tanto uma quanto outra necessitam ser preservadas. Explicita que ―[...] a 

qualidade é o toque humano na quantidade‖.  

A qualidade formal é a utilizada nas ações e pesquisas quantitativas. 

A qualidade política está diretamente ligada aos conteúdos e é considerada 

histórica, volta-se aos fins, posiciona-se a favor da humanidade da qualidade, 

ou seja, conceitua que apenas o ser humano é capaz de construir o que é 

qualidade ou qualificável na sua história e cultura.  

[...] qualidade política é aquela que trata dos conteúdos da vida humana e 
sua perfeição é a arte de viver. Refere-se ao relacionamento do homem 
com a natureza, sobretudo através do trabalho e da tecnologia, que são 

formas humanas de intervenção, onde inevitavelmente entra o horizonte 
ideológico e prático. Refere-se igualmente ao relacionamento do homem 
com o homem no interior do fenômeno do poder: o que ele faz de si mes-
mo, dadas as circunstâncias objetivas (DEMO, 1988a, p. 19). 

 

O adjetivo política, para a qualidade, traz consigo muitos significa-

dos e princípios, sendo um deles a participação. Demo (1988a) reputa como 

intrinsecamente relacionadas qualidade e participação, a ponto de garantir 

que qualidade é participação e [...] o centro da questão qualitativa é o fenô-

meno participativo‖ (p.23).  

O ato de participar caracteriza de maneira legítima tudo o que o 

homem pode almejar. Além da participação, outros princípios se relacionam 

com a qualidade política, cultural, artística e lúdica. Mas a participação se 

destaca, pois em todos os princípios se retrata.  

Apenas o homem é capaz de qualidade política, porque somente ele pode 
ser ator em sentido pleno. É capaz de dizer o que quer o que deseja ao que 
aspira, ou de montar uma estratégia prática para consegui-lo (DEMO, 
1988a, p. 64). 

A avaliação é política 

 ―[...] quando se volta para a aferição do grau de consistência entre os obje-

tivos sociais, os princípios de justiça e, claro, os meios a serem usados‖ 
(FIGUEIREDO; FIGUEIREDO, 1986, p. 123). Quando está imersa em 
um contexto em que, para avaliar, é preciso dialogar, participar, respeitar, 
ter consciência crítica. 

Um processo avaliativo deve identificar as expressões de participa-

ção, os níveis em que se encontra para perceber e combater a ‗pobreza políti-

ca‘. 

Politicamente pobre é a pessoa ou grupo que vive a condição de massa de 
manobra, de objeto de dominação e manipulação, de instrumento a serviço 
dos outros. Isso se dá na esfera do poder, onde o pobre aparece como ma-
téria de dominação, na senzala da vida, coibido em sua autodeterminação 
(DEMO 1989a, p. 21).  
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A falta de participação e de interesse pelo contexto em que se estabe-

lece, assim como a falta da consciência disso significa ser pobre politicamen-

te. Captar esse problema é um grande desafio avaliativo.  

 Outro modelo de avaliação na perspectiva qualitativa, apontado por 

Costa (2004) em sua obra, é a Avaliação Diagnóstica de Cipriano Carlos 

Luckesi. O autor entende a avaliação como uma forma de indicar posicio-

namentos e decisões a respeito do que é avaliado, com a intenção de aceitar 

ou transformar o objeto.  

 Luckesi (1995) entende a avaliação como um ato de emissão de 

juízo da realidade sobre o que é avaliado. A questão diagnóstica do autor é 

distinta da proposta de Tyler (1949), pois não é um diagnóstico final, mas 

sim processual.  

[...] à avaliação interessa o que estava acontecendo antes, o que está acon-
tecendo agora e o que acontecerá depois com o educando, na medida em 
que a avaliação da aprendizagem está a serviço de um projeto pedagógico 
construtivo, que olha para o ser humano como um ser em desenvolvimen-
to, em construção permanente. Para um verdadeiro processo de avaliação, 
não interessa a aprovação ou reprovação de um educando, mas sim sua 
aprendizagem e, consequentemente, o seu crescimento; daí ela ser diagnós-
tica, permitindo a tomada de decisões para a melhoria; e, consequentemen-
te, ser inclusiva, enquanto não descarta, não exclui, mas sim convida para 
a melhoria (LUCKESI, 2005, p. 2). 

 O autor destaca um posicionamento democrático de avaliação em 

que se leva em conta a importância da valorização do contexto. Para ele, a 

avaliação é processual e dinâmica. Ele chama a atenção para o papel inclusi-

vo e amoroso da avaliação, no sentido de respeitar e considerar o outro e 

suas diferenças.  

Defino a avaliação como um ato amoroso, no sentido de que a avaliação, 
por si, é um ato acolhedor, integrativo e inclusivo. Para compreender isso, 
importa distinguir avaliação de julgamento. O julgamento é um ato que 
distingue o certo do errado, incluindo o primeiro e excluindo o segundo. A 
avaliação tem por base acolher uma situação, para, então (só então), ajui-

zar a sua qualidade, tendo em vista dar-lhe suporte de mudança, se neces-
sário. A avaliação como um ato diagnóstico, tem por objetivo a inclusão e 
não a exclusão, a inclusão e não a seleção (que obrigatoriamente conduz à 
exclusão). O diagnóstico tem por objetivo aquilatar coisas, atos situações, 
pessoas, tendo em vista tomar decisões no sentido de criar condições para a 
obtenção de uma maior satisfatoriedade daquilo que se esteja buscando ou 
construindo (LUCKESI, 2008, p. 172-173).  

 Ao propor, no processo avaliativo, a questão da amorosidade, o 

autor aproxima-se de Freire (1996). O afeto como compromisso com o mun-

do, com o outro e consigo é uma categoria substancial. No contexto avaliati-

vo, torna-se especial, pois é a radicalidade do respeito, da inclusão, é o ‗aco-

lhimento das diferenças‘. No contexto da avaliação de Luckesi (2008), levar 
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em consideração as pessoas é fundamental para que o ato avaliativo tenha 

resultado legítimo.  

Costa (2004) também assinala a contribuição de Jussara Hoffman na 

construção do conceito qualitativo de avaliação, quando discursa sobre uma 

proposta de avaliação mediadora em ‗Avaliação: mito e desafio - uma pers-

pectiva construtivista‘ (1991). A autora propõe a superação do paradigma 

‗transmitir, verificar e registrar‘ por uma ação avaliativa reflexiva e desafia-

dora. 

O que pretendo introduzir neste texto é a perspectiva da ação avaliativa 
como uma das mediações pela qual se encorajaria a reorganização do sa-

ber. Ação, movimento, provocação, na tentativa de reciprocidade intelec-
tual entre os elementos da ação educativa. Professor e aluno buscando co-
ordenar seus pontos de vista, trocando idéias, reorganizando-as (HO-
FFMANN, 1991, p. 67) 

A autora discute fundamentalmente o ser humano e discorda dos 

métodos tradicionais de avaliação que, ao invés de fomentarem o entendi-

mento legítimo das coisas, dão valor à memorização mecânica. A avaliação 

mediadora é uma prática avaliativa que se constrói no processo e deve ser 

pensada na relação professor/educador aluno.  

A avaliação mediadora propõe um modelo baseado no dialogo e aproxi-
mação do professor com o seu aluno de forma que as práticas de ensino se-
jam repensadas e modificadas de acordo com a realidade sócio-cultural de 
seus alunos, nesta perspectiva de avaliação o erro é considerado como par-
te do processo na construção do conhecimento e não como algo passível de 
punição, na visão mediadora o professor é capaz de criar situações desafia-
doras que tornem capaz a reflexão e ação tornando a aprendizagem mais 
significativa (LUZ, 2012, p. 01). 

É interessante perceber que os quatro autores discutidos até agora e 

que evidenciaram a avaliação no contexto qualitativo reconhecem sempre o 

ser humano como protagonista do meio.  

A produção de conhecimento no âmbito da avaliação, principal-

mente da avaliação educacional, é bastante dilatada e vem aumentando e 

contribuindo cada vez mais nos processos avaliativos, particularmente no 

âmbito escolar. 

 O quadro abaixo é a síntese dos conceitos aqui abordados no perfil 

qualitativo de avaliação da obra de Costa (2004). A intenção é evidenciar os 

principais autores que se destacam quanto à avaliação com a finalidade qua-

litativa. O quadro expõe os autores, a nomenclatura por eles elaborada e o 

conceito que atribuem aos seus modelos de avaliação.  
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Quadro 3: Síntese dos conceitos aqui abordados no perfil qualitativo de avaliação da obra de 

Costa (2004). 

 

AUTOR (A) 

 

 

DEMO 

(1987) 

 

SAUL (1988) 

 

HOFFMAN 

(1991) 

 

LUCKESI 

(1995) 

 

NOMENCLATURA 

 

 
Avaliação 
Qualitativa 
 

 
Avaliação 
Emancipatória 

 
Avaliação 
Mediadora 

 
Avaliação 
Diagnósti-
ca 

 

 

 

 

CONCEITO 

Avaliação 
que promove 

a qualidade, 
considerando 
a questão 
política e 
participativa. 

Caracteriza-se 
como um processo 

de descrição, 
análise e crítica de 
uma dada realida-
de, visando a 
transformá-la 

Avaliação 
que inclui 

tanto a ação 
do educador 
quanto do 
educando 
como ins-
trumentos 
avaliativos 

Avaliação 
processual 

e dinâmi-
ca. Deve-se 
sempre 
considerar 
o contexto.  

OBJETIVO Mobilizar 
para a parti-
cipação 
legítima e 
política.  

Iluminar o 
caminho da 
transformação 
e beneficiar as 
audiências para 
torná-las auto-
determinadas. 

Possibilitar 
ao aluno 
construir o 
seu conhe-
cimento, 
respeitar e 
valorizar 
suas ideias.  

Emitir 
juízo da 
realidade 
sobre o que 
é avaliado 
de maneira 
processual. 

Fonte: elaborado pelas autoras da tese. 

 

Em síntese, o que percebemos é que a posição dos autores que se re-

ferem a uma avaliação qualitativa no Brasil é a expectativa de que a avalia-

ção possa promover, nos sujeitos, uma transformação social (SAUL, 2008), 

que possibilite ainda à conscientização política e participativa (DEMO, 

1988), que compreenda em seu contexto a valorização do processo e com 

amorosidade (LUCKESI, 2008), e, por fim, que seja reflexiva e promotora 

de saberes (HOFFMAN, 1991). 

 Vimos, com esses autores que, mesmo em sua maioria pensando em 

uma avaliação para o contexto escolar, apontam características que nos inte-

ressam para uma avaliação em Educação Social no Brasil. O que é reconhe-

cidamente semelhante nos autores, e já afirmamos, é a discussão de que a 

avaliação seja qualitativa e desmistifique a questão do controle e do resulta-

do eficiente.  

A avaliação em Educação Social, ou nos termos sistematizados no 

Brasil, avaliação em educação não formal, tem como destaque a questão da 

avaliação de programas e projetos sociais e ainda de qualificações de ONGs 

e movimentos sociais. Contudo, as características consignadas na maioria 
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desses relatórios e instrumentos de avaliação, segundo Carneiro (2011), sali-

entam o mesmo perfil do processo avaliativo do âmbito escolar, a valoriza-

ção da eficiência, eficácia e efetividade. 

O trabalho ‗Avaliação de políticas, programas e projetos: uma con-

tribuição para área educacional‘, de Paula Arcoverde Cavalcanti (2002), 

sistematiza a literatura sobre o tema e produz dados para os interessados em 

avaliação de programas, políticas e projetos. Acentua que esse tipo de avali-

ação está pautado nas pesquisas sociais, na avaliação educacional e na avali-

ação de programas curriculares e de programas sociais. O marco teórico 

utilizado pela autora é também um texto já citado neste trabalho, ‗Avaliação 

política e avaliação de política: um quadro de referência teórica‘, de Figuei-

redo e Figueiredo (1986). 

A autora pontua a importância da avaliação na elaboração de políti-

cas, programas e projetos sociais e, ainda, como instrumento que revela os 

efeitos dessas ações. Cavalcanti (2002, p.15) chama a avaliação de. ―[...] 

instrumento democrático de controle de ações, instrumento que proporciona 

informações para planejamento e gestão, instrumento de feedback e instru-

mento que possibilita o controle dos recursos financeiros‖.  

Na dissertação indicada, há um destaque para o fato de que a litera-

tura sobre a avaliação de políticas sociais, programas e projetos faz interse-

ção com a literatura e os pressupostos teórico-metodológicos da área social e 

educacional, assim como o inverso também é recorrente.  

Isso talvez decorra porque a política educacional também é considerada de 
cunho social, o que de certa forma legitima a transferência e uso de meto-
dologias entre as duas áreas, ainda que possuam especificidades (CAVAL-
CANTI, 2002, p.14). 

 No tocante a essa relação, a autora pontua a importância das di-

mensões a serem discutidas no processo avaliativo, a política, os programas e 

os projetos. Evoca que ―[...] uma política é constituída por diversos progra-

mas e estes últimos englobam diferentes projetos. Por tanto, para avaliar 

uma política é necessário que programas e projetos que a integram sejam 

avaliados‖ (CAVALCANTI, 2002, p. 19).  

 No Brasil, a avaliação no âmbito da Educação Social, da maneira 

que se refere às políticas, programas e projetos, têm aproximadamente 50 

anos. No entanto, de maneira sistematizada, aconteceu por meados dos anos 

1980, pois no período ditatorial a inexistência de uma cultura de avaliação e 

a burocratização do processo impediam a existência da avaliação de políti-

cas, programas e projetos,  
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―[...], ou seja, só após a abertura política no Brasil, foi permitido à socieda-
de acompanhar as ações governamentais‖ (CAVALCANTI, 2002, p. 55). 

  A autora se refere à citação de Canesqui (2000), ao constatar as limitações 

impostas pelo governo da ditadura e o quanto isso atingiu principalmente a 

área social do país. O autor reconhece o quanto o período pós-ditadura con-

tribuiu para a cultura da avaliação no Brasil.  

O crescente interesse na avaliação de políticas e programas sociais no Bra-
sil incrementou-se com a restauração da democracia e os processos de re-
forma das políticas sociais, desde a segunda metade da década de 80, in-
troduzindo-se paulatinamente na agenda pública o necessário aperfeiçoa-
mento das políticas e programas sociais nas suas operações e resultados, 

para torná-las mais efetivas no atendimento às necessidades de seus benefi-
ciários (CANESQUI, 2000, p. 91)  

 No entanto a partir daí, iniciou-se também no Brasil uma forte in-

tervenção das agências multilaterais, principalmente o Banco Mundial, no 

âmbito avaliativo tanto da área educacional quanto das políticas, programas 

e projetos. Os interesses econômicos, de padronização e das relações exterio-

res contêm intenções de controle e de baixa de custos.  

  A autora assinala três dimensões das diferentes definições para 

avaliação e avaliação de políticas, programas e projetos: a decisional, a raci-

onal e a integradora. A decisional utiliza a avaliação para decidir se um pro-

grama ou projeto é mais eficiente e eficaz na realização de uma intervenção; 

a racional deve indicar a racionalização de recursos e também se associa a 

critérios de eficácia e eficiência. A dimensão integradora entende a avaliação 

como um instrumento que deve considerar todas as fases da política, pro-

grama ou projeto, desde planejamento até conclusão (CAVALCANTI, 

2002). 

 Além dessas dimensões, a autora disserta que existem diferentes 

modelos de avaliação com características metodológicas distintas e por vezes 

semelhantes a outras nomenclaturas e que são elencadas em três diferentes 

conjuntos criados por estudiosos da área. É conveniente sublinhar que todos 

os modelos, além dos constantes do quadro abaixo, têm um ponto de vista, 

uma ideologia e diferentes autores ou instituições que os criam para distintos 

interesses e demandas.  
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Quadro 4: Classificação de avaliação por três conjuntos. 

Conjunto 1 Conjunto 2 Conjunto 3 

 Modelos: 

 Analítico 

 Clássico 

 Quantitativo  

 Modelos:  

 Global 

 Alternativo 

 Qualitativo  

 Modelos 

 Analíticos-global 

 Misto 

Fonte: Cavalcanti, 2002, p. 89. 

 

 A autora explica que os modelos analítico, clássico e quantitativo se 

relacionam com a dimensão decisional, ou seja, servem como apoio para a 

tomada de decisões e ainda ―privilegiam informações de natureza quantitati-

va‖ (p. 96). Os modelos clássico, alternativo e qualitativo ostentam caracte-

rísticas de tomadas de decisões de cunho qualitativo. E os modelos do con-

junto três, do quadro acima, representam uma mescla das características dos 

demais conjuntos. Além desses modelos, Cavalcanti (2002) relata sobre a 

avaliação participativa como um modelo que não possui formas preestabele-

cidas. O envolvimento dos sujeitos do processo e a aprendizagem social são 

as principais características desse modelo de avaliação.  

Cavalcanti (2002) ainda expõe o modelo de avaliação, já menciona-

do neste texto, da obra de Ana Maria Saul (1988), a avaliação emancipató-

ria, destinada a programas educacionais. Tem por escopo fazer com que as 

pessoas direta ou indiretamente envolvidas em uma ação escrevam a sua 

própria história e gerem as suas próprias alternativas de ação (SAUL, 2008).  

O modelo de avaliação indicado por Saul (2008), ao relumbrar idei-

as freireanas, aponta indicativos à intenção da proposta avaliativa que se 

desenha para esta pesquisa. Um ponto precípuo é entender o sujeito partici-

pante como agente do processo avaliativo e a coerência de que, na avaliação, 

há um comprometimento com o contexto, o grupo, a comunidade e o indi-

víduo. 

Na Educação Popular de Freire, também há um conceito de avalia-

ção. Freire (1989) considera inexequível a educação popular e a avaliação, 

pois a prática precisa ser avaliada constantemente.  

Não é possível praticar sem avaliar a prática. Avaliar a prática é analisar o 
que se faz, comparando os resultados obtidos com as finalidades que pro-
curamos avançar com a prática. A avaliação da prática revela acertos, erros 
e imprecisões. A avaliação corrige a prática, melhora a prática, aumenta a 
nossa eficiência. O trabalho de avaliar a prática jamais deixa de acompa-
nhá-la (FREIRE, 1989, p. 47).   

 Apesar de os moldes da avaliação educacional orientarem as dife-

rentes formas de se avaliarem políticas públicas sociais, programas, projetos 
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e diferentes instituições, ao que nos interessa como avaliação em Educação 

Social não nos serve. Isso porque entendemos que a Educação Social é mui-

to mais qualificável do que quantificável, é muito mais humana e subjetiva 

que técnica e mensurável. E não se encontra apenas em instituições ou pro-

gramas e políticas de governo; está em múltiplos e distintos espaços, até 

mesmo na escola.  

Apoiamo-nos em Freire (1989) e Demo (1988) e vimos reflexos de 

suas propostas para sugerir que a avaliação em Educação Social é uma ques-

tão política. A avaliação, para a Educação Social, deve ser qualitativa, no 

mais amplo sentido da palavra. A avaliação em Educação Social é uma 

questão política, porque ajuíza o espaço de atuação e relação dos seres hu-

manos e ainda pode promover a qualidade política.  

 Toca-nos o interesse de pensar uma avaliação em Educação Social 

no Brasil que seja qualitativa, que promova a conscientização política, que 

contribua para uma emancipação social, e mais ainda, que seja realizada 

também com os sujeitos da ação, no caso, com as crianças e os adolescentes, 

pois são os sujeitos a quem nos referimos para as ações da Educação Social. 

3.1. Avaliação em Educação Social e a população infanto-juvenil 
 

O olhar da avaliação, no contexto deste trabalho, está voltado para a 

infância e a adolescência no e do Brasil, pois são ‗prioridade absoluta‘. Nesta 

pesquisa, como já mencionado, tivemos também como sujeitos, jovens e 

adultos reconhecidos aqui como ex-crianças, porque fizeram parte de um 

contexto de ação da Educação Social quando crianças.  

No Brasil, desde os anos 1990, a criança e o adolescente são legal-

mente denominados sujeitos de direitos30. A exigência de terem seus direitos 

atendidos é urgente, pois, mesmo consideradas cidadãs, as crianças ainda 

são o centro de atenção da Educação Social, uma vez que os direitos con-

quistados são violados em centenas de milhares de casos. Como declara 

Müller (2007, p. 137), ―[...] o sujeito criança é sempre um sujeito da educa-

ção‖.  

Os meninos e meninas do Brasil já são, por lei, considerados como 

prioridade absoluta. Porém, é premente que o Estado assuma essa condição 

como primazia em suas ações e intervenções. 

A criança e o adolescente no Brasil já são pela Constituição Brasileira (Art. 
227) e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) prioridade absolu-
ta. É muito importante que, além da lei, a concepção da criança como ci-

                                                                        
30 Ver Lei 8069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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dadã seja cada vez mais assumida nas instituições, nas políticas e na co-
munidade em geral. É claro que a cidadania só se efetiva em uma socieda-
de dialógica, não autoritária, que promova oportunidades de participação 
popular adulta e infantil em vários níveis de decisão e ação. Não estou de-
fendendo que as crianças devam assumir suas próprias lutas sozinhas, e 
que têm responsabilidade sobre elas. Não. Digo que a cultura deve ir in-
corporando nas crianças a formação política, e uma das formas indispensá-
veis é que aprendam sobre seus direitos, no caso do Brasil, através do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente, colocando-o em prática no seu cotidia-
no, acompanhadas por adultos (MÜLLER, 2007, p. 139-140). 

 

Proporcionar o acesso ao conhecimento de seus direitos é a tarefa 

fundamental dos sujeitos que com as crianças e adolescentes atuam, ser elas 

cidadãs por lei não legitima, apenas legaliza a situação, é preciso que nas 

práticas estes direitos sejam respeitados.  

A formação do educador é tarefa sine qua non para ratificar os direi-

tos dos meninos e meninas no Brasil. Essa formação deve ser em comum 

acordo, dialogada, participativa, coletiva e democrática, para promover a 

cidadania da infância e da adolescência da forma mais genuína. 

[...] o conceito de cidadania assumido hoje para a infância é o mesmo con-
cebido para os adultos. Se é importante para a criança sua participação e 
comprometimento, para nós também o é. É necessário questionar o óbvio, 
o normal. Mais do que necessário ainda é investigar, denunciar, atuar so-
bre a materialidade da construção social, buscando a coerência ética a todo 
momento, por que a criança cidadã é hoje uma conquista em vários senti-
dos, porém falta muito para que as outras crianças brasileiras (que são 
maioria) possam, na atualidade, viver condignamente (MÜLLER, 2002, p. 
43) 

Essa relação recíproca de direitos e de participação está posta tam-

bém nos processos avaliativos. A criança e o adolescente estão, assim como 

todos, intrinsecamente envolvidos e comprometidos na relação. O liame 

criança e avaliação tem sido retratado na literatura com dependência e sub-

missão da criança frente às avaliações a que está subjugada.  

Em geral os meninos e as meninas são os instrumentos de controle 

das avaliações, sejam elas escolares ou de programas e projetos. Já dizia 

Freire há décadas atrás: ―Os sistemas de avaliação pedagógica de alunos e de 

professores vêm se assumindo cada vez mais como discursos verticais, de 

cima para baixo, mas insistindo em passar por democráticos‖ (FREIRE, 

1996, p. 116).  

Na obra ‗Pedagogia da Autonomia‘, Freire retratou bem essa ques-

tão, pois o discurso sobre a avaliação vinha sendo distinto de sua prática. Por 

vezes, pareceu democrático, mas na prática, temos sabido que não foi, nem 

é. O autor orientou o que fazer:  
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A questão que se coloca a nós, enquanto professores e alunos críticos e 
amorosos da liberdade, não é, naturalmente, ficar contra a avaliação, de 
resto necessária, mas resistir aos métodos silenciadores com que ela vem 
sendo às vezes realizada (FREIRE, 1996, p. 116). 

Para a infância, o espaço que ocupa as condições estruturais e mate-

riais também determinam os efeitos da educação em sua vida. Assim, a ava-

liação é uma estratégia metodológica que pode levar em conta os diferentes 

âmbitos em que se encaixam os meninos e as meninas.  

Todos os contextos nos quais a criança está envolvida podem fazer a dife-
rença e influenciar no seu desenvolvimento. A maioria da nossa população 
está imersa em contextos, não só familiares, mas também educativos, que 

não fornecem todos os elementos para um bom desenvolvimento e apren-
dizado das crianças (MORO, 2012, p. 1).  

O lugar em que se vive deve estar alinhado ao espaço em que se re-

laciona com as pessoas e com as ações educativas. No caso da criança e do 

adolescente, é fundamental que tais circunstâncias estejam ajustadas ou refle-

tindo imagens que sejam por eles reconhecidas, apropriadas e compreendi-

das. A criança precisa ser o interlocutor dessas relações por meio da avalia-

ção de que deve ser parte, avaliando também.  

Além de avaliar o cenário ao qual o sujeito pertence, é crucial consi-

derar o ‗escutar‘, ou seja, estar atento ao que a criança e o adolescente di-

zem. Somente avaliar a situação e não conscientizar os sujeitos a respeito de 

sua realidade também não contribui para o processo avaliativo ou formativo 

dos meninos e meninas. 

Ponderar o que os meninos e meninas têm a dizer é primar por seus 

direitos. 

O ideal é que, cedo ou tarde, se invente uma forma pela qual os educandos 
possam participar da avaliação. É que o trabalho do professor é o trabalho 
do professor com os alunos e não do professor consigo mesmo. Esta avali-
ação crítica da prática vai revelando a necessidade de uma série de virtudes 
ou qualidades sem as quais não é possível nem ela, a avaliação, nem tam-
pouco o respeito do educando (FREIRE, 1996, p. 64) 

Na relação da criança com a avaliação, é indispensável a participa-

ção no processo avaliativo, pois os meninos e as meninas fazem parte, o 

tempo todo, do quadro educativo.  

A questão que se coloca a nós é lutar em favor da compreensão e da prática 
da avaliação enquanto instrumento de apreciação do que-fazer de sujeitos 
críticos a serviço, por isso mesmo, da libertação e não da domesticação. A 
avaliação em que se estimule o falar a como caminho do falar com (FREI-

RE, 1996, p. 116).  
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Em coadunação com Freire (1996), Saul (2008) considera que os su-

jeitos da avaliação precisam participar efetivamente do processo. A avaliação 

deve ter uma intencionalidade democrática; deve apontar para princípios 

como justiça social, direitos e participação (SAUL, 2008). A avaliação no 

processo educativo para ser legítima aponta para o entendimento de que 

precisa ser realizada com e não para.  

A posição que assumimos sobre avaliação na Educação Social com 

crianças e adolescentes é de que a criança e o adolescente devem estar articu-

lados ao processo avaliativo, serem também eles os avaliadores do processo.  

Pelo brincar é a forma que entendemos que a população infanto-

juvenil pode contribuir no processo de avaliação, pois é com a linguagem 

lúdica que a criança se comunica e constrói cultura (ARRUDA; MÜLLER, 

2010). Sugerimos assim que a avaliação com crianças e adolescentes precisa 

considerar a cultura lúdica, ou seja, os meninos e meninas como sujeitos 

avaliadores realizarão a atividade avaliativa divertindo-se.  

A avaliação revelou-se uma ferramenta importantíssima em uma 

ação pedagógica e é empoderadora de quem a realiza, por isso os meninos e 

meninas da Educação Social precisam voltar os seus olhares a essa direção.  

3.2 Imagem e princípios da e para a avaliação em Educação Social 

  
Esclarecido com quem queremos construir a avaliação em Educação 

Social, tratamos na sequência das reflexões que orientam e explicam a rela-

ção, Educação Social e avaliação. A factibilidade da implementação da ava-

liação em Educação Social exige a discussão de questões fundamentais. Pon-

tuamos esses quesitos na analogia ao mundo ótico como a imagem31 e os 

princípios relevantes. A imagem é o contexto e o público considerado; os 

princípios são as diretrizes que fundamentam o processo avaliativo.   

Apontamos possíveis modos de avaliar em Educação Social de dife-

rentes contextos, como o espanhol, o uruguaio, o boliviano e o senegalês. A 

importância de destacar outros cenários está em constatar que, mesmo sendo 

lugares distintos, com suas especificidades, as lentes pelas quais se olha e se 

avalia a Educação Social encerram princípios muito aproximados e também 

ensinam por suas singularidades. A intenção não é comparar e sim, contras-

tar alguns aspectos que imputamos relevantes.  

Os locais foram escolhidos considerando alguns critérios.  Primeiro 

tanto a Espanha, na Europa, como o Uruguai, na América Latina, são refe-

rências no âmbito da Educação Social. A Espanha vem sistematizando a 

                                                                        
31 Representação de uma pessoa ou objeto, ou, ainda, de um contexto ou categorias. 
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discussão da avaliação em Educação Social de maneira pedagógica, acadê-

mica, política e social. O Uruguai tem influenciado não pela discussão da 

avaliação, mas pelo pioneirismo em regulamentar a profissão de educador 

social no contexto sul-americano, além de ter sido espaço de coleta nesta 

tese.  

As realidades bolivianas e senegalesas foram foco de nossas lentes 

pela forma como vêm se organizando em relação à defesa dos direitos das 

crianças e adolescentes e, consequentemente, deixando um reflexo avaliativo 

em suas histórias. São contextos que produzem saberes alternativos, que 

precisam ser reconhecidos e traduzidos para outros espaços e lugares. Ou 

seja, mesmo que de modo não sistematizado, estes países, com suas experi-

ências locais, vêm discutindo a avaliação. Outro motivo é porque pertencem, 

juntamente com o Brasil, a uma rede internacional de educadores de rua 

citada posteriormente e se caracterizam potenciais produtores de conheci-

mento ‗inexistentes‘ na lógica do norte.  

A Bolívia nos chamou a atenção pelo aspecto da participação e ação 

governamental inédita referente a uma rede governamental de educadores 

sociais que se ocupam com a criança.  No Senegal, foi a experiência de uma 

organização que atua no país, ‗Avenir de L‘Enfant‘, que nos saltou aos 

olhos. Essa organização faz, na prática, o que no contexto teórico, de países 

como Espanha, Brasil e Uruguai, a Educação Social está produzindo há 

alguns anos. O curioso de tudo isso é que lá eles não acessaram essa produ-

ção, o que, de certa forma, comprova quão rico e produtivo é o papel da 

experiência, da ação educativa e da prática.   

A experiência do Senegal tem sido comentada por um educador que 

percorre diferentes países. Em oportunidade em um evento na Bolívia, esta-

belecemos contato com ele. Outra oportunidade foi a sua participação em 

um evento na cidade de Maringá, o II Congresso Internacional de Pesquisa-

dores e Profissionais da Educação Social, quando pudemos conhecer melhor 

a realidade do país africano.  

3.2.1 Lentes Espanholas para a avaliação em Educação Social. 
 

 As argumentações aqui discutidas são as disponíveis na mídia online 

sobre a temática da avaliação em Educação Social mais recente. A revista 

Pedagogia Social Interuniversitária, uma revista da Universidade Pablo de 

Olavide de Sevilla, tem como foco a discussão sobre a Educação Social e a 

Pedagogia Social.  
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No ano de 2014, a Revista publicou uma edição com textos voltados 

à questão da avaliação em Educação Social, com a temática ‗avaliação parti-

cipativa e empoderamento‘. Foram quatro textos originais, denominados de 

monográficos, que discutiram a proposta educativa realizada em três diferen-

tes comunidades. O conjunto dos textos trouxe a discussão sobre avaliação a 

partir da avaliação participativa.  

A avaliação participativa é citada na Revista como uma proposta de 

avaliação. Segundo os autores, é um instrumento que tem condições de ava-

liar o espaço da Educação Social, pois conta com a participação em três 

contextos fundamentais: o individual, o coletivo e o da comunidade.  Por 

meio desse modelo de avaliação, entendem ser viável investigar e mediar o 

processo de conhecimento do contexto por parte dos indivíduos e da comu-

nidade em que vivem.  

La Evaluación Participativa es una metodología híbrida que puede utilizar-
se de manera simultánea para investigar e intervenir en grupos y comuni-
dades. Esto significa que, a través de sus prácticas, genera conocimientos 
nuevos sobre la realidad al mismo tiempo que posibilita cambios en las per-
sonas participantes y en su contexto sociocultural (ÚCAR; HERAS; SO-
LER, 2014, p. 23). 

 

Os autores defendem a avaliação participativa, pois apontam que a 

questão técnica não dá resposta aos problemas humanos. Uma problemática, 

ou melhor, uma questão humana, requer respostas humanas, que superam as 

respostas técnicas (UCÁR, 2014).  

A avaliação participativa na Espanha conta com 20 anos de existên-

cia. Tanto a avaliação participativa quanto a Educação Social carregam uma 

história relativamente recente, mas é incipiente tratar de ambas de maneira 

confluente, pois a produção científica é ainda menor (ÚCAR, 2014). Sendo 

assim, essa publicação é um marco para os autores, pois trata de um estudo 

de caso que valida a proposta da avaliação participativa e ainda constrói 

indicadores para futuros pesquisadores.  

A proposta dessa metodologia de avaliação denominada na Espanha 

por Avaliação Participativa soma à teoria da avaliação um olhar mais subje-

tivo, pois reconhece a importância da participação efetiva de quem faz parte 

do processo, das ações educativas. 

La EP32 pretende que las personas asignen valor, individual y colectiva-
mente, a las actividades y proyectos grupales o comunitarios en los que 
participan o por los resultados de los cuales pueden verse afectadas. Desde 

                                                                        
32 EP é a sigla em espanhol que se refere à ‗evaluación participativa‘, ou seja, ‗avaliação partici-
pativa‘, em português.  
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nuestro punto de vista, este proceso reflexivo y deliberativo de valorar la 
propias acciones y proyectos es, ante todo, un proceso socioeducativo en el 
que se combinan de una manera compleja el aprendizaje, la educación y el 
empoderamiento. La hipótesis que orienta nuestros análisis es que los 
aprendizajes realizados por las personas que se implican en los procesos de 
EP contribuyen a empoderarlas individual y colectivamente. (UCAR; HE-
RAS; SOLER, 2014, p. 24)  

Os autores consideram que, ao participar de um processo de avalia-

ção, os sujeitos partícipes se empoderam e se apropriam de conhecimentos 

que podem contribuir para a transformação da vida individual, coletiva e 

comunitária. A avaliação participativa não mostra apenas resultados, mas 

também a corresponsabilidade do sujeito em relação ao contexto em que está 

inserido. 

 Os autores apontam quatro importantes justificativas para o modelo 

de avaliação participativa: o pragmático, o político, o epistemológico e o 

pedagógico. 

[...] identifican tres justificaciones para la participación de las personas en 
los procesos de EP: pragmática (orientada a la resolución de problemas); po-

lítica (orientada a la justicia social); y epistemológica (orientada a la valida-

ción del conocimiento). [...] después de un amplio análisis de la bibliografía 
científica, caracterizan estas tres justificaciones como consecuencias positi-
vas de la EP. El desarrollo de los procesos de EP en las tres comunidades 
caso ha evidenciado, de manera clara estas tres justificaciones; cosa que 
confirma los análisis previos de aquellos autores. La investigación ha per-
mitido comprobar que la implicación de las personas de la comunidad ha 
hecho que la evaluación fuera más útil (pragmática); más justa (política); y 
más válida (epistemológica) para cada una de las comunidades, como se ha 
puesto de manifiesto en los tres grupos motor que han liderado los procesos 
de EP. Desde nuestro punto de vista, sin embargo, habría que añadir una 
cuarta justificación o consecuencia positiva de los procesos de EP. Esta se-
ría la pedagógica o empoderadora; orientada, en este caso, a la adquisición de 

recursos personales y comunitarios, esto es aprendizajes, que contribuyen 
al empoderamiento de las personas implicadas (UCAR; HERAS; SOLER, 
2014, p. 41-42). 

As justificativas da avaliação participativa na Espanha, a partir da 

ação em três diferentes comunidades, tiveram resultados de questões práti-

cas, como, por exemplo, a resolução de problemas. Outro ponto positivo 

visto como resultado foi a orientação para a justiça social, denominada de 

política. A justificativa epistemológica é determinada pela apropriação de 

conhecimento. E os autores orientam para o empoderamento o que denomi-

nam de quarta justificativa, a pedagógica, que promove a aquisição de recur-

sos e conhecimentos que incentivam ações de autonomia e participação.  

Toda evaluación requiere una planificación preliminar pero, a diferencia de 
otro tipo de evaluaciones, las cuestiones de diseño de una EP son decididas 
a través de un proceso participativo, donde las cuestiones a evaluar y los 
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métodos de recogida y análisis de datos son determinados por los propios 
participantes del proceso. De hecho, Daigneault y Jacob (2009) consideran 
que los elementos esenciales de la EP son: la inclusión de diversidad de 
participantes en el proceso, un alto grado de implicación de estos partici-
pantes y el control que estos tienen del proceso de evaluación (LLADÓ, et 
al, 2014, p. 108). 

É fundamental que, ao incluir a comunidade como um todo no pro-

cesso avaliativo, se conheça e se entenda esse contexto, pois a forma como a 

comunidade se encontra determina o desenvolvimento da avaliação. É a 

avaliação que deve se adaptar aos sujeitos, e não o contrário.Lladó et al. 

(2014) comentam que não é fácil implementar uma avaliação participativa, 

pois se exigem estratégias e técnicas claras, consensuadas com o que se ava-

lia. É preciso organização metodológica, informar, motivar, formar, garantir 

condições de participação e compartilhar o controle do processo. O quadro 

abaixo sintetiza a proposta metodológica da avaliação participativa. 

 

Quadro 5: Síntese da proposta Metodológica da avaliação participativa 

Entrada na 

Comunida-

de ou grupo 

Formação 

do grupo 

avaliador 

Motivação 

para a 

participa-

ção 

Desenvolver 

dinâmicas 

participati-

vas 

Aplicação de 

entrevista, 

análisede 

documentos 

Encerramento 

da Avaliação 

A Comuni-

dade é a 

demanda a 

ser avaliada. 

Precisa 

entender a 

importância 

do processo 

avaliativo e 

querer ser 

avaliada.  

 

Estabele-

cer uma 

relação 

horizontal 

com todo 

o grupo. 

 

Estabelecer 

uma relação 

de princípio 

de confian-

ça e respeito 

mútuo. 

Para a ex-

pressão dos 

diferentes 

pontos de 

vista 

São estraté-

gias de levan-

tamentos 

avaliativos 

Retornoe resul-

tados ao grupo. 

O ponto final da 

avaliação deve 

ser o ponto 

inicial da prática 

avaliativa para o 

contexto avalia-

do. Empodera-

mento. 

Fonte: criado pelas autoras da tese a partir do texto de Lladó et al. (2014). 

 

 Llado et al (2014) ponderam que a importância fim da avaliação 

participativa é o processo, pois entendem que é no processo avaliativo que se 

apropria de saberes políticos, sociais, históricos e culturais e que os sujeitos 

participantes se empoderam, conhecendo e transformando as suas comuni-

dades. Para os autores, é isso que justifica a avaliação participativa. Mais 

uma vez, o marco da questão política no processo avaliativo é algo que está 

presente nas discussões sobre avaliação no contexto espanhol.  
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Outro trabalho que também oferece aspectos interessantes para con-

ceituar e caracterizar a avaliação em Educação Social no contexto espanhol 

é a contribuição de Cerdà, (1997) que fala dos temas que orientam a implica-

ção política no contexto avaliativo. 

 

La evaluación es el proceso de identificar, obtener y proporcionar informa-
ción útil y descriptiva acerca del valor y mérito de las metas, la planifica-
ción, la realización y el impacto de un determinado objeto, con el fin de 
servir de guía para la toma de decisiones, solucionar los problemas de res-
ponsabilidad y promover la comprensión de los fenómenos implicados 
(CERDÀ, 1997, p. 423).  

Ainda no âmbito dessa implicação, Cerdà (1997) acrescenta que é 

fundamental, em uma avaliação em Educação Social a definição do conceito 

de ‗informação útil‘, pois isso significa definir o que se quer conhecer, ou 

melhor, se identificar em um processo avaliativo. É a necessidade de infor-

mação sobre o contexto que vai avaliar.  

Cerdà (1999) também contribui com a questão:  

Hay que tener en cuenta que si la evaluación implica la valoración de la in-
formación recogida y analizada, resulta evidente que la evaluabilidad no 
solo exige la existencia de una información específica, sino también la po-
sibilidad de poder obtener la información necesaria para la evaluación. (...) 
Por tanto, la cuestión básica es que hay que delimitar el tipo de informa-
ción que se necesita para evaluar (CERDÀ, 1999, p. 202). 

Para realizar uma avaliação, é imprescindível ter clareza a respeito 

de qual informação se busca definir o que quer se conhecer, inteirar-se sobre 

a dimensão informativa da avaliação. Isso significa estabelecer os critérios 

para o processo de avaliação e definir os caminhos para avaliar.  

Cerdà (1997) enfatiza que é essencial deixar claro o critério avaliati-

vo para dar sentido a tudo, além de sempre desvelar uma intenção pedagógi-

ca. Um terceiro ponto destacado é que as decisões avaliativas devem refletir 

a informação obtida, ou seja, considerar o contexto, assim como nos mostra-

ram outros trabalhos sobre avaliação. A avaliação tem a tarefa de contribuir 

com o contexto; deve ―produzir inovações‖ (p. 425). 

Sobre o processo avaliativo, o autor supracitado alerta para algumas 

dimensões a serem discutidas. Primeiramente, discorre sobre dois modelos 

de avaliação em Educação Social, a ‗avaliação externa‘ e a ‗avaliação inter-

na‘. O autor questiona sobre qual seria o tipo ideal:  

 

En cualquier caso, y en principio, considero que la evaluación externa, si se 
hace con independencia, con ética, con profesionalidad y con la participa-
ción de los profesionales de la intervención socioeducativa y con los usua-
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rios, puede ser más eficaz y mejor en todas las perspectivas y dimensiones. 
Sin embargo, considero que esta eficacia es mucho más importante y signi-
ficativa en la evaluación del impacto o de los resultados, mientras que la 
evaluación interna resulta más importante en relación de los procesos de 
intervención. De todas las formas, pienso que, se opte por la evaluación in-
terna o por la evaluación externa, es importante garantizar la integración 
de la evaluación dentro del programa, del recurso o de la institución; es de-
cir, la evaluación no debe ser algo añadido a todo el proceso de interven-
ción (CERDÀ, 1997, p. 427).  

O autor considera ambos relevantes para a ação em Educação Soci-

al, cada um com a sua especificidade. No processo da avaliação, os elemen-

tos metodológicos são fundantes. Há que se levar em conta o objetivo da 

avaliação e o compromisso de quem avalia com os resultados que se obtêm, 

independente do tipo de avaliação, interna ou externa (CERDÀ, 1997).Em 

segundo lugar, trata da avaliação somativa e formativa, que se destacam em 

uma proposta de avaliação para a Educação Social, em relação às funções 

que realizam.  

A avaliação formativa analisa o processo, enquanto que a avaliação 

somativa trata dos fins. Cerdà (1997, p. 428) argumenta: ―[...] resulta eviden-

te que ambas las funciones pueden ser necesario para cualquier proceso de 

intervención socioeducativa‖.  

A função formativa contribui para uma discussão mais processual. 

Nessa perspectiva, pode trazer à ação educativa mais conhecimento e melho-

ria na intervenção. Mas tanto a formativa quanto a somativa acrescentam 

para o desenvolvimento da Educação Social.  

Así pues, y partiendo de la definición inicial sobre las funciones de la eva-
luación formativa y somativa, pienso que la primera resulta más funcional 
para el profesional, mientras que la segunda resulta más útil para el políti-
co, partiendo de la polarización de intereses entre los profesionales de la 
educación social y sus responsables políticos. Por tanto, dada la importan-
cia que puede tener para la educación social la mejora de los procesos de 
intervención desde la perspectiva del reconocimiento de la profesionalidad, 
resulta evidente la importancia y la significación de la evaluación formativa 

(CERDÀ, 1997, p.428). 

A terceira dimensão descrita pelo autor diz respeito aos aspectos a 

serem avaliados no âmbito da Educação Social: a coerência interna e a coe-

rência externa. A coerência interna trata do planejamento, das ações desen-

volvidas, do perfil estrutural e funcional; a coerência externa refere-se aos 

resultados, aos efeitos indiretos da ação. ―Así, la evaluación de la coherencia 

interna tiene un carácter más profesional, mientras que la evaluación de la 

coherencia externa tiene un carácter más político‖ (CERDÀ, 1997, p. 429).  

A quarta dimensão liga-se à questão do tempo, ou seja, quando se 

avaliar? O autor questiona: existe um tempo para se avaliar a Educação So-
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cial? Assim como defende Cerdà (1997), também acreditamos que não, pois 

a avaliação é contínua e permanente. Não é possível determinar efetivamen-

te quando e como se cumpre um objetivo ou se alcança o resultado esperado 

da ação da Educação Social. Essa resposta leva-nos a refletir como o proces-

so avaliativo na Educação Social é complexo e sempre inacabado.  

Por lo tanto, y en relación a esta cuestión, podemos concluir teniendo en 
cuenta las siguientes afirmaciones: en primer lugar, aun partiendo del he-
cho de que es necesaria la evaluación de la educación social, hemos de 
constatar que no existe un tempo específico para la evaluación de la inter-
vención socioeducativa. La evaluación, dentro de este campo, es un proce-
so permanente que no tiene un final definitivo. En segundo lugar, y siem-

pre por razones políticas, es evidente que hay que realizar una última eva-
luación de un programa específico, teniendo en cuenta la necesidad de 
unos resultados para tomar decisiones. En cualquier caso, debe ser una 
evaluación final relativa, ya que la intervención en cualquier ámbito o nivel 
no tiene una última decisión. Y en tercer lugar, y desde la perspectiva me-
todológica, resulta necesario poder utilizar los estudios longitudinales de 
carácter individual, y a través de una metodología cualitativa, ya que nos 
permite llevar a cabo una evaluación permanente de la intervención reali-
zada en cualquiera de los ámbitos profesionales de la educación social. 
Con todo, puede existir una evaluación ex ante, una evaluación durante el 

proceso, y una evaluación ex post. En cualquier caso, la decisión de cuándo 

llevar a cabo la evaluación no sólo supone una decisión política importan-
te, sino fundamentalmente una decisión para la mejora de los procesos de 
intervención socioeducativa (CERDÀ, 1997, p. 430).  

O autor consolida, assim, o argumento de que a avaliação em Edu-

cação Social deve ser processual e de que, além disso, precisa ser uma deci-

são política e pedagógica que reverbere o anseio de uma política, de um 

programa ou de um projeto de um determinado grupo ou comunidade. 

Serra (2006, p. 164), contextualizando a avaliação na Espanha, tam-

bém identifica esse perfil, apontando que ―[...] se debe tener en cuenta el 

carácter dialectico de la evaluación, la cual siempre incluye, en relación in-

versamente proporcional, elementos de control, pero también de cambio y de 

transformación‖.  

O autor pontua que para avaliar a Educação Social, deve-se levar 

em consideração as características singulares dessa prática educativa. Dessa 

maneira, a avaliação em Educação Social também é particular e deve adap-

tar-se ao contexto da Educação Social (SERRA, 2006). 

Assim como em Cerdà (1997), Serra (2006, p. 167) também exibe a 

questão da utilidade da avaliação como uma característica importante para o 

projeto de avaliação em Educação Social: ―Una evaluación tiene que ser útil 

en relación con sus conclusiones, ya que éstas tienen que permitir mejorar y 

optimizar el funcionamiento y los resultados del programa o servicio evalua-

do‖. 
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Outros aspectos que Serra (2006) ressalta para a avaliação em Edu-

cação Social são características que, segundo ele, contribuem para a promo-

ção da cultura de avaliação em Educação Social: a democrática, ou seja, 

estar a serviço dos usuários, dos agentes do processo, inclusive como seus 

controladores; a social, que pretende potencializar o interesse comum e a 

melhora das condições de vida dos sujeitos do contexto; e a participativa, 

que precisa contar com a participação de todos os setores implicados com a 

ação avaliativa. 

Ao listar as características supracitadas, Serra (2006, p. 167) comen-

ta que são esses aspectos que podem melhorar e aperfeiçoar a ação socioedu-

cativa (a avaliação).  

Entendemos que las anteriores consideraciones acerca de la evaluación, 
considerándola como un elemento de calidad y como un elemento de me-
jora y de optimización de acción socioeducativa, valorando la utilidad so-
cial de las metodologías, teniendo en cuenta la falta de cultura y de tradi-
ción evaluativas en el campo de la educación social [...]. 

Ao referenciar outros autores em sua obra, Serra (2006), relaciona 

algumas características relevantes sobre a avaliação em Educação Social na 

Espanha. Ao destacar Cerdà (1997), exibe as conclusões do referenciado 

autor sobre a avaliação em Educação Social: 

 

La evaluación debe entenderse desde la perspectiva de la mejora y optimi-
zación de las prácticas y de las acciones sociales. 

La evaluación debe analizar tanto los resultados obtenidos como los proce-
sos de intervención; en consecuencia, se debe priorizar los aspectos forma-
tivos que inciden en el incremento de la calidad de las intervenciones. 

La evaluación debe ser participativa y democrática, debe reconocer la in-
fluencia de factores ideológicos y políticos y debe explicitar los juicios de 
valor adoptados, así como la dimensión subjetiva que está implícita en 
cualquier proceso de evaluación (SERRA, 2006, p. 168).  

 

Serra (2006) finaliza seu texto respondendo às questões pertinentes 

ao tema da avaliação e, principalmente, ao contexto da Educação Social, 

―por que não se avalia ou se avalia pouco?‖ (p. 176). A resposta dada pelo 

autor está envolta aos profissionais da Educação Social e instituições, que 

não avaliam por entenderem que, pela avaliação, só teriam eles mesmos o 

interesse pelos resultados e, ainda, o receio em relação à utilização dos resul-

tados. Outra questão é a identificação da avaliação como aspecto de contro-

le, sem relação com os pontos qualitativos. 
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Outros autores como Cerdà; Socias (2004) indagam sobre a dificul-

dade avaliativa da Educação Social, concluem que os fatores político, profis-

sional e metodológico são, em parte, determinantes desse impedimento. Ao 

tratarem da questão política, os autores apontam que não é só a vontade 

política. Ainda mais importante é a concepção política de avaliação (CER-

DÀ E SOCIAS, 2004, p. 02). 

Em relação à questão profissional, o medo da exposição dos fracas-

sos ‗põem em cheque‘ o profissionalismo e a continuidade do trabalho, que 

são os aspectos que promovem esse fator. No que tange ao viés metodológi-

co, a falta de instrumentos sérios e rigorosos é um aspecto que interfere. Mas 

os autores enfatizam que a ausência de avaliabilidade na Educação Social é 

mais grave e gera os impeditivos de uma avaliação em Educação Social. 

Podemos verificar que, mesmo ao tratar da avaliação em Educação 

Social sob uma perspectiva um tanto diferente da realidade brasileira, essas 

dimensões podem nos inspirar para a avaliação em Educação Social no Bra-

sil.  

 

3.2.2 Olhares do Uruguai para a avaliação em Educação Social 

 

Apesar de ser pioneiro na América Latina em relação à Educação 

Social e à formação profissional na área, o Uruguai não concretiza uma 

proposta efetiva e sistematizada de avaliação em Educação Social. Isso não 

significa que não haja avaliação; o que não tem é uma maneira formal e 

registrada de avaliar no contexto da Educação Social.  

No Uruguai, a avaliação no âmbito educativo (escolar) é gerenciada 

pelo INEED – Instituto Nacional de Evaluación Educativa. O perfil desse 

instituto é avaliar o âmbito escolar. Sobre a avaliação educativa, o instituto 

sistematiza e organiza documentos, estudos, indicadores, modelos de provas 

nacionais, além de fornecer as ferramentas de avaliação e o observatório 

socioemocional.  

Em uma das obras encontradas no centro de documentação do 

INEED, disponibilizada online33, consta que o país vem mostrando preocu-

pação em relação ao tema da avaliação. A discussão, basicamente, referencia 

a educação formal.   

En las últimas décadas se han producido notables avances en el ámbito de 
la evaluación. Sin embargo, son todavía escasos los sistemas educativos 
que cuentan con modelos asentados de evaluación de escuelas y de la prác-
tica docente. La evaluación de los aprendizajes en el aula necesita cambios 

                                                                        
33 http://www.oei.es/publicaciones/detalle_publicacion. php?id=3 
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profundos. La evaluación de las propias políticas educativas y de los pro-
gramas de innovación que desde ellas se impulsan, tiene también poca tra-
dición en nuestro entorno (MARTÍN; RIZO, 2011, p. 01).  

Os autores chamam a atenção para a avaliação das políticas e pro-

gramas educativos relacionados à escola, e apontam a pouca tradição na 

avaliação desses contextos. Voltados para a educação formal, os autores 

consideram que há desajustes no campo da avaliação, assim como em dife-

rentes temas da educação. Os três pontos que destacam são: a coerência 

entre o significado da educação e os objetivos da avaliação, a definição e as 

finalidades das avaliações e as relações entre a avaliação, a política e a mu-

dança educativa.   

Morales (2015) declara veementemente que não há, no país, uma 

avaliação específica para a Educação Social. Acredita ser essa uma tarefa 

bem complexa. Entende que, na relação com o educando, o educador social 

deve sempre dar sentido e revelar uma intenção pedagógica que poderá ou 

não favorecer resultados futuros.  

[...] fundamental, sobre los contenidos que se ponen en juego. Cuál es la 
apuesta, el futuro al que nos pueden llevar las cuestiones que proponemos 
como importante aprender. Por qué se eligió lo que se eligió: Una propues-
ta educativa que no puede explicar por qué es importante que se aprenda lo 
que enseña, no es una buena propuesta (esta es una idea de Castoriadis) 

(MORALES, 2015, informação verbal)
34

.  

O educador aponta uma análise avaliativa em sua fala. Ao questio-

nar a prática educativa, preocupa-se que seja implicada com bons resultados 

e que reflita seu sentido, seu objetivo e seu papel na vida dos envolvidos 

nessa relação de ensino e de aprendizagem. 

O livro ‗Aportes para la elaboración de propuestas de políticas edu-

cativas‘, organizado por Morales (2009), conta com um compilado de textos 

dos quais um, em especial, trata da questão de avaliação em Educação Soci-

al. A autora é equatoriana, mas faz uma contribuição para a referência uru-

guaia. 

Torres (2009), em seu texto ‗Evaluación en Educación no Formal‘, 

no livro supracitado, faz a discussão de avaliação da educação não formal. A 

autora não traz dados, destaca alguns indicadores de avaliação formal que 

podem servir para o âmbito da avaliação não formal.  

Inicia uma subseção do texto informando que não gosta da palavra 

avaliação, pois lhe parece restritiva e condicionante. Prefere usar uma per-

gunta: ‗Como sabemos que vamos bem?‘. Assim discorre sobre o tema, vol-

                                                                        
34 Informação fornecida por Marcelo Morales via conversa por rede social em setembro de 2015. 
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tado a tirar da educação formal ou ‗copiar‘, caminhos para uma avaliação 

não formal. Afirma que os mesmos critérios para avaliar a educação formal 

podem ser usados para avaliar a social: a disponibilidade, a acessibilidade, a 

adaptabilidade e a aceitabilidade. 

A disponibilidade reflete, segundo a autora, o primeiro plano de in-

teresse, pois remete à questão de que a escola, ou o espaço educativo precisa 

existir, necessita estar construído e dispor de toda uma estrutura, para então 

desenvolver seu papel e promover as relações educativas. A acessibilidade é 

o segundo indicador pontuado por Torres (2009). Diz respeito, principal-

mente, à questão de que a educação deve ser um direito gratuito e acessível a 

todos, além da acessibilidade físico-estrutural.   

No indicador adaptabilidade, refere-se ao contexto dos sujeitos que 

se pretendem educar. Esse item tem relação com a questão do pertencimen-

to. Há que se levar em conta as diferentes culturas. Os espaços distintos me-

recem atenção específica, pois não se pode pensar uma única forma de atuar 

para todos os cenários.  

A aceitabilidade, conforme a autora tem caráter avaliativo, pois o 

‗aceitar‘ ou não a condição do que é oferecido, por parte dos sujeitos, é a 

demonstração do interesse ou não pela escola, pela prática educativa, etc. 

Torres (2009) registra que poucas são as políticas e programas que se preo-

cupam legitimamente com o que é oferecido para os sujeitos, com a aceitabi-

lidade deles, ―está todo tan centrado em La oferta, que se olvida el punto de 

vista de la demanda‖ (p.169).  

A aceitabilidade está diretamente implicada com a participação: 

―[…] los educandos, niños, jóvenes o adultos, deben poder decir no solo 

‗aprendo‘ sino ‗me gusta‘, ‗me siento cómodo‘, me siento bien‘‖ (p. 169). 

Torres (2009) acredita que esses critérios deveriam ser respeitados ao 

se planejar e avaliar uma proposta educativa, dentro e fora do ambiente esco-

lar. Segundo a autora, é preciso ouvir a quem se pretende servir.  

A autora demonstra um reflexo subjetivo da avaliação que pode ser-

vir para a Educação Social. Contribui para a temática da avaliação em Edu-

cação Social e, ao coadjuvar com a discussão no contexto uruguaio, admite 

que, apesar de não existir uma avaliação sistematizada em Educação Social, 

propõe que os critérios estabelecidos para a avaliação formal sirvam de ori-

entadores para a avaliação em Educação Social no país. Explica que não 

necessariamente um processo avaliativo possibilita a melhora da educação, 

principalmente quando se caracteriza apenas como um procedimento buro-

crático. 
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Es decir, si yo no evalúo, no puedo mejorar. Es un mito, porque no está 
siendo así. Uno puede mejorar, sin necesidad de tener que pasar por un an-
gustioso y complicado proceso de evaluación. Para algo hay la observa-
ción, la experiencia directa, la participación concreta. Para eso los maestros 
son inteligentes y se dan cuenta de qué cosas no funcionan. Es decir, no 
necesito todo un aparataje inmenso para decir donde está el problema 
(TORRES, 2009, p. 170).  

Por meio dessa declaração, a autora mostra que o caminho da avali-

ação em Educação Social no Uruguai não precisa ser o formalmente estabe-

lecido. Há como se avaliar a partir de outros olhares: a observação, a partici-

pação e a experiência direta.  

Torres (2009) também enfatiza a importância da valorização do pro-

cesso na avaliação e critica a avaliação que só se preocupa com o resultado, 

o fim. 

[...] no solo importa el resultado, importa cómo se llega al resultado. Y por 
ahí, el resultado no es en educación siempre lo más importante, por ahí es 
el proceso y el cómo se construye el conocimiento lo que importa (TO-
RRES, 2009, p. 170). 

 O educador social é parte do processo avaliativo e precisa contribuir 

para o ‗como fazer‘. A avaliação em Educação Social, ainda que não siste-

matizada no contexto uruguaio, de alguma forma está presente, pois os prin-

cípios que suleiam a formação do educador social, a maneira pela qual se 

preocupam com o direito à educação e à Educação Social, refletem a preo-

cupação com resultados e indiretamente com a avaliação.   

Para visualizar a questão formativa do educador social e esclarecer a 

não referencialidade quanto à questão da avaliação, segue o quadro da estru-

tura curricular do curso de formação do Educador Social no Uruguai.  Este 

quadro apresenta somente as disciplinas específicas da carreira, há outras 

disciplinas que são gerais, ou seja, são cursadas por todas as formações em 

educação oferecidas pelo CFE35.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                        
35 Segue no anexo 3 quadro mais detalhado da carreira em Educação Social no Uruguai. 
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Quadro 6: Estrutura curricular do curso de formação do Educador Social no 

Uruguai. 
Primero 

  

Introducción a la Educación Social 

Pedagogía Social I 

Sexualidad (semestral) 

Organizaciones e Instituciones de la Educación Social (semestral) 

Antropología Cultural (semestral) 

Taller Lúdico (semestral) 

  
Segundo 

  

Práctico I teórico 

Práctica pre-profesional (12 semanas) 

Pedagogía Social II 

Didáctica de la Educación Social (semestral) 

Planificación (semestral) 

Derecho (semestral) 

Expresión Plástica (semestral) 

  
 Tercero 

  

Práctico II 

Práctica Pre-profesional (18 semanas)* 

Realidad Educativa Social I (semestral) 

Evolución de las Estructuras Familiares (semestral) 

Políticas Sociales y Educativas (semestral) 

Met. de la Investigación en Educación Social I (semestral) 

Lenguaje y Comunicación (semestral) 

  
Cuarto 

  

Práctico III 

Práctica pre-profesional (20 semanas)* 

Realidad Educativa Social II (semestral) 

Met. de la Investigación en Educación Social II (semestral) 

Educación y Tecnologías (semestral) 

Fonte: retirado do site do Conselho de Formação em Educação do Uruguai. 
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A formação atual do educador social está organizada como aponta-

da no quadro apresentado anteriormente e não consta nenhuma disciplina 

que em sua nomenclatura trate da avaliação em Educação Social. Espiga; 

Lopez; Morales (2012) destacam o perfil da formação do educador social em 

dois diferentes momentos no Uruguai. No primeiro, logo que organizam a 

profissão, entendem a formação em um âmbito mais relacionado à experiên-

cia e ao vínculo com os sujeitos da Educação Social. Era visto como um 

profissional da ação que se submetia a uma equipe técnica formada por mé-

dicos, psicólogos, professores, entre outros. 

Fundamentalmente se aprendía sobre el estilo de educador que uno podía 
ser, no importaba mucho lo que se trasmitía en si, sino la forma en que uno 
se ponía como ejemplo de la sociedad. Ejemplo y modelo eran dos palabras 
que acompañaban el rol. El educador era el representante de la sociedad 
(ESPIGA; LÓPEZ; MORALES et al, 2012, p.93).  

Com a renovação dessa formação a partir da interferência da peda-

gogia e da pedagogia social (influência espanhola), o cenário de formação 

mudou e passou a ter maior comprometimento com o educativo e com con-

teúdos.  

Con la llegada de los pedagogos y pedagogos sociales (con fuerte influencia 
española) y el largo camino iniciado con el horizonte de la profesionaliza-
ción, se empezó a enfatizar en el carácter educativo de la profesión, resal-
tando el nombre (educador) frente al apellido (social) (ESPIGA, LÓPEZ; 
MORALES et al, 2012, p. 93). 

Com a sistematização e a organização da profissão, em um segundo 

momento, a formação passou a ter um perfil mais pedagógico e relacionado 

aos conteúdos. A discussão sobre vínculo ou relação educativa tornou-se 

ponto de pauta na formação do educador social. A relação educativa come-

çou a preponderar, pois a necessidade de garantir o educativo e o cultural é 

fundamental no processo de formação do estudante/educador social.  

Contudo, é necessário ir além do educativo e do conteúdo. Para Es-

piga; López; Morales (2012): 

Entendemos que los contenidos formativos deben operar como un lugar de 
frontera, terreno confuso, multilingüe, extremadamente inseguro, un lugar 
de encuentro entre sujetos aprendientes, enseñantes, pero en definitiva en-
tre sujetos predispuestos a que algo acontezca entre ellos y en ellos. Cuan-
do hablamos de frontera (que significa entre), nos remitimos al sentido De-
rridiano, en donde toda frontera será un borde, una piel que en tanto media 
separa, pero también une; en tanto está a la espera del contacto con el otro, 
delimita, configura y da forma al acto educativo (ESPIGA; LÓPEZ; MO-
RALES, 2012, p. 102).  
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Declaram os autores que há a imprescindibilidade de recuperar o 

melhor de cada momento da formação do educador social no Uruguai. Ad-

mitem a importância da ‗incerteza‘ no processo de formação, da revisão do 

que veem como verdade e a construção constante e provisória de ações, 

sempre ‗reivindicando as experiências‘.  

Esse ponto de vista reflete na questão avaliativa e indiretamente 

aponta para um modelo de avaliação que pode ser subjetiva e qualitativa. A 

fala dos autores expõe um pouco isso: ―Los efectos de nuestras acciones 

escapan a nuestro control y no son más que buenos deseos que el educador 

pone en juego al elegir los contenidos‖ (ESPIGA; LÓPEZ; MORALES, 

2012, p. 103).  

Ainda que não mencionem a avaliação em Educação Social no país, 

os autores sinuosamente nos remetem a garimpar o que pode vir a ser uma 

ideia de avaliação em Educação Social, quando exprimem o que pensam da 

tarefa educativa no contexto uruguaio e até ao exporem como a Educação 

Social e a formação do educador social foram se construindo e reconstruindo 

no país. 

[...] no es posible pensar la tarea educativa sin tener en cuenta lo que pasa 
en el plano de la relación personal, ni reducirla simplemente a eso; no es 
posible la trasmisión de contenidos sin tener en cuenta quién es el otro que 
tengo enfrente, porque el otro también lo recibe de acuerdo a quién lo 
trasmite. Un exceso de confianza en la trasmisión nos puede llevar a pen-
sar, a creer, que mi tarea como educador acaba allí, sin importar los efectos 
que produce. (ESPIGA; LOPEZ; MORALES, 2012, p. 103) 

 A avaliação em Educação Social, no Uruguai, reflete um conceito 

que ainda precisa ser construído, sistematizado, mas dá sinais de que, subje-

tivamente, informalmente e na prática está presente, pois vemos que há uma 

preocupação com as consequências da ação educativa na vida dos sujeitos 

que dela participam e por isso serve de inspiração para a proposta de avalia-

ção em Educação Social no Brasil. 

3.2.3 Aspectos da Bolívia no contexto da avaliação em Educação Social 
 

No cenário da Bolívia, a discussão sobre a educação além do con-

texto escolar é denominada de educação de rua. Essa mesma nomenclatura é 

utilizada pela Rede Dynamo36, rede de apoio a diferentes organizações em 

todos os continentes que sustentam a discussão e a defesa aos direitos das 

crianças e adolescentes. A Bolívia é um desses países; participa por meio de 

sua Rede Nacional de Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes.  

                                                                        
36 Rede Internacional de Educadores de Rua. http://travailderue.org/es/ 
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É importante ressaltar que mesmo estas nomenclaturas não sendo 

sinônimos de Educação Social no Brasil, em uma proposta tradutora do 

conceito podem reverberar em Educação Social.  

Na Bolívia, o combate ao narcotráfico é histórico. A partir de 2006, 

o governo intensificou as suas ações, com a adoção de estratégias políticas e 

pedagógicas para debelar a questão referente às drogas e à violência no país.  

Grupos pertencentes à Rede Nacional de Defesa dos Direitos de 

Crianças e Adolescentes em Situação de Rua, de diferentes lugares do país, 

vêm desenvolvendo atividades de intervenção com esses meninos e meninas. 

Essa realidade de rua e vulnerabilidade social é tratada em um documento 

que está em fase de publicação na Bolívia, que inclui dados importantíssimos 

para a discussão da Educação Social, ou, como lá se referem, ‗educação de 

rua‘ (BOLÍVIA, 2014).  

O Censo de Pessoas em Situação de Rua de 2014 é um estudo reali-

zado sobre meninos e adultos de diferentes cidades bolivianas: La Paz, Co-

chabamba, Santa Cruz, Sucre, Oruro, El Alto, Trinidad, Cobija, Potosí y 

Tarija. O material é uma espécie de avaliação da Educação de Rua da Bolí-

via (BOLÍVIA, 2014).  

Com o objetivo de determinar a quantidade e as principais caracte-

rísticas das pessoas em situação de rua para contribuir nos projetos de políti-

cas e programas de atenção a esses sujeitos, o Censo realizou a avaliação, 

com perfil quantiquali, porém dando ênfase e sentido ao que expressou a 

população de rua. 

Berndorfer (2014) tem como expectativa fazer desse levantamento 

algo que tenha impacto real na vida das pessoas que dele participaram.  

Por lo tanto el presente informe, el cual es el resultado final de un proceso 
de investigación, puede significar un momento de inicio para un largo y 
complejo trabajo, ya que todos los documentos de investigación, modelos y 
protocolos de atención trabajados y propuestos, quedarán en la insignifi-
cancia, hasta el momento que logren aterrizar en la realidad diaria de las 

personas afectadas, propiciándoles una mejor calidad de vida, y recién po-
demos hablar de impacto, beneficio y logro (BERNDORFER, 2014, p.16).  

Vale ressaltar que a proposta dessa avaliação da educação de rua te-

ve como essência dois aspectos elencados no documento que vêm ao encon-

tro da discussão que decorre neste texto como característico da avaliação em 

Educação Social: a participação e o envolvimento dos que pertencem ao 

contexto avaliado. 

Os dados para a elaboração do documento foram verificados no fi-

nal do ano de 2013, nas cidades citadas, de maneira simultânea. Como resul-

tado, constatou-se que há 3.768 pessoas em situação de rua, sendo 73% ho-
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mens e 25,9% mulheres. O documento esclarece que de 42 pessoas não foi 

possível identificar o gênero.  

O Censo 2014 da Bolívia é considerado uma avaliação marco da 

questão da educação de rua, por ser um trabalho inédito no país e organiza-

do em parceria entre a sociedade civil e o governo o que gerou, além de da-

dos oficiais, ações concretas em relação à problemática.  

Segue o quadro que sintetiza os dados gerais do censo realizado na 

Bolívia.  

 

Quadro 7: síntese dos dados dos censo boliviano 2014. 

Conclusões e Resultados do Censo 2014 Recomendações a partir do Censo de 2014 

1. É um fenômeno de mais de 30 anos, que 
contou principalmente com instituições da 
sociedade civil, que não conseguiram progre-
dir na erradicação deste problema. Houve 
pouca participação das instituições públicas, o 
que leva a entender que a sociedade civil pode 
conter ou mitigar o fenômeno, mas não resol-
vê-lo. 

1. Que o Estado assuma seu papel de lideran-
ça nas ações de forma eficaz. Deve considerar 
rubricas orçamentárias específicas nos diferen-
tes níveis, programas e ações do Estado para 
garantir e manter as ações ao longo do tempo. 
 

2. As maiores cidades do Estado Plurinacional 
da Bolívia (La Paz, Cochabamba, Santa Cruz 
e El Alto) concentraram quase 90% das pesso-
as que estão nas ruas. Esse resultado é consis-
tente com a dinâmica do fluxo migratório da 
população em geral. 

2. É importante visualizar mais claramente os 
poderes e as responsabilidades dos diferentes 
órgãos do Estado, em seus três níveis, e de-
terminar o responsável do setor para resolver 
os problemas descritos neste estudo. E devem 
procurar reforçar os programas de prevenção 
primária nas áreas de origem da população 
desabrigada. 

3. A população é predominantemente jovem. 
Mais de 60% dessas pessoas têm menos de 29 
anos. 

3. Recomenda-se que criem e motivem para 
programas sociais e de reintegração. 

4. Cerca de um terço da população total de 
desabrigados são crianças e adolescentes. 
Quase metade da população a que se refere 
tem filhos, e quase a mesma proporção de 
mulheres inquiridas já estiveram grávidas pelo 
menos uma vez na vida. Esses dados confir-
mam que, pelo menos, duas gerações estão 

desabrigadas.  

4. É urgente dar prioridade à população de 
crianças e adolescentes. Ser sem-teto não é 
um crime, mas no caso de uma criança e de 
um adolescente (na Bolívia), isso é um fla-
grante de violação dos seus direitos básicos. 

5. Questões como crises de casais, insegurança 
e falta de trabalho, falta de documentação 
pessoal, baixa renda e alta taxa de conflito 
com a lei revelam uma falta de estabilidade 
social e indicam um alto grau de marginaliza-
ção em que essas pessoas vivem. 

5. A diferente instituições de identificação e 
documentação recomendam desenvolver 
estratégias para melhorar o acesso aos docu-
mentos básicos, como certidão de nascimento 
ou carteira de identidade. É um direito fun-
damental de todos os cidadãos. 

6. Muitos são os motivos que levam uma 
pessoa para a vida de rua (entendida como 
uma visão de pessoas com grande deterioração 
física e mental, além da noite exclusiva na 
rua). Essa pluralidade exige diferentes manei-
ras de se lidar com as questões. Também não 
se pode ter um único protocolo apenas pela 

6. A heterogeneidade das características e 
idade da população constante do documento 
leva a recomendar planos integrados para 
responder à pluralidade existente nas ruas, 
serviços diferenciados, cuidados e recursos 
humanos especializados e recursos financeiros 
para a formação específica. 
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característica de ser o sujeito de rua.  

7. Na dinâmica dos hábitos da rua, percebeu-
se a necessidade de espaços físicos seguros 
para pernoite (aluguel de sala, alojamento ou 
casas de famílias). A rua deixou de ser uma 
opção; há o desejo de se identificar com um 
espaço físico específico. Embora isso não 
mude as atitudes e práticas específicas que 
ocorrem na rua e embora não haja ainda uma 
grande percentagem de pessoas que fazem da 
rua o seu espaço durante a noite. 

7. Recomenda-se fornecer espaços que com-
binam a segurança imediata do projeto com a 
possibilidade de continuidade do projeto para 
todos.  

8. A maioria das pessoas nas ruas declarou-se 
como independente economicamente, uma 

vez que 58% dizem receber seus recursos 
através do trabalho e quase 60% dizem que 
fazem sua comida.  

8. Recomenda-se não basear as ações no 
assistencialismo, porque há uma percepção e 

autogestão das necessidades básicas.  

9. Quase metade da população de rua sofre de 
alguma doença ou desconforto físico. Este fato 
é corroborado pelo acesso limitado ou ne-
nhum acesso aos serviços de saúde. Um quar-
to da população não procura uma unidade de 
saúde por medo de discriminação ou vergo-
nha; e quase 40%, por falta de recursos 
econômicos. 

9. Sobre as questões relacionadas ao acesso de 
serviços de saúde pela população estudada, é 
recomendável que equipes de saúde sejam 
sensibilizadas para atender a essa população. 
É recomendado remover a barreira econômi-
ca dos serviços de saúde, para garantir assis-
tência médica a todos 

10. A maioria dos entrevistados tem conheci-
mento básico de saúde sexual e saúde reprodu-
tiva, anticoncepção e HIV / AIDS. Apesar de 
conhecê-los, o percentual de quem busca ajuda 
ou faz exames médicos, uso de anticoncepcio-
nais ou o teste para HIV é baixo.  

10. A área da saúde sexual e reprodutiva deve 
ser levada em conta em futuros programas e 
projetos, priorizando a aplicação prática do 
conhecimento e não apenas informações. 
Também em relação à saúde, recomenda-se à 
prevenção, controle e tratamento de HIV / 
AIDS aumentar a sua quantidade e qualida-
de, pois é uma população com comportamen-
tos de risco. 

11. Há uma grande porcentagem de pessoas 
(83,7%) que mostraram interesse em mudar 
seu estilo e modo de vida; a metade estaria 
disposta a entrar em um centro de reabilitação, 
mas apenas 10% identificaram a reabilitação 
como suporte principal para sair das ruas.  

11. Recomenda-se formação para o pessoal 
técnico de atendimento direto às pessoas que 
vivem nas ruas. Ambas as instituições públi-
cas e privadas devem influenciar a oferta de 
respostas sociais adaptadas às diferentes 
necessidades. 

12. A grande maioria do rendimento destina-
se a atividades de sobrevivência e não, como 

muitas vezes se assume, para drogas e / ou 
álcool. Esse consumo não é ainda a principal 
razão para a sua estada nas ruas. As principais 
razões são a liberdade e as amizades. 

12. Recomenda-se incluir nas ações dos 
projetos e programas não apenas atividades 

terapêuticas referentes à dependência de 
substância, mas também ações pedagógicas e 
sociais. 

13. No processo de adesão à vida de rua, são 
identificadas como causas principais os fatores 
externos à rua e os referentes à família (aban-
dono, órfãos, abuso infantil). A rua torna-se a 
única opção imediata, na ausência de um 
sistema de proteção abrangente. 

13. Deve haver dados sobre as ofertas de 
serviços existentes em diferentes níveis para as 
pessoas sem-abrigo, assim como a difusão de 
boas práticas. 

14. A percepção subjetiva de moradores de rua 
identificou as forças de ordem (polícia, segu-
ranças) como os principais agressores e vulne-
radores de direitos, e não como uma instância 

14. Afetar a mudança da percepção das forças 
de ordem, a partir da perspectiva de proteger 
a população sem-abrigo.  
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de proteção. 

15. Apesar de ser uma população excluída e 
socialmente desfavorecida, apenas 40% dos 
entrevistados relataram que não querem 
receber ajuda, vindo quase exclusivamente de 
instituições da sociedade civil. Ao contrário de 
85%, que querem mudar a sua forma e estilo 
de vida. 

15. A alta rotatividade de pessoal técnico, 
especialmente nas instituições públicas, pode 
ser uma causa principal para a ineficácia dos 
programas de governo para ajudar as pessoas 
nas ruas, de modo que se recomenda a insti-
tucionalização de cargos. 

16. A maioria da população sem-teto sabe ler e 
escrever, mas houve um abandono da escola-
ridade ainda na infância.  

16. Recomenda-se a dedicação de programas 
voltados para a população de rua, em termos 
de reintegração no sistema escolar. 

17. Quanto ao consumo de álcool, cigarro e 
drogas, embora não seja a razão para a ida à 

rua, também não é a razão para ficar, apesar 
de muito presente entre os moradores de rua. 
Pelo que se pode inferir, o uso das substâncias 
é consequência da estada na rua, e não uma 
causa. O uso destas substâncias por pessoas 
em situação de rua é igual para os que não 
estão.  

17. É conveniente diferenciar entre tipos de 
consumo e de dependência e oferecer alterna-

tivas adaptadas. É muito importante uma 
intervenção precoce. 

Fonte: elaborado pelas autoras da tese. 

 

Os dados e as recomendações foram adaptados a partir do documen-

to. Oferecem informações que promovem a percepção de que, além da cons-

tatação de elementos quantitativos, a questão qualitativa se sobrepõe. O 

contexto referenciado da Bolívia, assim como o do Brasil, não tem uma cul-

tura de avaliação em Educação Social ou educação de rua. Porém, o exercí-

cio que ambos os países vêm fazendo pode culminar nessa possibilidade.  

La gran riqueza del estudio radica en dos elementos principales: el primero 
es la mencionada participación, coordinación y diálogo permanente entre 
las instituciones públicas en los tres niveles de estado y la sociedad civil, 
por medio de las instituciones que llevan años trabajando con esta pobla-
ción, siendo este hecho, inédito y sin precedentes, de esta gran magnitud en 
la coordinación del trabajo con esta problemática social. El segundo es que 
los datos se han obtenido, y posteriormente analizado, por medio de las 
personas que trabajan directamente con las personas en situación de calle, 
garantizando con ello la calidad de los mismos y fortaleciendo las dinámi-

cas de trabajo de calle ya existentes. La combinación de ambos elementos 
es un valor añadido, de carácter cualitativo y procesual, a los resultados ob-
tenidos con el estudio, ya que se ha generado una valiosa dinámica de tra-
bajo y de colaboración entre instituciones públicas y privadas que, si se 
mantiene, sin duda servirá para ir mejorando paulatinamente la realidad de 
la población en situación de calle e incluso para llegar a superarla como fe-
nómeno de exclusión social (BOLÍVIA, 2014). 

Proporcionar asistencia a los niños/niñas de la calle, incluyendo  atención 
médica, servicios de reintegración para niños/niñas víctimas de abuso físi-
co, sexual y de abuso de drogas y educación (incluyendo capacitación vo-
cacional y aptitudes para la vida) (PNADH, 2009, p. 139). 



 

 

91 

Esses documentos e leis são resultados ou efeitos de uma luta no pa-

ís pela proteção dos meninos e meninas em situação de violação de direitos. 

O país, ou, ainda, os segmentos de luta pela defesa dos direitos da criança e 

do adolescente seguem trabalhando e obtendo resultados, mesmo que indire-

tos ou não sistematizados, sobre as suas ações. Isso reflete, de maneira con-

tra-hegemônica, uma maneira ou um olhar avaliativo e possível de ser reco-

nhecido, que serve de exemplo ao que se propõe no Brasil.  

3.2.3 Uma experiência do Senegal sobre avaliação em Educação Social  

No Senegal, a educação está organizada em sistemas educativos. Os 

níveis educativos pertencentes a esse sistema são: o ensino pré-escolar, o 

ensino primário, o ensino médio geral e o ensino superior. Ainda nesse con-

texto organizacional da educação senegalesa, são três as modalidades educa-

tivas: educação especial, educação de adultos e por fim a educação não for-

mal, tida como ‗aprendizagem ao longo da vida‘, fora do sistema formal de 

ensino.  

A educação não formal no Senegal tem a função de contribuir com a 

formação dos sujeitos, principalmente por não oferecerem no país a educa-

ção formal para todos. A educação não formal passa a ser uma alternativa.  

O Ministério do trabalho revelou que o sistema escolar público é incapaz 
de lidar com o número de crianças que têm de se inscrever em cada ano. 
Como resultado, muitas crianças em idade escolar procuram obter educa-
ção e formação, através de mais meios informais (MINISTÉRIO DO 
TRABALHO DO SENEGAL, 2015).  

No contexto senegalês, mais especificamente na capital Dakar, a 

partir de uma organização que atua com crianças, adolescentes e jovens nas 

ruas, a Avenir de L‘Enfant, a questão da avaliação em Educação Social é 

bem singular. Tem uma estratégia prática, sem nenhuma elaboração teórica 

sistematizada em textos, mas que reflete muito da teoria que é produzida na 

Espanha e no Brasil sobre a Educação Social. 

A organização Avenir de L‘Enfant atua, há 23 anos, em ações de 

organizações não governamentais da área socioeducativa no Senegal. O foco 

da organização é o trabalho com crianças em situação de rua e a busca pela 

sua reintegração com as famílias. 

No caso da organização supracitada, pode-se dizer que a Educação 

Social é executada a partir de um pragmatismo experiente. Como define Sow 
37 (2015) em palestra proferida: ―[...] é uma formação na e da rua, com o 

                                                                        
37 Informação verbal – palestra proferida no II Congresso Internacional de Pesquisadores e 
Profissionais da Educação Social na cidade de Maringá, 2015.  



 

 

92 

contato com as pessoas, escutando as pessoas, a formação se apóia na práti-

ca‖.  

A organização ‗Avenir de L‘Enfant‘ tem por metodologia de avalia-

ção trazer as pessoas em sua instituição para depor a respeito das experiên-

cias educativas que vivenciaram e assim, por meio de vídeos e depoimentos, 

as pessoas expõem o que pensam, dão sugestões, avaliam, e o trabalho se 

constrói.  

A partir do que Sow (2015) revela, são perceptíveis ao menos dois 

indicadores práticos, o de considerar as pessoas e também o lugar, ou seja, o 

lugar onde acontece a avaliação, que é o espaço da instituição, no caso a 

organização ‗Avenir de L‘Enfant‘, onde os sujeitos são convidados e escuta-

dos. A valorização do que a pessoa, que é parte da ação educativa, pensa e 

tem a dizer sobre a Educação Social e ainda o que tais ações têm interferido 

em suas vidas, é algo já discutido no decorrer deste trabalho, como princípio 

e teoria para a avaliação. Esse argumento foi defendido por Saul (1988), por 

Demo (1988), entre outros, em suas produções teóricas.  

O lugar da avaliação é uma categoria interessante, pois dá ‗valor‘ e 

significado à prática da avaliação. Pensar em um espaço para ‗o avaliar‘ é 

dar sentido às particularidades e às relações humanas. O lugar é a significa-

ção cultural, não é apenas espaço; vai, além disso, é o contexto político, 

social, econômico e cotidiano de diferentes sujeitos (SANTOS 2006).  

 A avaliação em Educação Social no Senegal é uma referência singu-

lar/plural. Analisa Sow (b2015 s/p.): ―[...] nunca temos uma resposta única 

para a educação, cada contato é um resultado, mas que pode servir de exem-

plos para diferentes contextos, por isso singular/plural‖.  

Quem avalia no contexto dessa organização no Senegal é o educa-

dor, mas não só ele, os sujeitos que participam da ação também avaliam. O 

educador é apontado como o ‗gestor das incertezas‘ e registra tudo que faz 

(SOW, 2015). 

O método no Senegal é pragmático. Para eles, o entendimento é de 

que não é um método; é o processo. Assumem a seguinte estratégia: 

 

Quadro 8: Metodologia de trabalho de Educadores do Senegal 

1ª ETAPA 2ª ETAPA 3ª ETAPA 4ª ETAPA 

Conhecer a criança / 
sujeito 

As atividades nas 
ruas 

Imersão, conhecer as 
realidades 

Intervenção, espaço,  
atividades 

Fonte: Elaborado pelas autoras da tese. 

 

A primeira etapa, a de ‗conhecer‘, reflete em muito o que se entende 

por ‗abordagem‘ no contexto da Educação Social do Brasil, mais especifica-
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mente como se trabalha com a Educação Social na cidade de Maringá no 

Paraná, a partir da influência metodológica do MNMMR. Ou seja, a apro-

ximação do contexto e dos sujeitos da ação educativa é o conhecer, é a troca 

de informações, é o começo da construção de uma relação educativa, de 

formação. Essa abordagem, no PCA, é denominada de ‗abordagem educati-

va‘ (MAGER et al, 2011). 

Contudo, na definição de Sow, a metodologia é parte, não está posta 

em nenhuma teoria, foi e é construída no processo: 

Vamos à rua à procura das crianças, ouvimos o que elas têm a nos dizer e 
trocamos ideias. Fazemos com que elas nos contem os próprios problemas, 

e mostramos como podem resolvê-los. Dessa forma, elas são precursoras 
da solução. Procuramos ter a percepção de como essas pessoas enxergam a 
própria situação. Depois, explicamos quem somos. Assim, dividimos com 
elas as nossas percepções e criamos um ciclo de solidariedade, aceitação e 
de respeito entre as crianças e a comunidade (SOW, 2015, s/p.). 

Pode parecer simplista, à primeira vista, dependendo de quem ob-

serva. No entanto, os reflexos dessa fala estão imersos em múltiplas comple-

xidades, estão engendrados de saberes, de significados e participação, o que 

promove o princípio complexo no argumento de Sow. 

Na segunda etapa do quadro supracitado, destaca-se a questão das 

atividades na rua. São as ações desenvolvidas com os sujeitos da Educação 

Social, que variam de contexto para contexto. Vão desde desenhos, rodas de 

conversas, brincadeiras e jogos, até atividades de passeios, participação em 

eventos, entre outras. No contexto da organização senegalesa, são citadas 

algumas das atividades:  

Trabalho manual; Aulas de canto; Discussões temáticas sobre higiene, sa-
úde, sobre drogas, HIV / AIDS...; As aulas de alfabetização em francês e 
árabe; Contos vigílias; As atividades recreativas; Atividades desportivas; 
Atividades murais (RELATORIO AVENIR DE L‘ENFANTE, 2005, 
s/p.).  

As atividades são os instrumentos para se chegar até os sujeitos. São 

ainda uma estratégia da abordagem, que permite entender e discutir diferen-

tes temas que os sujeitos vivenciam. Essa técnica é a mesma em outros tan-

tos países que atuam com a Educação Social. No Brasil, na cidade de Ma-

ringá, por exemplo, adota-se a mesma metodologia, já bem explorada com o 

projeto ‗Brincadeiras‘. 

A terceira etapa de Sow (2015) é a imersão. É a etapa de sensibiliza-

ção e aproximação, que promove e estabelece a relação de vínculo entre 

educador e sujeito.  
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A quarta etapa é uma espécie de continuidade de todo o processo, 

uma vez que as etapas formam esse processo constante de atuação. Mas 

também é a fase de avaliação. O foco da instituição é a aproximação das 

crianças e adolescentes com suas famílias. Nessa etapa, buscam contatar as 

famílias, restabelecer os vínculos e discutir os fatos, avaliando todo o proces-

so. 

 A quarta etapa enseja um pouco do que chamam de ‗avaliação hu-

mana‘, entender as escolhas de cada um, a possibilidade de aproximação ou 

não com os familiares, pois a ruptura com o contexto familiar, na realidade 

do Senegal, é algo muito forte e a remição disso é um forte resultado. 

O papel do educador que vai até a comunidade é importantíssimo 

nesse processo, pois é parte do contexto e tem a função de escutar as pessoas. 

É, naturalmente, um avaliador. Reconhece-se nele a presença de uma auto-

ridade da educação.  

Assim como no Uruguai e Bolívia, as práticas avaliativas no contex-

to da Educação Social no Senegal, também não são sistematizadas. Entre-

tanto, assim como nos outros contextos discutidos, ela está presente, contex-

tualizada e exerce influência no planejamento e no desenvolvimento das 

atividades. É também referencia inspiradora para a proposta de avaliação em 

Educação Social no Brasil. 

3.3 O reflexo dos diferentes contextos para o conceito de avaliação em 

Educação Social do Brasil 

 

 O caminho percorrido mostrou diferentes olhares para a avaliação 

em Educação Social, o que pode ser sintetizado para contribuir com o olhar 

avaliativo possível para a Educação Social no Brasil.  

É observável, a priori, que uma avaliação em Educação Social preci-

sa ser qualitativa. O sentido e os significados dos resultados ou efeitos das 

ações educativas são distintos, e necessitam um tratamento mais cuidadoso 

do que um reflexo de uma avaliação fria ou quantitativa. Não é ignorável a 

questão quantitativa, porém este estudo será pautado na discussão qualitati-

va. 

 A avaliação em Educação Social é um tema complexo, ou seja, está 

imersa na teoria da complexidade e, portanto, a sua discussão requer um 

cuidado qualitativo-participativo, precisa respaldar-se cientificamente. A 

proposta de González Rey (2010) coaduna com a intenção deste discurso, 

pois o autor propõe uma maneira de discutir a questão qualitativa que pode 

respaldar a temática da avaliação em Educação Social para o Brasil.  
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Partindo da Epistemologia Qualitativa, tento desenvolver uma reflexão 
aberta e sem âncoras apriorísticas em relação às exigências e às necessida-
des de produzir conhecimento em uma perspectiva qualitativa; tento buscar 
uma posição quanto às novas perguntas e respostas criadas ao implementar 
um processo diferente de construção do  conhecimento, evitando  assim 
transitar  por novas opções  utilizando princípios  já  estabelecidos  por  re-
presentações  epistemológicas anteriores que não respondem aos novos de-
safios.  Essa tentativa (...) [visa ao] desenvolvimento de epistemologias par-
ticulares nos diferentes campos do conhecimento, fato que considero a úni-
ca forma real de enfrentar os desafios epistemológicos que vão aparecendo 
nos campos metodológicos particulares de cada ciência (GONZÁLEZ 
REY, 2010, p.5). 

O posicionamento do autor remete às atuais inquietações, problemá-

ticas e temas da sociedade que podem se reverter em pesquisa. A incomple-

tude é, para González Rey, um princípio da epistemologia qualitativa.  

González Rey traz outro princípio fundamental para a sua teoria, 

que é a comunicação, ‗o processo dialógico‘. Segundo o autor, é uma prerro-

gativa para entender o outro, o sujeito e sua subjetividade, inteirar-se do que 

afeta o ser humano e como este se manifesta socialmente. Para o autor, essa 

estratégia é legitima, pois é o sujeito do processo quem fala. Sendo assim, a 

legitimação é também, no conjunto de princípios da teoria qualitativa do 

autor, uma premissa fundamental (GONZÁLEZ REY, 2010). 

A avaliação em Educação Social, em todos os contextos explicita-

dos, manifestou a valorização do sujeito partícipe como parte fundamental 

em um processo avaliativo. Além disso, o meio de participação desses sujei-

tos é a fala e a escuta, ou seja, ‗uma especificidade humana‘, como enfatizou 

Freire (1989).  

Assim a contribuição dos diferentes contextos serve para orientar 

uma nova proposta de avaliação para o cenário brasileiro, a de avaliação em 

Educação Social.  

Desde a Espanha aprendemos que a avaliação em Educação Social 

precisa estar sistematizada no âmbito da formação e chamou a atenção para 

a participação. Um modelo de avaliação destacado no decorrer do texto 

sobre o âmbito espanhol foi a avaliação participativa. Essa relação de parti-

cipação e Educação Social é muito interessante e nos remete ao que Nuñez 

(2005) externa: 

 

La educación social, en la medida en que se ocupa de tramitar (sembrar, 
esparcir) herencias culturales, plurales, diversas, nos hace entonces partíci-
pes de lo que por derecho nos corresponde, a saber: los legados que, desde 
los comienzos de los tiempos humanos, nos aguardan a cada uno. Esta fi-
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liación cultural nos abre un lugar de participación, de ser parte y tomar 
nuestra parte. Es decir, habilita, configura y relanza nuestra percepción de 
ser sujetos de deberes y derechos (NUÑEZ, 2005, p.13).  

Além de um princípio para o contexto avaliativo, a participação é 

um ponto vital da Educação Social como um todo. A autora ressalta essa 

questão: o sujeito da Educação Social precisa ser um sujeito partícipe, é uma 

premissa na teoria discutida.   

No contexto uruguaio, a avaliação em Educação Social não é siste-

matizada, não possui uma discussão própria, mas é perceptível e observável 

na produção de conhecimento e nas práticas educativas realizadas no país 

em diferentes ONGs e projetos. Assim, a avaliação em Educação Social 

pode ser considerada diversa, não regularizada e, como esclarece Morales 

(2015): ―En todo caso, lo que me atrevo a afirmar es que falta mucho por 

avanzar en ese terreno. Y que una de las líneas prioritarias para eso es la 

consideración de la voz de los sujetos, en tanto actores protagonistas‖ (In-

formação verbal38) 

O autor entende que, em um processo de avaliação, é primordial 

apreçar o que os sujeitos da Educação Social têm a dizer. Explana que cada 

espaço, em cada prática educativa, exibe um tipo de intervenção diferente e, 

consequentemente, um tipo de avaliação ―Es muy diverso para generali-

zar[...] en algunos sitios si, en otros no [...]‖ (MORALES, 2015, Informação 

verbal).  

No contexto da Bolívia, o que se viu foi uma iniciativa avaliativa, 

que contou com a participação governamental e que se predispôs a ouvir as 

pessoas. Não há, sistematizado no país, um sistema de avaliação em Educa-

ção Social ou de rua, mas o marco da discussão da situação boliviana é a 

participação e o interesse governamental em dar início ao debate sobre a 

avaliação.  

Do Senegal uma manifestação de caráter ‗intuitivo‘ no processo de 

avaliação, trouxe a esta temática questões fundamentais, como: a valoriza-

ção da experiência; o ato de escutar e observar as pessoas durante o processo 

e depois que deixam de ser sujeitos da Educação Social e vivem como sujei-

tos cidadãos; a possibilidade dialógica e subjetiva de resolver as questões. 

Tais pontos são visíveis no contexto senegalês, e o interessante já exposto é 

que não há produção teórica a respeito, mas há o comprometimento com o 

que para eles é mais importante, o ser humano e o que ele tem para expres-

sar, para contribuir.  

                                                                        
38 Informação fornecida via conversa informal com o autor por email.  
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A avaliação com as características a partir dos lugares supracitados 

aproxima-se muito da discussão que pretendemos estabelecer no Brasil, com 

os textos referentes à uma avaliação qualitativa.  

A avaliação que está em pauta é a em Educação Social, de perfil 

qualitativo. No debate sobre essa avaliação qualitativa, Demo (1988, p. 29) 

elegeu como princípio mais relevante, a participação. Estabelece que, para 

avaliar de forma qualitativa, é indispensável ser participante do processo, 

―[...] não basta a mera observação‖.  

[...] a avaliação qualitativa não é uma iniciativa externa, de fora pra dentro. 
Só é factível, em profundidade, como forma de auto expressão. Mais im-

portante que nosso diagnóstico é o autodiagnostico da comunidade. Pode-
se analisar a participação dos outros, mas se fizermos somente isto, perde-
remos o cerne do fenômeno participativo, que é a autopromoção, ademais, 
a qualidade não se capta observando-a, mas vivenciando-a. Passa necessa-
riamente pela prática, pois sua lógica é a da sabedoria, mais do que a da ci-
ência, que se permite apenas analisar, estudar, observar (DEMO, 1998a, p. 
30).  

Demo valoriza e destaca a importância da atuação dos sujeitos e da 

comunidade como um todo no processo avaliativo. Outros princípios men-

cionados pelo autor como dimensões relevantes são: representatividade, 

legitimidade, participação da base e planejamento participativo. A represen-

tatividade deve ser feita por quem é autêntico e, acima de tudo, exerce fun-

ção democrática. 

A legitimidade diz respeito ao processo que, por ser construído por 

quem a ele pertence, promove lidimidade; a participação da base, por si, fala, 

ou seja, quando todos fazem parte, reivindicam, atuam. Como ensina Santos 

(2009), com a valorização e consideração das diferenças, garantem-se direi-

tos iguais. 

O planejamento participativo promove os espaços coletivos e comu-

nitários, permite a organização e a visualização de todos por todos.  

Demo (1988) esclarece que, em um processo avaliativo, existem três 

níveis fundamentais: a convivência, a vivência e a identificação ideológica. 

Entendemos relevantes os artifícios sugeridos por Demo e a eles acrescenta-

mos, ainda, a experiência formativa, pois, ao se avaliar algo, a formação é 

basilar. 

Os procedimentos possíveis para a sistematização de um processo 

avaliativo de Demo (1988) partem de estratégias simples como conversar, 

bater papo, estar juntos, conviver. Um exemplo interessante dessa relação de 

participação por meio do diálogo são as estratégias utilizadas em alguns 

contextos de ações da Educação Social, como no caso de projetos e progra-
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mas. São as chamadas ‗Roda da Conversa‘, já explicitadas na metodologia 

desta pesquisa. Trata-se de 

[...] metodologia típica do MNMMR, em que todos sentados em círculo ti-
nham a oportunidade de pensar, falar e ser escutados. Nas discussões os 
meninos e as meninas apresentavam suas realidades e faziam propostas de 
como transformá-las (MAGER, 2011, p. 45).  

A Roda da Conversa é um espaço aberto, democrático, que possibi-

lita a mais legítima avaliação. Deve ser apropriada por quem dela participa, 

não pode ser uma rotina obrigatória e sem significado. Deve permitir as 

diversas manifestações e expressões do homem; é o espaço para a ‗dialogici-

dade‘.  

O diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para 
pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu. Esta é a razão 
por que não é possível o diálogo entre os que querem a pronúncia do mun-
do e os que não querem; entre os que negam aos demais o direito de dizer a 
palavra e os que se acham negados deste direito (FREIRE, 2011, p. 109). 

Por sua vez, o diálogo é um princípio fundamental na esfera avalia-

tiva, fundamentalmente quando se tem a participação como princípio. No 

contexto da ‗Roda da Conversa‘ é substancial, pois favorece uma relação 

horizontal de respeito, compromisso e confiança.  

Paulo Freire propõe, em ‗Educação como Prática da Liberdade‘, o 

diálogo como a relação entre um e outro, relação cheia de humildade, de 

esperança e fé, que permite uma comunicação e uma conscientização crítica 

e política, fundamentais no espaço do círculo (FREIRE, 2010).  

O participar da vida comunitária, como um procedimento avaliati-

vo, coincide com a necessidade de vivência, como nos expõe Demo (1988). 

Essa estratégia é singular, pois supera uma avaliação por simples observação.  

Assim, parece claro que não se faz avaliação qualitativa à distancia, seja 
através de relatórios de terceiros, seja de contatos esporádicos, intermiten-
tes e breves, seja através da simples observação externa[...]. Enquanto a 

comunidade vê no avaliador um forasteiro, um visitante, não há condições 
razoáveis de avaliação qualitativa, pois não se sairia da condição de obser-
vador (DEMO, 1988a, p. 32- 33).  

Essa ideia, bem identificada pelo autor, permite surgir, no âmbito 

dos procedimentos avaliativos, mais um princípio cabal, o de que a avaliação 

qualitativa não é generalizável. Ou seja, seus ‗resultados‘ não permitem ge-

neralizações, pois cada ação avaliada tem a sua particularidade. Porém, os 

efeitos dessa avaliação podem ser disseminados e servir de referências em 

diferentes espaços e para diferentes públicos, pois podem e devem promover 

possíveis ‗traduções‘. É o trabalho de tradução que identifica o que une e o 
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que separa as ações e, assim, prioriza o que é significativo, demonstrando as 

possibilidades e os limites. ―Só construindo zonas de contato concretas entre 

lutas concretas é possível avaliá-las e identificar alianças possíveis entre elas‖ 

(SANTOS, 2004, p. 127). 

O avaliar qualitativamente necessita de dispositivos que coadunem 

com os princípios listados. Não há uma forma, um protocolo ou um instru-

mental que seja modelo.  

Seria um erro em si tentar formalizar de partida a avaliação qualitativa, 
porque nisto já perderia em qualidade. O ambiente de soltura, de leveza, de 
criatividade é substancial. Deve ser lúdica, não encadernada, deve ser artís-

tica não quadrada. Talvez uma forma adequada de expressão seja o de-
poimento, o testemunho. Não um relatório, no sentido clássico. Mas a 
transcrição vivencial de um conteúdo participativo (DEMO, 1988a, p. 36). 

O autor indica uma estratégia pouco reconhecida cientificamente, 

ou melhor, dizendo quantitativamente, o depoimento. O depoimento é ex-

tremamente subjetivo, mas é um instrumento substancial de participação. 

Por ser honesto livre e aberto, promove legitimidade à avaliação qualitativa. 

A qualidade está intrinsecamente relacionada à participação. Ela 

não é, em um processo avaliativo, apenas o contrário da quantidade. Trata-

se de uma ―dimensão essencial da realidade social‖, está presente nas roti-

nas, no cotidiano, ―é uma necessidade inadiável, simplesmente porque não 

podemos negar a dimensão qualitativa da realidade, por mais que ainda a 

definimos mal ou talvez sequer seja questão de definição‖ (HABERMAS, 

1989, p. 37).  

A avaliação em Educação Social prima pela implicação política. 

Não deve e nem pode reduzir-se às questões técnicas e instrumentais, pois 

tem uma intenção de contribuir para o processo de conhecimento das reali-

dades, seja de uma intervenção socioeducativa, seja de uma comunidade ou 

da sociedade como um todo.  

A avaliação em Educação Social, nas ações com crianças e adoles-

centes no Brasil precisa, em síntese, espelhar resultados na sua vida. O efeito 

deve ser individual, mas também coletivo e social. Para isso a avaliação 

necessita ser feita com legitimidade, com compromisso e responsabilidade.  

Buscamos para o Brasil, nas ações da Educação Social, uma avalia-

ção participativa no sentido apresentado por Demo (1989), isto é, uma parti-

cipação que seja política; que apresente um perfil subjetivo; que valorize os 

sujeitos da Educação Social e não generalizável, pois cada ação da Educação 

Social contém suas singularidades.  
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Entendemos que avaliação em Educação Social é uma estratégia 

fundamental para a prática educativa, é o reflexo do que se faz na vida das 

pessoas, em sua comunidade e no contexto social.  

Os efeitos da Educação Social identificados nesta tese foram enten-

didos como resultados das ações de Educação Social vividas pelos sujeitos 

da pesquisa e identificados como indicadores para a avaliação em Educação 

Social em diferentes contextos brasileiros. Seguimos, na seção posterior, com 

a discussão e a análise das categorias espelhadas das entrevistas e das Rodas 

da Conversa e com a construção dos indicadores para a avaliação em Edu-

cação Social. 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

101 

 

 

CAPÍTULO IV 

 

REFLEXOS: INDICADORES PARA  

A AVALIAÇÃO EM EDUCAÇÃO SOCIAL 
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CAPÍTULO IV 

 

REFLEXOS: INDICADORES PARA  

A AVALIAÇÃO EM EDUCAÇÃO SOCIAL 

Não é possível praticar sem avaliar a prática [...]. A prática precisa de ava-
liação como os peixes precisam de água e a lavoura da chuva (FREIRE, 
1989, p.47). 

A seção está organizada em três partes. A primeira destaca para on-

de se deve olhar no processo de realização de uma avaliação em Educação 

Social: são os âmbitos que refletem as ações da prática educativa. A segunda 

traz a discussão suleadora desta tese, ou seja, a análise das falas, a partir do 

que foi escutado dos sujeitos da pesquisa. Por último, apontamos uma im-

portante questão: as categorias que surgiram dos perfis dos indicadores e que 

os sistematizam.   

 

4.1 O olhar para os âmbitos possíveis da avaliação  

em Educação Social 

Anunciamos, aqui, os âmbitos que revelam as ações da Educação 

Social. Denotam onde estão os efeitos da prática. O referencial utilizado 

para retratá-los esses âmbitos é a produção da Rede Internacional de Educa-

dores de Rua, a Dynamo Internacional39 – Street Workers Network (GI-

RALDI; BOEVÉ, 2008).  

A Rede define no seu método de trabalho educativo, três tipos de 

ações: o acompanhamento individual, que ―[...] consiste em acompanhar 

uma pessoa relativamente a diversos aspectos da sua realidade, quer pontu-

almente, quer de forma mais permanente, quer a dificuldades maiores‖ 

(BOEVÉ; TOUSSAINT, 2012, p. 11); a ação coletiva, ―[...] que consiste no 

grupo de indivíduos que realizam diferentes atividades, que permitem o en-

contro, o reforço do laço, a relação de confiança e o concretizar de objetivos 

socioeducativos‖ (BOEVÉ; TOUSSAINT, 2012, p. 11) e a ação comunitá-

ria, ―[...] que visa à mobilização e a participação dos cidadãos, a fim de 

promover a autonomia e o desenvolvimento da comunidade ou de um meio‖ 

(BOEVÉ; TOUSSAINT, 2012, p. 11). 

                                                                        
39 A Rede tem por objetivo a luta contra a pobreza e a exclusão social. É composta por 50 países 
em todos os continentes. A Dynamo atua na organização e a formação dos educadores de suas 
plataformas, que trabalham para diferentes populações que vivem ou estão nas ruas (crianças, 
jovens e adultos). É uma rede de solidariedade que promove uma mobilização internacional 
frente às problemáticas sociais.  
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4.1.2 O âmbito individual 

 

O âmbito individual trata do sujeito propriamente dito, dos aspectos 

de sua vida em relação às ações de que faz parte, ou seja, é o efeito da Edu-

cação Social no indivíduo, os seus reflexos na vida da pessoa (IRVING; 

WHITMORE, 2013).  

É o que fica no sujeito após ser parte, ser acompanhado pelas ações 

da Educação Social. No âmbito individual, estão os aspectos subjetivos, os 

significados e sentidos que aparecem de formas diversas e são muito repre-

sentativos para o indivíduo e sua realidade.  

O âmbito individual é o espaço de formação restrito e pessoal e só 

pode ser atingido se for permitido. Há que se estabelecer um elo, por parte 

dos sujeitos (educador e educando). Para isso, há a necessidade de tempo, de 

escuta, de mediação e de tradução. Há que se desenvolver a confiança entre 

as partes. 

O âmbito individual não significa que o ser humano está só. Ao con-

trário, é o âmbito em que se refletem as ações do coletivo e da comunidade 

no sujeito. Falamos, aqui, de um indivíduo, ou de um espaço individual 

comprometido que traga em si um nós.  

Para avaliar os efeitos causados pela Educação Social no âmbito in-

dividual, é preciso reconhecer o que afeta os sujeitos, as construções e re-

construções subjetivas, a apropriação pela formação de princípios, as carac-

terísticas e tudo que for efeito ou contributo de tal prática educativa. 

 

4.1.3 O âmbito Coletivo 

 

É no âmbito coletivo que se manifestam os efeitos em grupo de uma 

ação educativa, onde se realizam as atividades em comum. Os indivíduos 

constroem o coletivo. Nessas ocasiões percebemos o que é característico do 

elenco. As ações em grupo possibilitam a aproximação de quem nele atua e 

de quem dele participa.  

A acção colectiva pode constituir uma porta de entrada, uma passagem, 
uma continuidade ou um resultado da acção global. Quer se trate, por 
exemplo, de desporto ou de actividades culturais e artísticas, esses diferen-
tes suportes permitem atingir os objectivos sócio-educativos pretendidos. 
Concretamente, o trabalho educativo de rua apoia-se em todo o tipo de ac-
tividades, que são sempre ocasiões de construir uma vivência comum e, a 
partir daí, gerar uma confiança acrescida (GIRALDI; BOEVÉ, 2008, p. 
45). 
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No contexto coletivo se estabelecem as relações de amizade, de 

cumplicidade, o sentimento de pertença, se reforçam parcerias reivindicati-

vas e se identificam as necessidades que afetam o grupo.  

Nos termos da rede Dynamo, a ação coletiva retrata o conjunto de 

pessoas que pretendem atingir objetivos comuns e partilhar de seus benefí-

cios. O âmbito coletivo é o lugar dos grupos, é o espaço do encontro para a 

realização de ações da Educação Social.  

Boevé e Toussaint (2012) afirmam que esse coletivo  

[...] consiste por vezes simplesmente em permitir que um conjunto de pes-
soas (jovens, mulheres, crianças e/ou adultos) participe numa atividade 

comum, normalmente com um objetivo comum educativo e/ou social 
e/ou com um alcance político (BOEVÉ; TOUSSAINT, 2012, p. 22).   

O grupo ou o coletivo é necessário para se chegar ao indivíduo e vi-

ce-versa, sendo também canal de passagem para o âmbito comunitário. 

4.1.4 O âmbito Comunitário 
 

O espaço comunitário é onde as relações de convivência estão. É o 

contexto propriamente dito, é a realidade física e social onde coexistem dife-

rentes grupos, compostos por indivíduos.  

Nesse âmbito, percebemos o resultado da prática social, das mani-

festações culturais, políticas e participativas.  

Este ponto de vista pressupõe uma abertura das perspectivas no próprio 
bairro para as pessoas que os Educadores acompanham, de modo a permi-
tir-lhes aproximarem-se do que já existe e de criar o que ainda não existe, e 
para que o resto da população possa também ser beneficiado (GIRALDI; 
BOEVÉ, 2008, p. 47).  

O âmbito comunitário é o lugar que enseja a tradução, em uma esfe-

ra maior e pública, do que se identifica na realidade de cada grupo e de cada 

indivíduo. É onde cada problema individual ou grupal se transforma em 

comunitário, resultando nas problemáticas a serem resolvidas por uma agen-

da política, pois passam a ser da sociedade como um todo.  

[...] uma comunidade deve ser entendida e reconhecida para ser transfor-
mada em cúmplice do trabalho de integração. Além disso, não serve de 
nada obter mudanças numa situação concreta de uma pessoa se não existir 
também uma mudança mais profunda e coletiva do contexto (GIRALDI; 
BOEVÉ, 2008, p. 54). 

Os autores expõem a importância de se valorizar o espaço comuni-

tário, para daí promover as mudanças que precisam ser coletivas. A trans-

formação individual é ainda mais válida quando provoca alteração em todos 

os âmbitos. 
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A comunidade é o lugar onde está o conjunto indivíduo e coletivo. 

São as ‗gentes‘ em ação e em construção no espaço por eles construído 

(FREIRE, 2011). É no comunitário, ou na comunidade onde ocorrem as 

ações da Educação Social, onde também precisa acontecer a avaliação em 

Educação Social.  
 

4.2 A escuta das vozes dos sujeitos: construção dos indicadores 
 

Nesta subseção explicitamos as falas de cada participante da pesqui-

sa. Por meio delas, definimos as categorias que resultam nos indicadores a 

serem considerados para possíveis avaliações em Educação Social no Brasil. 

Declaramos, assim os indicadores qualitativos produzidos nesta te-

se: A Educação Social como direito garantido; A Educação Social como 

oportunidade de formação; O Discurso Convicto na Educação Social; A 

Participação Política na Educação Social; a Influência da Educação Social 

no Cotidiano; A Disponibilidade do Educador e do Educando; O Vínculo e 

a Amizade entre Educadores e Educandos; A Responsabilidade dos Sujeitos 

da Educação Social e A Felicidade dos Sujeitos da Educação Social.    

Os Indicadores repercutem as falas dos entrevistados em Montevi-

déu e Canelones, no Uruguai, e dos sujeitos da Roda da Conversa em Ma-

ringá, no Brasil. São os efeitos da ação educativa que eles consideram que 

fizeram ou fazem parte de suas experiências na Educação Social.   

A escuta foi a ferramenta mais utilizada para construir a proposta de 

avaliação em Educação Social. Escutar é um saber fundamental da e na 

prática educativa, é um estar atento, preocupar-se com o pensar do outro e 

buscar ser democrático. De acordo com Freire (1996): 

Escutar é obviamente algo que vai mais além da possibilidade auditiva de 
cada um. Escutar no sentido aqui discutido significa a possibilidade per-
manente por parte do sujeito que escuta para a abertura à fala do outro, ao 
gesto do outro, às diferenças do outro. Isto não quer dizer evidentemente 

que escutar exija de quem realmente escuta sua redução ao outro que fala. 
Isto não seria escuta, mas auto-anulação. A verdadeira escuta não diminui 
em mim, em nada, a capacidade de exercer o direito de discordar, de me 
opor, de me posicionar. Pelo contrário, é escutando bem que me preparo 
para me colocar, ou melhor, me situar do ponto de vista das idéias. Como 
sujeito que se dá ao discurso do outro, sem preconceitos, o bom escutador 
fala e diz de sua posição com desenvoltura. Precisamente porque escuta 
sua fala discordante, em sendo afirmativa, porque escuta, jamais é autoritá-
ria (FREIRE, 1996, p. 119-120).  

Seguem, nos reflexos da tese, os indicadores e as categorias que de-

les reverberam.  
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4.2.1Indicador 1: a Educação Social como direito garantido   

 

Essa categoria foi identificada na fala de praticamente todos os edu-

cadores entrevistados no Uruguai. Foi interessante perceber que, indepen-

dente do contexto, os sujeitos sempre chamavam a atenção para a questão de 

que, pela luta política e educativa, conquistaram esse direito, e a Educação 

Social passou a ser parte da proposta educacional do país. À indagação ‗Até 

agora, o que foi visto como resultado da Educação Social no país?‘, U1 res-

ponde:  

[...] não há uma avaliação, nem investigação que responda esta pergunta. 
O que podemos fazer é ver algumas coisas, o desenvolvimento da profissão 
em diferentes espaços de trabalho. Isso permite pensar que está bem, se 
avalia bem, se não estivesse bem vista pela população não teria se desen-
volvido. Outro indicador é a inscrição na carreira de educador social. Em 
2013 houve mais inscrições no Curso de Educação Social do que em qual-
quer outra carreira de educação, quer dizer, creio que, em definitiva, sem 
haver avaliação e investigação, podemos dizer que em tudo isso, em nível 
social, há uma valorização da formação e da profissão (U1 -2013).  

Em sua resposta, o entrevistado U1 verbalizou as seguintes questões: 

a difusão da Educação Social no que diz respeito a novos e diferentes espa-

ços de atuação; a responsabilidade do Estado ao assumir como direito a 

Educação Social; a valorização do processo de formação como proposta de 

curso superior; o aumento da demanda de pessoas interessadas na carreira de 

educador social.  

U1 traz, em sua fala, aspectos avaliativos. Também indica resulta-

dos, o que coaduna com o que verificamos no decorrer do texto em relação a 

uma avaliação qualitativa, pois os dados, em princípio, não são mensuráveis, 

mas são perceptíveis. Chama a atenção, nas palavras de U1, a relevância de 

um governo propor e deliberar que a Educação Social passe a pertencer ao 

sistema educativo do país para, consequentemente, tornar-se direito de to-

dos. 

A relação governo e sociedade civil organizada é o principal marco 

avaliativo para o contexto uruguaio e também boliviano, o que vem contri-

buindo para melhorar a situação das crianças e adolescentes. A avaliação em 

Educação Social, nos dois países, não está regulamentada ou sistematizada, 

mas se mostra nas ações destacadas.  

No que tange à Educação Social como um direito estabelecido no 

contexto uruguaio, Torres (2009) é assertiva: 

[...] el Estado asume como un derecho ciudadano tanto la educación for-
mal como la no formal. Esto no es común ni está en las leyes de educación 
de muchos otros países. [...] Reconocer esto como un deber del Estado y 
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como un derecho ciudadano, es sumamente importante, además que sea 
producto de un debate nacional (TORRES, 2009, p. 163).  

A Lei Geral da Educação do Uruguai (Lei nº 18.437), Capítulo IV 

define: 

Articulo 37. – (concepto). – La educación no formal, en el marco de una 
cultura del aprendizaje a lo largo de toda la vida, comprenderá todas aque-
llas actividades, medios y ámbitos de educación, que se desarrollan fuera 
de educación formal, dirigidos a personas de cualquier edad, que tienen va-
lor educativo en sí mismos y han sido organizados expresamente para satis-
facer determinados objetivos educativos en diversos ámbitos de la vida so-
cial (capacitación laboral, promoción comunitaria, animación sociocultu-
ral, mejoramiento de las condiciones de vida, educación artística, tecnoló-

gica, lúdica o deportiva, entre otros). La educación no formal estará inte-
grada por diferentes áreas de trabajo educativo, entre las cuales se mencio-
nan: alfabetización, educación social, educación de personas jóvenes y 
adultas. Se promoverá la articulación y complementariedad de la educa-
ción formal y no formal con el propósito de que ésta contribuya a la rein-
serción y continuidad educativa de las personas (URUGUAI, 2008).  

Sendo a Educação Social um direito legítimo do sujeito do Uruguai, 

Camors (2009, p. 25) chama a atenção para que a garantia desse direito 

promova o acesso a outros direitos: ―La educación en un derecho humano 

fundamental, que habilita a La vez, al ejercicio de los demás derechos hu-

manos‖. 

 Em coadunação com o que apontou Camors (2009), que no Brasil, 

Freire em 2011, alertou para o fato de que, entre os direitos humanos, está a 

educação como instrumento fundamental na conquista e na construção de 

novos direitos. 

 Garantir o direito à educação de todos, no caso, o direito à Educa-

ção Social, como foi realizado no Uruguai, é algo que vem sendo pensado 

no Brasil por diferentes grupos e movimentos sociais, como a AESMAR, o 

MNMMR, o PCA, entre outros, de maneira ainda inaugural, o que indica 

que o direito a ela não está garantido e precisa ser conquistado.  

 No contexto uruguaio, a Educação Social como um direito foi uma 

conquista, ou seja, refletiu como um efeito da Educação Social.   

Reverberar essa discussão em relação ao que temos no Brasil indica 

um extenso caminho, pois, no que se refere à legalidade, a Educação Social 

vem tentando, com muito esforço, se firmar em nosso país. 

No primeiro artigo da Lei 9394/96, que regulamenta atualmente a 

educação no Brasil, a conceituação de educação é feita de maneira ampla e 

subjetiva.  

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem 
na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de 
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ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade ci-
vil e nas manifestações culturais (BRASIL, 1996).    

Detecta-se o entendimento de educação como algo amplo, em dife-

rentes espaços, em diferentes relações, podendo ser formal, não formal, e 

informal.  

O conceito amplo, infelizmente, encerra-se ali mesmo; fica restrito 

ao primeiro artigo. Logo em seguida, o primeiro parágrafo da Lei relaciona a 

educação ao contexto escolar. Em toda a discussão, a Lei refere-se ao âmbito 

formal de educação: ―Esta lei disciplina a educação escolar, que se desenvol-

ve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias‖ (LEI 

9394/96). 

 Esta é uma questão que nos diferencia, substancialmente, do contex-

to de nosso país vizinho, o Uruguai. Mas a discussão também foi citada por 

U1. Ao responder à pergunta ‗Qual a definição de Educação Social no Uru-

guai?‘, o entrevistado retrata um contexto aproximado do que vivemos no 

Brasil, já de certa forma superado no Uruguai: 

Para mim, a educação tem a pedagogia como a disciplina que estuda a 
educação e a educação é uma prática social, interpessoal e intergeracional 
ou intrageracional. Falar da Educação Social parece que separa da educa-
ção. A Educação Social surge porque a educação perdeu o sentido humano 
e social que tinha como práxis social, ficou como uma educação escolar, 
reduzida. O conceito de educação ficou reduzido ao escolar e parece que 
esse não é educação. A Educação Social no Uruguai reivindica a educação 
e entende que a educação vai além da escolar, é o escolar, mas é também o 
que acontece fora da escola, na realidade surge em uma instituição do Es-
tado que cria as políticas para criança e adolescente de rua, de clubes não 
só para internados [...]. É difícil falar da Educação Social, seu conceito foi 
se instalando e tem a ver com a reflexão da educação (U1, 2013). 

Historicamente, no Uruguai, também se diferencia a educação esco-

lar da Educação Social. No entanto, ambas são valorizadas e tanto uma 

quanto a outra correspondem ao conceito de educação. Já no Brasil, pela 

Lei, o conceito de educação acaba sendo restrito à educação escolar, e ainda, 

registra que o espaço de exercer a educação é o da escola.   

Assim como o sujeito U1, o entrevistado U2 também expressou o 

tema da legalidade da Educação Social no país e a importância de a Educa-

ção Social ser um direito estabelecido pelas políticas educativas, como anun-

cia ao responder sobre a sua compreensão de Educação Social: 

Educação Social é como um campo da educação onde se encontram as po-
líticas sociais e as políticas educativas. Para mim e para nós, a Educação 
Social é um campo da educação, sobretudo da educação com a perspectiva 
social, com o intuito de devolver à educação o seu caráter social, uma rei-
vindicação política, mais do que uma definição técnica ou acadêmica sobre 
um campo. É muito difícil separar a educação, esta educação não é social. 
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Para nós, toda educação é social. A necessidade de falar de pedagogia so-
cial, da Educação Social, para mim, é uma necessidade política de reivin-
dicar e devolver tanto à pedagogia como à educação seu caráter social, sua 
necessidade de vínculo com conceitos sociais (U2, 2013). 

 Tanto U1 quanto U2 pertenceram e pertencem a espaços da gestão 

da Educação Social e da base onde se desenvolvem as ações educativas da 

Educação Social, portanto, trazem aspectos da formação ao reflexo dela na 

prática pedagógica e nas ações políticas.  

 U7 tem um olhar parecido com o que expõe Camors (2009) sobre a 

Educação Social em relação ao Direito como um indicador no contexto do 

Uruguai. Ele entende que a Educação Social é um caminho que leva à con-

quista de direitos: ―[...] na minha vida, a Educação Social serve para saber 

sobre os direitos, é uma ferramenta a mais que vou usar‖ (U7, 2013).  

 O entendimento do indicador ‗A Educação Social como direito 

garantido‘ leva à conceituação de que, além de ser um direito a Educação 

Social é também agente de direito, ou seja, suas ações devem promover o 

acesso e o conhecimento de direitos. Esse tema leva-nos à retomada dos 

âmbitos que a discussão engloba (individual, comunitário ou coletivo), pois 

os diferentes olhares promovem distintas consequências da Educação Social. 

 Observamos o acesso aos direitos por meio das práticas pedagógicas 

da Educação Social no Uruguai também na fala de U4, quando relata o que 

aprendeu com a Educação Social: 

Por meio do grupo aprendi sobre os espaços livres, poder pensar a praça. 
Agora temos que falar com o bispo para autorizar. Ah, sim, aprendi sobre 
saúde, escola (U4, 2013). 

  

 U4 refere-se aos direitos de que vem se apropriando por meio da 

ação da Educação Social que faz parte. O direito de ir e vir, o direito de rei-

vindicar e participar de ações para o bem do grupo e da comunidade em que 

está inserido. U4 expressa o reflexo individual no ambiente coletivo e no 

comunitário.  

Tanto na conquista por direitos como no seu reconhecimento e na 

possibilidade de construção de novos direitos, a Educação Social no Uruguai 

foi e é cúmplice.  

Identificamos o direito à Educação Social como um indicador para a 

avaliação em Educação Social na expectativa de que as ações de Educação 

Social promovam política e culturalmente, no Brasil, o direito das pessoas, 

não só à Educação Social, mas, por meio dela, outros direitos.  



 

 

111 

Em decorrência do exposto, encerramos esta subseção com as per-

guntas que podem orientar o avaliador e a avaliadora para detectar aspectos 

em relação ao direito à Educação Social no contexto avaliado: 

Aos educadores:  

 O que realiza em sua ação na Educação Social que promove 

o direito à Educação Social?  

 Que estratégias são utilizadas na identificação da apropria-

ção do exercício do direito à Educação Social para reivindi-

car direitos?  

 A que direitos assegurados são violados à população e ou 

aos sujeitos com quem atua, e quais ainda precisam ser 

conquistados? 

 

Aos educandos:  

 A que direitos tem acesso com sua inclusão e participação 

nas atividades de Educação Social? 

 Participando de atividades de Educação Social, você se sen-

te motivado a reivindicar o exercício de seus direitos? 

 

À comunidade:  

 A comunidade tem se encontrado para discutir e buscar so-

luções para resolver problemas?  

 Falem sobre as atividades que são desenvolvidas pelo edu-

cador social. 

 O que está faltando para que seus direitos sejam garantidos? 

 

Ficam a todos os sujeitos em avaliação as perguntas:  

 Você tem ideia de quanto o governo municipal ou as ONGs 

investem em Educação Social? E de onde vem o dinheiro 

que investem?  

 O que há de se fazer para conseguir recursos para as ações 

da Educação Social? 

 O que você sugere que pode ser feito para que os direitos 

dos cidadãos deste lugar venham a ser conquistados? 
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4.2.2 Indicador 2: a Educação Social como oportunidade de Formação 

 

A categoria formação remete-nos à discussão dos dois sujeitos da 

Educação Social, o educador, que é um mediador e tradutor40 (informação 

verbal, MÜLLER, 201541), e o educando, o sujeito participante da ação da 

Educação Social. Para o educador, a formação tem a função de contribuir 

para a sua performance profissional. Para o educando, a formação significa 

apropriação, troca e produção de conhecimento que lhe permitirá atuar nos 

grupos aos que pertence, na vida como um todo.  

A partir da categoria Formação, surge o indicador a Educação Soci-

al como oportunidade de formação, que se destaca fundamentalmente no 

âmbito individual, por contribuir no processo educativo dos sujeitos da Edu-

cação Social e, ainda, promover uma ação estratégica de defesa e divulgação 

da Educação Social. A formação pode ser detectada nos espaços comunitá-

rios em ações que se promovem coletivamente ou não, para o coletivo ou 

não, em espaços públicos ou mesmo privados, em parcerias. 

No Uruguai, o processo de formação do educador social é posterior 

à sua existência como profissional o que coincide com a realidade brasileira. 

Tal fato é interessante, pois foi a demanda existente o que promoveu a ne-

cessidade da formação. Ao tratarmos da formação em Educação Social co-

mo um indicador para a avaliação em Educação Social, é relevante ter em 

conta duas propostas: a primeira, a partir do mediador e tradutor da ação 

educativa, o educador social; e a outra, do participante da prática pedagógi-

ca, o educando (criança, adolescente, jovem, adulto, idoso e a comunidade 

como um todo). 

No que se refere ao educador no contexto do Uruguai, por meio das 

falas dos sujeitos que atuam com a Educação Social, há a clareza de que, 

para ser educador social, é compulsório ter formação em Educação Social. 

Caso contrário, limita-se apenas a ser um educador, o que significa ganhar 

menos, ser menos valorizado. Porém, nem sempre o fato de ter o título ga-

rante estar empregado ou ser reconhecido.  

Essas questões ocorrem, em geral, por conta do que nos revela U1: 

―acontece que, no Uruguai, primeiro se criou a figura do educador social e 

                                                                        
40 É função do educador social mediar o processo e traduzir os conteúdos do contexto em que 
atua. O princípio da tradução de Santos (2004) leva-nos a construir relações muito mais legíti-
mas do que as estabelecidas por generalizações impositivas, a tradução respeita o que há de 
mais característico, seja em uma ação de Educação Social na comunidade, seja em diferentes 
hemisférios (MÜLLER, 2015).  
41 Palestra proferida no Seminário de Estudos do Lazer em maio de 2015 por Verônica Regina 
Müller – ―O lazer como objeto de Educação Social‖.  
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depois o programa de formação do educador social‖ (U1, 2013). Ou seja, 

muitos já atuavam com a Educação Social antes de se formarem educadores 

sociais. 

Contudo, com o desenvolvimento da Educação Social, com o res-

paldo político e social, essa prática educativa passou a ter a formação do 

educador como fundamental para a sua atuação e para melhor desenvolver o 

seu papel junto ao educando:  

[...] a partir das políticas públicas que marcaram caminhos, o Estado co-
meça a implementar novos programas e o educador passa a assumir distin-
tos espaços. Nós procuramos, com respaldo político, não formar por for-

mar, e aspiramos uma mudança social com essa ideia política, começamos 
a mostrar a utilidade do educador social e de que, em distintos programas, 
fomos mostrando esta necessidade, no campo da infância também. A partir 
de 2005, a ideia se ampliou por todo país (U1, 2013).  

 

Notamos que houve uma organização coletiva para a conquista a 

respeito do processo de formação e reconhecimento do educador social. Isso 

se evidenciou na fala de alguns que participaram do processo e que foram 

sujeitos desta pesquisa. 

Em 2013, ano da entrevista, U2 disse que, no Uruguai, havia apro-

ximadamente 400 educadores sociais formados e que 1000 estavam em pro-

cesso de formação. Isso demonstra como, a partir da profissionalização da 

Educação Social, o interesse pela área foi aumentando.  

[...] para nós, o educador social é um profissional da educação que fez prá-
ticas educativas em diversas instituições, com diversas pessoas, com o obje-
tivo social de integração, inclusão, mas sobretudo dando ênfase na trans-
missão cultural. Tem que ter alguma coisa da cultura que esteja no meio do 
‗jogo‘, não só acompanhar, aconselhar também pode ser, mas tem que ter 
alguma coisa de conteúdo. As práticas podem ser escolhidas com o outro 
pelo interesse, mas tem que ter um conteúdo educativo (U2, 2013).  

 

 Vemos que há uma preocupação com o que se transmite ao educan-

do. Foi também por isso que U2 se mostrou preocupado em garantir que os 

educadores tenham formação e se tornem educadores sociais, dedicados a 

uma formação mais ampla, uma educação que se relacione e se implique 

com a cultura, com a política e com a ‗leitura do mundo‘.  

 A formação é algo fundamental para a Educação Social no Uruguai 

e não existe discórdia quando o tema é esse. Fica muito claro, nos discursos 

de todos os envolvidos no processo: para ser educador social, tem que ter 

formação em Educação Social. U1 ainda esclarece que essa formação não é 
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qualquer uma, é uma formação como todas as outras. No Uruguai, está a 

caminho de garantir essa formação válida como ensino superior.  

[...] a lei garantiu isso à Educação Social, poderia acontecer em qualquer 
âmbito e os educadores sociais podiam atuar em qualquer lugar. Criou-se a 
Educação Social no ensino superior e os educadores sociais vão se formar 
na mesma universidade (U1, 2013).  

 Propor e garantir a formação ao educador social, no Uruguai, foi 

algo que, de certa forma, alavancou a profissão. O entrevistado vê isso como 

um resultado da ação da Educação Social no país. Ter a legitimação da pro-

fissão em lei, ter o processo de formação já encaminhado, em vias de se tor-

nar um curso superior, é consequência de uma ação efetiva da Educação 

Social. 

[...] outra coisa é que o sistema político colocou a Educação Social como 
educação e como formação na futura Universidade da educação (U1, 
2013). 

 

 A formação é fundamental em qualquer âmbito. A professora e 

pesquisadora Violeta Nuñez é uma das autoras que entendem a Pedagogia 

Social como o ‗marco teórico‘ da Educação Social. A autora aponta que o 

objeto da Pedagogia Social é a Educação Social. Sua função é estudar 

[...] los modelos vigentes; someter los modelos a crítica (tanto a partir del 
análisis de sus supuestos; como de las finalidades que dicen perseguir; co-
mo de los efectos que producen según sus articulaciones técnicas y políti-
cas); elaborar y proponer nuevos modelos de educación social, así como 
nuevas articulaciones políticas y técnicas de los mismos; anticipar sus efec-
tos en términos de realidad social (NUÑEZ, 2011. p. 01). 

 Esses pontos são fundamentais no processo de avaliação e de forma-

ção do sujeito da Pedagogia Social. Para essa formação, Violeta Nuñez enfa-

tiza a necessidade da práxis, que tem como fundamento o contexto histórico 

e as experiências dos sujeitos no processo de formação. 

 Em sua obra ‗La educación en tiempos de incertidumbre: las apues-

tas de la Pedagogia Social‘, de 2002, a autora expõe como é a proposta de 

formação para o educador social. 

La formación inicial ha de dotar al estudiante tanto de recursos conceptua-
les como de metodologías de trabajo en relación a la transmisión de conte-
nidos culturales; así también ha de posibilitar su experimentación y con-
frontación en marcos institucionales del campo de la educación social 
(NUÑEZ, 2002, p. 41). 

Nuñez oferece uma contribuição teórica, prática e metodológica pa-

ra a formação do educador social, sistematizada de forma a elencar os pon-
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tos importantes de estudo a partir das demandas das vivências nos espaços 

de atuação da Educação Social. A autora é referência para o Uruguai na 

proposta de formação do educador. Salienta que é nos espaços de atuação e 

realização da Educação Social que se revelam as causas e, assim, a justifica-

tiva da existência da Pedagogia Social. São nas ‗instituciones contratantes‘ 

que se evidenciam o objeto e a razão de ser da Pedagogia Social. 

A discussão sobre a avaliação em Educação Social na Espanha foi 

detectada principalmente na produção acadêmica e científica. A avaliação 

tem se mostrado, pelo menos no veículo da internet, um tema fundante para 

o desenvolvimento das ações educativas no país. Uma prova disso são os 

cursos de formação do educador social. Nesses cursos de formação, de nível 

superior, na grade curricular consta a obrigatoriedade da disciplina de avali-

ação de programas e projetos de intervenção socioeducativa42.  

La asignatura "Evaluación de programas e instituciones de Educación So-

cial" tiene un carácter obligatorio y se imparte en el segundo semestre del 

curso académico. Su extensión es de 6 créditos. Dada su configuración 
aporta contenidos teóricos y prácticos para el conocimiento y realización 
de la evaluación de programas e instituciones. Puesto que su ubicación es 
el último curso del Grado de Educación Social, hará especial hincapié en el 
carácter aplicado de estas directrices en la mejora de los programas de in-
tervención socioeducativa y en lograr la máxima calidad de aquellas insti-
tuciones que dirigen su cometido al trabajo con diferentes grupos sociales 
(UNIVERSIDAD NACIONAL DE EDUCACION A DISTANCIA – 
UNED, 2014). 

 

Outra disciplina que se destaca, mas de caráter eletivo, é a avaliação 

de políticas e sistemas educativos.  

 

Evaluación de Políticas y Sistemas Educativos es una asignatura optativa, 
de 6 créditos ECTS (equivalente a 150 horas de trabajo del estudiante), que 
se cursa en los Grados de Pedagogía y Educación Social. Está dirigida a los 
alumnos de cuarto curso y su docencia se imparte en el primer cuatrimes-

tre. Esta disciplina pretende familiarizar a los estudiantes de los Grados de 
Pedagogía y Educación Social con los procesos de toma de decisiones polí-
ticas aplicados al campo específico de la educación, esto es, con los proce-
dimientos seguidos en la elaboración de una política pública en educación, 
con los agentes y actores que toman parte en este proceso de construcción, 
elaboración y ejecución, y, finalmente, con los mecanismos de puesta en 
práctica y posterior evaluación de las políticas educativas aplicadas. De 
igual modo, es importante que los alumnos comprendan las razones que 
han impulsado la evaluación de los sistemas educativos, los principales en-

                                                                        
42 Segue nos anexos ementa de disciplinas que tratam da avaliação em Educação Social de 
alguns cursos de formação do Educador Social na Espanha, estas ementas foram escolhidas 
tendo como critério as ementas dos cursos das universidades de alguns dos autores que discuti-
mos aqui na tese. 
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foques, programas y sistemas nacionales e internacionales de evaluación, 
los organismos internacionales de evaluación más destacados y, por últi-
mo, la incidencia de esta actividad en la calidad de la educación (UNI-
VERSIDAD NACIONAL DE EDUCACION A DISTANCIA – UNED, 
2014) 

    A disciplina de avaliação em Educação Social, no contexto espa-

nhol, é ministrada em praticamente todos os cursos de graduação em Educa-

ção Social.  Segundo dados do Ministério da Educação, Cultura e Esportes 

Espanhol, são 85 Universidades no país. Aproximadamente 30 delas ofere-

cem o curso de graduação em Educação Social e todas incluem as disciplinas 

supracitadas em sua grade curricular. 

 No contexto espanhol, a discussão sobre a avaliação em Educação 

Social no âmbito da formação do educador vem se efetivando, sempre com 

ênfase no sujeito que faz parte do processo socioeducativo. O argumento 

principal é ver a avaliação como parte da metodologia, como participativa 

(ÚCAR; HERAS; SOLER, 2014). 

No contexto de formação do educador social do Uruguai, diferen-

temente do espanhol, não há uma disciplina ou um conteúdo específico so-

bre a avaliação. A formação do educador é também dada por uma carreira 

superior, porém não se enquadra como uma licenciatura, como ressalta Mo-

rales (2015) ―Para nosotros es enseñanza terciaria, o sea, superior. No es 

licenciatura en sentido estricto, aunque cumple con todas las normas reque-

ridas para eso‖ (informação verbal43). 

No Uruguai, a formação em Educação Social dura quatro anos. 

Quem se forma educador social pode exercer a profissão tanto no contexto 

escolar como em instituições de educação não formal, na própria universi-

dade, em instâncias governamentais como o Ministério da Educação e Cul-

tura, além de diversos outros espaços de atuação.  

Assim a avaliação também é necessária, tanto no processo de for-

mação dos sujeitos educadores, como já se define no contexto espanhol, 

quanto em outros contextos. Além da formação do educador, como citamos 

no início desta subseção, a avaliação da formação como tal deve incluir tam-

bém o educando.  Vejamos um exemplo no discurso de uma ex-criança da 

Educação Social em Maringá:  

A época que eu mais aprendi foi no G844, foi a primeira vez que eu tive 
responsabilidade [...] eu caí na real, eu posso contar as aulas com a educa-
dora, as aulas de jogos cooperativos, com a rádio, com o projeto ambiental. 
Mas a primeira coisa que eu fui é que[...] a gente vive em um ambiente di-
fícil, aquela região é difícil, mas a gente podia conseguir alguma coisa me-

                                                                        
43 Informação fornecida pelo autor em conversa por rede social. 
44 Denominação da oficina da instituição de Educação Social de que o sujeito participava. 



 

 

117 

lhor. Eu vi que eu podia ser alguém na vida e foi nas aulas de vocês que eu 
aprendi isso, aprendi a ter mais responsabilidade (B2, 2013). 

O educando aborda a formação como resultado do que viveu, da 

sua experiência com a Educação Social. ―O centro social foi uma casa para 

mim, entrei lá em 2000, passei por várias fases lá, aprendi sobre educação, 

respeito, tudo...‖ (B1, 2013). 

As falas dos sujeitos da Roda da Conversa em Maringá, a partir da 

indagação a respeito do que aprenderam com a participação em atividades 

da Educação Social, denotam aquilo que aprenderam como conteúdo para 

suas vidas, em seu processo de formação. A assimilação de princípios, como 

o de responsabilidade, citado por B2, é uma demonstração de que associou 

aquele conteúdo para a sua vida. No discurso de U5, constatamos como o 

que ele viveu nas atividades refletiu em sua vida: ―para mim a Educação 

Social me ajuda a viver, não estudava e agora eu estudo‖. 

U3 também menciona um pouco do que o processo formativo con-

tribuiu em sua vida: ―o projeto vai me ajudar a aprender mais, ser melhor 

pessoa, que trabalhe, que não faça o que não tem que fazer, que estude‖.  

A formação para quem é educando das ações da Educação Social 

está relacionada mais diretamente com o âmbito individual, pois gera resul-

tados ou efeitos na vida privada dos sujeitos. Mas esses resultados podem 

resplandecer em outros âmbitos. O entrevistado U8 demonstra um pouco 

disso: ―com a Educação Social se aprende muito o tema da convivência, e 

isso não se aprende em matemática‖.  

B2 também patenteia o seu interesse pelo processo formativo:  

[...] eu queria entender o sistema, como funciona, aos 13 anos eu queria 
saber: o que é o socialismo? (risada), entender por que o sistema funciona 
assim, por que eu sou pobre e aquela pessoa é rica. E se eu fosse para a coi-
sa errada, não iria ajudar a mudar o sistema (B2, 2014). 

Os sujeitos da pesquisa explicitam a apreensão dos conteúdos e a re-

lação com a vida e o contexto. Não consideram que tudo o que aprenderam 

e o que são hoje se deve à ação da Educação Social, mas muito do que 

aprenderam lá faz parte da vida deles hoje e reflete nas suas relações, princi-

palmente, individuais, mas também, coletivas e comunitárias.  

O que mais tirei proveito lá foi das aulas de violão, pois serviu para minha 
vida [...] Estudei bastante, e isso me motivou a continuar e consegui trazer 
para minha vida pessoal a música. Hoje é o meio que uso para sobreviver, 
tanto profissionalmente, trabalho na noite, tocando em bares, como nas 
oficinas, no centro social onde hoje sou educador. Hoje estou com 23. En-
trei como educando aos 13 e hoje, depois de 10 anos, sou educador lá (B4, 
2014). 
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A Educação Social enquanto oportunidade de formação, como indi-

cador para a avaliação em Educação Social, representa um resultado legíti-

mo da Educação Social. O que aconteceu tanto na Espanha, referencia ao 

que foi escrito antes, como no Uruguai com a formação é um exemplo para 

o Brasil. Chegar a uma formação sistematizada, em nível superior, foi um 

efeito muito interessante da Educação Social nesses dois países, que pode 

percutir nas ações em Educação Social no contexto brasileiro à nossa manei-

ra. 

Tratamos aqui a formação como reflexo da Educação Social, tam-

bém como necessidade do profissional, ainda, como espaço de engendrar 

conhecimento, além dos educadores, aos meninos e meninas educandos 

desta práxis e a possibilidade de empoderar a comunidade em relação aos 

seus direitos. 

A formação tanto individual quanto coletivamente é algo que preci-

sa reverberar em diferentes ações dessa prática educativa, pois esse indicador 

é um importante efeito da Educação Social e promovê-lo será o desafio das 

ações pelo Brasil a fora.  

Finalizamos a subseção com as perguntas que um avaliador e uma 

avaliadora podem fazer para detectar a situação contextual a respeito da 

formação:  

Aos educadores:  

 O que os educandos aprendem com você? 

 O que você aprende com os educandos? 

 Como você faz para que aprendam com você? 

 Você sabe quanto custam as ações da Educação Social? 

Aos educandos:  

 Você está aprendendo algo nas atividades da Educação So-

cial que participa? 

 O que pensa a respeito das ações da Educação Social que 

faz parte? 

À comunidade:  

 Seu grupo tem aprendido algo ou tem tido oportunidades de 

formação promovidas pelo educador social? 

 É visível na comunidade consequencia da formação que 

promove Educação Social? 

 Qual a sua opinião sobre as ações de formação da Educação 

Social no espaço da comunidade? 

Fica a todos os sujeitos em avaliação a pergunta: 
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 O que você sugere sobre as necessidades de conteúdos, es-

tratégias metodológicas, recursos e estruturas políticas fun-

damentais à promoção da formação dos sujeitos da Educa-

ção Social? 

 
 

 4.2.3  Indicador 3: o Discurso Convicto  na Educação Social 

 

   O que chamou a atenção em relação ao discurso convicto como 

categoria foi a apropriação por parte dos sujeitos na forma como se referiram 

à temática. Ao falarem, por exemplo, da formação, os entrevistados sempre 

alegaram a mesma coisa: que para ter o título de educador social, no Uru-

guai, é necessário que o sujeito passe pelo curso de Educação Social.   

Essa categoria promoveu a elaboração do indicador ‗O Discurso 

Convicto na Educação Social‘, que incide no âmbito coletivo e comunitário 

e reflete características da área política e social, pois indica uma atitude firme 

e assertiva por parte dos sujeitos da Educação Social no contexto em que se 

inserem. 

  É significativo ter, como resultado da Educação Social, a apropria-

ção legítima do discurso proposto, discurso este sobre o direito, a justiça, a 

igualdade, a formação política, a participação política, enfim, sobre as ações 

da prática educativa, pois, além de fortalecer a Educação Social, ao menos 

no contexto do Uruguai, refletiu uma apropriação política, participativa e 

reivindicativa do coletivo. Não é uma fala reproduzida aleatoriamente; é a 

defesa e o convencimento em relação a um conceito educativo, político e 

cultural. 

Como assevera Freire (1996), o discurso é sinônimo de fala significa-

tiva, possível e necessária. Pode promover e reconhecer saberes necessários e 

indispensáveis à prática educativa e dialógica (BASTOS, 2010). 

No falas uruguaias, a convicção é o reflexo de um convencimento 

coletivo e coaduna com o que declara Freire (1981), sobre a ‗fala significati-

va‘, de que há sempre mais por trás de um discurso. Percebe-se no conteúdo 

que o discurso posto pelos sujeitos da Educação Social no Uruguai é um 

discurso comprometido. Como registra Freitas (2010), é por meio da consci-

entização que os sujeitos assumem ―[...] compromissos históricos no proces-

so de fazer e refazer o mundo‖ (p. 88).  

O indicador do Discurso Convicto é um efeito da Educação Social 

no contexto do Uruguai. É um resultado avaliativo, é consequência de uma 

ação educativa no país.  
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Portanto, não se trata de um consenso absoluto e universal em que toda a 
sociedade está em acordo, mas de consensos estabelecidos por pessoas, 
grupos, comunidades e setores da sociedade (ROSSETTI; GIACOMINI 
FILHO, 2010, p. 155). 

Nos depoimentos dos entrevistados no Uruguai, a convicção não é a 

repetição ou a imposição de um enunciado. O conteúdo exposto revela uma 

compreensão coletiva do que significa Educação Social, do que e como é a 

formação do educador social e a apropriação do direito garantido por lei e 

legitimado pela sociedade uruguaia.  

A constatação no discurso dos entrevistados no Uruguai indica que 

existe uma formação que faz efeito e que, ao ‗falar‘, convence. Habermas 

(1983) defende que as condições para se aprender devem ser buscadas nas 

situações e nas relações constantes e vivas das pessoas, do coletivo com o seu 

contexto.  

O consentimento referente a um determinado tema, no caso, a for-

mação em Educação Social no Uruguai, não é o aceite passivo de quem 

ouve uma opinião ou ideia veiculada por quem fala. É o entendimento, a 

negociação e a apropriação de quem ouve como sendo partícipe. 

O entendimento mútuo leva ao consenso; entretanto, há uma sutil diferen-
ça entre esses dois processos. O entendimento mútuo acontece quando o 
ouvinte reconhece que as razões do falante são boas para ele (o falante) sob 
certas circunstancias dadas, entretanto, não se apropria delas como sendo 
suas (do ouvinte). O consenso somente é alcançado quando os participan-
tes do ato de comunicação aceitam uma pretensão de validade pelas mes-
mas razões. Então, o consenso somente surge quando as razões de justifi-
cação da validade são compartilhadas pelos envolvidos no ato de fala. O 
reconhecimento intersubjetivo motivado pelas mesmas razões faz surgir 
um acordo sobre um fato, estabelecendo-se, assim, o consenso acerca desse 
fato (ROSSETTI; GIACOMINI FILHO, 2010, p. 160).  

Para haver convencimento e convicção, é essencial uma ação dialó-

gica, ou, como considera Habermas (1983), uma ‗ação comunicativa‘, um 

diálogo que promova a comunicação. Mas não qualquer comunicação – é 

aquela que reverbera em um acordo. Habermas (1983) trata do uso da razão 

comunicativa, dialogal. Nesse viés o diálogo e o argumento, promovem a 

convicção.  

O discurso, o uso desse tipo de linguagem por meio da pluralidade 

de vozes, tem como resultado final uma resposta em comum ao fenômeno 

discutido. Há que se cuidar dos interesses particulares, pois uma ideia legíti-

ma é aquela que reflete também o interesse coletivo e corresponde à vontade 

de todos. O diálogo é um instrumento dessa concepção.  

No caso da Educação Social no Uruguai, o tema da luta por uma 

educação realmente social pode ser uma resposta ao apoio e compartilha-
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mento dos envolvidos para a construção de uma ‗ação comunicativa‘ e do 

discurso convicto sobre o direito à Educação Social e a formação.  

A formação em Educação Social, naquele país, tem repercutido de 

maneira afirmativa seu papel, seu conceito e promovido a apropriação por 

parte dos sujeitos, como vimos nas falas dos entrevistados. Assim, não resul-

ta uma decisão qualquer, mas um debate de ponderações e considerações 

(MAGER, 2012). 

O sujeito U2, ao responder à pergunta referente a como se reconhe-

ce um educador social no Uruguai, menciona, como outros entrevistados, 

‗pela sua formação‘. 

O educador social é aquele que tem o título de educador social, somente. 
Muitas pessoas têm práticas na Educação Social, têm práticas educativas. 
Estes nós chamamos de educador, educador social quer dizer título (U2, 
2013). 

O entrevistado explicita que a formação é dada pelo título, que é 

preciso passar pelo curso de Educação Social para ser reconhecido como tal.  

Assim como U2, U1 expressa a mesma ideia para definir como se reconhece 

o educador social no Uruguai: 

[...] No Uruguai é pela titulação, por isso falamos educador e educador so-
cial [...] qual é a diferença? A titulação, mas não só a titulação. Há educa-
dores que são muito primitivos e há educadores que são muito capazes, 
que estudaram, que se formaram, têm experiência pensada, refletida e, por-
tanto, não têm titulo, mas são bem valorizados pela sua experiência de 
uma formação que não é a titulação [...]. A titulação nem sempre resolve 
tudo, é preciso que queiram (U1, 2013). 

 

Além da questão da titulação, identificamos, nas falas supracitadas, 

outras temáticas relevantes que, apesar de serem ditas de maneira diferente, 

refletem um acordo no significado. Os sujeitos citam o valor do conhecimen-

to, além da formação. Ponderam sobre a experiência e os saberes que advêm 

da prática.  

Comecei minha formação como professora, porque não tinha o título de 
educadora social. Agora comecei a carreira em Educação Social, pois há 
alguns anos esta formação foi sistematizada e farei por quatro anos (U9, 
2013).  

U9 entende que, para ser educadora social, precisará da formação e 

declara isso em sua fala, mas valoriza o que teve como formação até então.  

U7, também opina sobre a Educação Social no Uruguai:  

[...] o reconhecimento é novo. O que começou a existir é se chamar o edu-
cador de educador social quando tem formação. Não tem uma exigência 
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para trabalhar, pode ser como educador, mas para ser educador social tem 
que ter formação (U7, 2013). 

No caso do Uruguai, esse discurso sobre a formação foi assimilado 

de maneira política, pedagógica e cultural. As conquistas que o país vem 

tendo referentes à Educação Social também são o reflexo desse posiciona-

mento convicto sobre a Educação Social e o processo de formação.  

Vale ressaltar que os discursos podem e precisam se renovar, pois os 

saberes não são absolutos. Ao contrário, são mutáveis, exatamente por se-

rem dialógicos. Não são imposições de ideias, mas uma construção perma-

nente (HABERMAS, 1987). Chamamos de discurso convicto algo diferente 

do que normalmente é nomeado como discurso do senso comum. Este nor-

malmente advém dos meios de comunicação, com informações superficiais e 

sesgadas de interesses ideológicos empresariais da mídia. O conteúdo e as 

atitudes firmes dos educadores do Uruguai indicam outro viés, pois é fruto 

de conhecimento profundo e de formação acadêmica que resulta em postura 

política. 

O discurso convicto na Educação Social, como indicador para a 

avaliação em Educação Social, precisa ecoar quando, nas ações de uma 

prática educativa, houver como resultado uma ação comunicativa compro-

metida e com clareza de conceitos sobre o que é ser um educador social, 

sobre suas funções.  

Concluímos a subseção com perguntas para os sujeitos da Educação 

Social, que podem sulear o avaliador e a avaliadora quanto a este indicador.   

Aos educadores:  

 O que e como faz para que haja como resultado convicções 

dos indivíduos ou de grupos a respeito do papel do educador 

social, da Educação Social como um direito?  

 O que faz o educador social na sua comunidade? 

Aos educandos:  

 Quem você diria que é o educador social?  

 Qual a sua opinião a respeito das ações da Educação Social 

que participa? 

À comunidade:  

 São perceptíveis na comunidade as ações e o discurso sobre 

a Educação Social?  

 O que a comunidade pensa sobre ações da Educação Social 

que se apresentam nela? 

Fica a todos os sujeitos em avaliação a pergunta: 
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 O que você sugere para que se legitime um discurso convic-

to e efetivo a respeito da Educação Social? 

 

 

4.2.4 Indicador 4: a participação política na Educação Social 

 

A categoria participação surge no contexto da coleta e promove em 

nossa pesquisa a construção do indicador ‗A Participação Política na Educa-

ção Social‘. Este pode ser encontrado nos âmbitos individual, coletivo e co-

munitário, pois em todos faz-se necessário a participação dos sujeitos da 

Educação Social. 

Nuñez (2005) vê a participação como direito e como política social e 

argumenta ―[...] que la participación no sólo no es ajena al trabajo educativo 

y a la vida en sociedad, sino que aparece como su entramado (p. 1), isto é, 

precisa estar relacionada no cotidiano dos sujeitos.  

Para que uma ação da Educação Social ecoe como resultado na cri-

ança e no adolescente, a participação precisa estar implicada na realização 

de ações com as crianças e os adolescentes, e não somente para eles. 

O conceito de participação demanda princípios, modos de agir. A 

participação ―[...] nada mais é do que a possibilidade dos sujeitos intervirem 

no que diz respeito às suas vidas‖ (MÜLLER, 2012, p. 15).  

Nossa preocupação é veicular (com a utilização propositada do termo par-
ticipação acompanhada pela terminologia política) que o conceito que bus-
camos significar advém da sua adjetivação concebida com sentido político. 
Entendemos que no âmbito das lutas políticas em defesa dos direitos das 
crianças e de suas culturas e infâncias, a participação política deve ser 
compreendida também em expressividade ao seu caráter militante, que, 
como concebido em Freire deve ser nutrido pela ―criticidade e não pela ir-
racionalidade‖ (2000a, p. 130). Portanto, que a participação política deve 
ser uma prática social desejável e intencional, expressada em decorrência 
da vontade crítica dos sujeitos (RODRIGUES, 2014, p.106).  

Alinhadas com Tomás (2011), as autoras Müller (2012) e Rodrigues 

(2014) falam da participação com a adjetivação política, sugerindo que ao 

participar politicamente, os sujeitos são parte em todos os aspectos, da socie-

dade ou da ação que fazem parte, contribuindo desde sua elaboração até sua 

avaliação.   

Quando U4 expressa: ―Participando, quero ajudar a mudar a praça 

que temos aqui atrás. [...] temos que falar com o bispo agora e com a respos-

ta faremos. [...] a praça não é só para mim, é para todos‖, ele deixa claro que 

o seu envolvimento com a ação da Educação Social vai além de mero coad-

juvante. Ele é parte integrada do contexto e está comprometido com ele.  
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Outra fala que manifesta a categoria participação como efeito de 

ação da Educação Social é a de B2. Referindo-se ao comprometimento em 

um ato na instituição de Educação Social onde foi educando, conta como se 

sentiu importante na defesa de um de seus educadores, dispensado do seu 

trabalho. Repete a frase que criaram para a defesa do educador: ―Sem (colo-

ca-se aqui o nome do educador), não tem salão45‖. O lema foi a frase de 

ordem usada ao participarem de uma ação em favor do que achavam ser 

justo.  

B1 narra: ―Aprendemos que tínhamos que participar, então era a 

hora‖.  Foi comovente vê-los e escutá-los relembrando o ato que resultou na 

recontratação do educador, porém em outra sede da instituição. A participa-

ção que haviam aprendido, ou se apropriado, refletiu na mobilização que 

organizaram. Ver o educador recontratado foi a conquista de uma reivindi-

cação.  

No contexto da Educação Social em que os sujeitos da Roda fize-

ram parte, havia diferentes tipos de relações. B3 comentou: ―lá tinham dois 

tipos de poderes, o poder conquistado pelo medo e pelo respeito. Pelo respei-

to, você faz tudo pela pessoa. Pelo medo, um dia você vai se rebelar‖. Como 

foi no caso já narrado sobre o educador que havia sido dispensado do traba-

lho e, com a participação de todos, conseguiram, de certa forma, reverter a 

situação. 

Assim, podemos perceber com o que expõe Müller (2012), o grau de 

participação destes sujeitos em seus ambientes. A autora classifica diferentes 

níveis de participação: de baixa, média e alta intensidade. O nível baixo 

ocorre quando a participação é apenas representativa ou de apreciação de 

opinião. O nível médio de participação acontece quando os interessados 

participam de uma ação buscando informações e acompanhando algumas 

decisões que são tomadas a respeito do que foi acordado. Já o nível alto 

refere-se a ir além de só decidir; implica definir as regras, pronunciar-se e agir 

coletiva e permanentemente. 

A atitude participativa citada por B1 pode ser enquadrada em uma 

participação de intensidade alta, pois a intervenção contribuiu para o resul-

tado que queriam. Interferiram naquelas regras e decidiram coletivamente 

sobre o contexto em que estavam inseridos. 

A participação política em Educação Social, então, transformou-se 

em indicador para a avaliação em Educação Social. Como define Freire 

(1996), participar é intervir no mundo. A ação da Educação Social promo-

                                                                        
45 O termo salão é como as crianças e adolescentes chamavam a instituição de Educação Social.  
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veu, em alguns dos sujeitos entrevistados, princípios que engendraram o 

participar, o inteirar-se dos fatos, tanto individuais como coletivos, o intervir 

e reivindicar.  

Tanto na infância quanto na vida adulta a participação política exigirá da 
pessoa que participa o desejo de querer fazer parte da política e de relacio-
nar-se com ações e interesses públicos. Assim, quem participa politicamen-
te é tanto parte do processo quanto de seu resultado (RODRIGUES, 2014, 
p. 106). 

O interesse, a vontade política e a expectativa de transformação são 

os motivadores para essa participação. Os sujeitos da Educação Social preci-

sam se disponibilizar para se tornarem militantes e agentes de militância.  

Identificar no sujeito a sua percepção sobre a sua participação e levá-

lo a evidenciar o que sente vai ao encontro do que define Freire (2001c, p. 

37): ―[...] é o exercício de voz, de ter voz, de ingerir, de decidir em certos 

níveis de poder, enquanto direito [...]‖. 

Segundo o testemunho de B2 (2014), em sua vida profissional, ter 

consciência do direito e ter vontade da participação tem sido fundamental:  

Eu sempre faço sugestões no meu trabalho, gosto de participar de tudo e 
agora fui convidado para ser gerente na pizzaria. Eu lembro como eram as 
aulas de jogos cooperativos a gente participava, se ajudava, é igual agora. 

A organização coletiva, seja em um espaço comunitário, na cidade 

ou como indica B2, em seu ambiente de trabalho, de maneira que intencione 

uma mudança, é uma forma de participar e contribuir para a transformação 

do contexto. 

 A participação é um modo de se relacionar e conviver com as pesso-

as e deve se concretizar em diferentes contextos. Nas decisões políticas e 

sociais, tem sido cada vez mais necessária. Para ser efeito de práticas educa-

tivas, precisa ser também reflexo de ações democráticas. Demo (1988b, p. 

18) argumenta que a participação é uma conquista ―[...] para significar que é 

um processo, no sentido legítimo do termo: infindável, em constante vir-a-

ser, sempre se fazendo‖.  

Santos (2002), com a proposta de ‗democratizar a democracia‘, tam-

bém reitera o papel da participação como ‗libertação das pessoas‘, reforçan-

do a importante tarefa do sujeito de influir nas questões sociais, políticas e 

culturais. Essa tarefa, segundo Santos, é a ‗recriação do político‘.  

 É estreita a relação entre o discurso de Santos (2002) e as ideias 

empreendidas neste texto, pois a participação, oriunda de falas específicas e 

locais, pode ressoar em instituídos globais, como referência, e servir de 

exemplo para outros contextos.    
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 A participação política em Educação Social, além de ser um indica-

dor a ser identificado em um processo avaliativo em Educação Social, é uma 

característica dessa avaliação. Ao longo deste texto percebemos a defesa, no 

âmbito qualitativo, de uma avaliação participativa. Assim, no processo ava-

liativo o sujeito da avaliação também precisa ser parte da ação em Educação 

Social. É fundamental que esse sujeito esteja apropriado do que é ser e exer-

cer a participação, para fazer o ―Exercício da vocação humana em buscar ser 

sujeito social‖ (RODRIGUES, 2014, p.107). 

Com isso, algumas questões finalizam esta subseção. Pode perguntar-se 

aos sujeitos da Educação Social (educadores, educandos e comunidade), em 

um processo avaliativo em Educação Social, tendo como expectativa o indi-

cador Participação Política na Educação Social:  

Aos educadores: 

 Como é realizado o processo de promoção da participação polí-

tica na ação da Educação Social? 

Aos educandos:  

 Você opina e decide sobre algo nas atividades de Educação So-

cial que participa? 

 O que pensa sobre a maneira como estão organizadas e planeja-

das as ações de Educação Social que participa? 

À comunidade:  

 Fale sobre as ações que a comunidade realiza em função dos 

seus direitos 

A todos os sujeitos em avaliação fica a seguinte pergunta: 

 O que você sugere como estratégia de organização e participa-

ção social para promover que sempre mais gente possa efetiva-

mente opinar, decidir e reivindicar nas atividades da Educação 

Social? 

 
 

4.2.5  Indicador 5: influência da Educação Social no Cotidiano     
 

 Registramos, em algumas entrevistas, referências sobre como lidar 

com a vida, com o dia a dia, e com tarefas específicas, tanto da vida privada 

como coletiva e comunitária.   

Com isso o cotidiano foi elencado como uma categoria desta pesqui-

sa que promoveu como indicador para a avaliação em Educação Social a 

‗Influência da Educação Social no Cotidiano‘.  O indicador se enquadra no 

âmbito individual, coletivo e comunitário   
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Percebemos, nas falas dos entrevistados e participantes da pesquisa, 

que a Educação Social promoveu, em suas vidas, o cotidiano que, segundo a 

definição de Heller (1989), 

[...] é a vida de todo homem [...] a vida do homem inteiro, ou seja, o ho-
mem participa na vida cotidiana com todos os aspectos de sua individuali-
dade, de sua personalidade. Nela colocam-se em funcionamento todos os 
seus sentidos, todas as suas capacidades intelectuais, suas habilidades ma-
nipulativas, seus sentimentos, paixões, idéias, ideologias (HELLER, 1989, 
P. 17).  

A autora elucida que a vida cotidiana se faz em partes orgânicas, 

com a organização do trabalho, das atividades de lazer, da rotina da casa, do 

descanso, entre outras. Heller (1989) salienta que esse cotidiano, mesmo que 

particularizado, encerra um aspecto genérico. Isso porque o homem já nasce 

adentrado em uma cotidianidade e vai aprendendo, no grupo ao qual perten-

ce, elementos do seu contexto, da sua realidade.  

A vida cotidiana é a vida do indivíduo. O individuo é sempre, simultanea-
mente, ser particular e ser genérico. Considerado em sentido naturalista, is-
so não o distingue de nenhum outro ser vivo. Mas, no caso do homem, a 
particularidade expressa não apenas seu ser isolado, mas também seu ser 
individual. [...] Também o genérico está contido em todo homem e, mais 
precisamente, em toda atividade que tenha caráter genérico, embora seus 
motivos sejam particulares (HELLER, 1989, p. 20-21).  

Identificamos efeitos da ação da Educação Social no cotidiano pes-

soal em diferentes falas ao longo da produção de dados desta pesquisa. O 

sujeito U4, por exemplo, destaca a aprendizagem de se locomover em sua 

cidade: ―viajar em ônibus, eu não sabia ir a Pando46, agora aprendi ir‖ (U4, 

2013).  

Referindo-se ao que aprendeu e aprende com as atividades que rea-

liza no projeto de Educação Social, U3 (2013) relata: ―aqui nos ajudam a 

tirar nossos documentos‖. A situação que o entrevistado viveu foi uma situa-

ção de aprendizagem que o marcou e foi efetiva e útil para seu cotidiano. O 

educador ou educadora social orientaram e contribuíram para que esse ado-

lescente tivesse acesso a aspectos fundamentais do cotidiano.  

Comentando sobre as atividades da Educação Social, U1 enfatiza 

que elas não são importantes se não contiverem propósitos. 

Qualquer coisa da vida pode ser educativa para um educador social quan-
do este se propõe a transformar em uma situação educativa. Alimentar-se 
pode ser uma atividade educativa, o teatro pode ser educativo, tudo depen-
de da intencionalidade do educador (U1, 2013).  

                                                                        
46 Uma cidade próxima a Montevidéu. 
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Assim, quando há finalidade na ação de Educação Social, o desen-

volvimento das destrezas do cotidiano vai se empreendendo também peda-

gógico. Em geral, as práticas educativas inserem um contexto, uma rotina. 

Direta ou indiretamente, essa rotina também educa e é reflexo na vida dos 

sujeitos:  

O homem aprende no grupo os elementos da cotidianidade (por exemplo, 
que deve levantar e agir por sua conta; ou modo de cumprimentar, ou ain-
da como comporta-se em determinadas situações, etc.) (HELLER, 1989, 
p.19).  

Ao responder sobre as atividades e a contribuição da Educação So-

cial para as crianças e os adolescentes, U9 (2013) confirma que o cotidiano é 

o conhecimento, é o conteúdo que está presente nas ações educativas da 

Educação Social: ―A Educação Social propõe uma educação que abarca 

aspectos da vida cotidiana da pessoa e que está mais além do espaço e tempo 

concreto‖.  

A cotidianidade se mostra na vida social dos sujeitos e no contexto 

de formação. Essa relação plural, como efeito na vida, contribui para o de-

senvolvimento e constrói referências para a criança, o adolescente ou o adul-

to (PATTO, 1993). Assim, olhar o cotidiano como consequência da Educa-

ção Social significa ter, como expectativa, a produção de cultura.  

Essa cultura está voltada a produzir um discurso e um referencial de 

acesso aos direitos, desde os básicos, até o fundamental. É a produção de 

cultura, segundo Gramsci, que supere as imposições de uma sociedade con-

troladora e domesticadora, ou seja, que mesmo no cotidiano, seja significati-

va (ANGELI, 2011). 

Para avaliar a Educação Social propôs B2 ao se manifestar na ultima 

roda da conversa: ―Primeiro eu perguntaria sobre a rotina deles, como é a 

relação com o educador, o que acontece nas oficinas deles, para ter uma 

noção [...]‖. Saber o que acontece no dia-a-dia da prática pedagógica é para 

B2 uma estratégia para pensar o cotidiano.  

As perguntas que ficam como encerramento desta subseção servem 

como motivadoras em um processo avaliativo que precisa identificar este 

indicador na ação de Educação Social:   

Aos educadores:  

 A organização do trabalho dos educadores e as atividades pla-

nejadas e realizadas instruem os sujeitos da Educação Social pa-

ra sua vida cotidiana? Como?  

Aos educandos:  
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 Nas atividades de Educação Social você tem aprendido coisas 

que servem para seu dia-a-dia? O que, por exemplo?  

À comunidade: 

  A Educação Social tem instruído para ações do dia-a-dia da 

comunidade? Como por exemplo, a comunidade como um todo 

cuida dos espaços de convivência? 

Fica a todos os sujeitos em avaliação a seguinte pergunta: 

 O que propõe como sugestão para que as ações da Educação 

Social reverberem aspectos da vida cotidiana e de maneira que 

possam ser detectados e apreendidos reflexivamente pelos sujei-

tos da prática pedagógica? 

 

 

4.2.6 Indicador 6: a Disponibilidade do educador   social e do edu-

cando 

A categoria disponibilidade refletiu no texto o indicador ‗A disponi-

bilidade do educador e do educando‘. Este indicador reverbera no âmbito 

individual, pois é do sujeito querer, desejar e aprender a buscar a disponibili-

dade no contexto da Educação Social. 

O educador precisa desafiar o sujeito que tem à sua frente, provocá-

lo, instigá-lo, promover nele a inquietação sobre o que sabe e o que não sabe. 

As oportunidades educativas podem promover ou não disponibilidades.  

[...] há educação quando há intencionalidade. Tem que haver um mínimo 
de reconhecimento da atividade educativa pelo educando, [...] é necessário 
que o educando saiba que é um processo educativo e precisa aceitar a situ-
ação educativa, estar disponível [...] (U1, 2013). 

 

Nessa fala, fica explícito que o sujeito da Educação Social precisa 

reconhecer a atividade que realiza. Trata-se de uma ação de troca de saberes, 

quando vai se apropriar de algum conhecimento e também divulgar o que 

sabe. É fundamental que os sujeitos da Educação Social tenham acesso ao 

novo, e não só discutam o que está em seus contextos. O contexto pode ser 

um ponto de partida, mas nunca o único conteúdo, a única alternativa:  

[...] eu acho que não se pode trabalhar só com os interesses dos educandos 
e também não pode desconhecer esses interesses. Se só trabalha com os in-
teresses, para mim, não está fazendo algo educativo, está dando só o que 
eles já têm. É preciso estimular para o que não se conhece (U2, 2013). 

A fala de U2 reflete em muito o que considera Freire (1996).  
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[...] ensinar não se esgota no ―tratamento‖ do objeto ou do conteúdo, su-
perficialmente feito, mas se alonga à produção das condições em que 
aprender criticamente é possível. E essas condições implicam ou exigem a 
presença de educadores e de educandos criadores, instigadores, inquietos, 
rigorosamente curiosos, humildes e persistentes. Faz parte das condições 
em que aprender criticamente é possível a pressuposição por parte dos edu-
candos de que o educador já teve ou continua tendo experiência da produ-
ção de certos saberes e que estes não podem a eles, os educandos, ser sim-
plesmente transferidos (FREIRE, 1996, p.26).  

A construção do saber como algo novo é o que defende Freire e é 

uma estratégia interessante para o processo de motivação dos sujeitos da 

Educação Social. Poder intervir de maneira participativa no processo de 

ensino e aprendizagem é algo que pode promover nos sujeitos o interesse em 

aprender e em ensinar, pois constroem e reconstroem juntos, os processos. E 

é para esse processo que os sujeitos da Educação Social devem se dispor.  

O sujeito U2 também expressa que é primordial um desimpedimen-

to educativo, ou seja, há que se promover o interesse por coisas novas. A 

Educação Social tem, em seu perfil, tal característica. U2 (2013) completa: 

A Educação Social nisso tem uma vantagem, porque, como não tem uma 
instituição, ou lugar específico, tem que inventar suas práticas. Cada vez 
tem que inventar seus conteúdos, suas metodologias, sua forma de trabalho 
e muitas vezes tem que sair a buscar seus sujeitos e tem que trabalhar para 
que estes sujeitos queiram, desejem trabalhar conosco. Eu acho isso uma 
questão de identidade. Tem que buscar o sujeito e tem que inventar a cada 
vez. 

 U2 percebe que o educador social, em sua ação educativa, deve 

suscitar o desejo, a vontade, a disposição do educando. E é essa disposição 

que precisa ser efeito em uma ação da Educação Social. 

 U4 (2013) ao responder à pergunta sobre o que faz no projeto de que 

participa e se gosta ou não, confessa: ―eu faço recreação e jogos, mas não 

gosto, mas faço porque quero incentivar os menores, apesar de não gostar, 

enfrento e aprendo também‖. Na fala de U4, constatamos a disponibilidade 

do sujeito da pesquisa em se fazer presente, em contribuir com a atividade e 

ainda apropriar-se de algo no processo. É uma implicação pessoal de U4 

com a questão que lhe foi posta, isto é, se disponibiliza a participar.  

 A disposição é uma ação interessada. O educando se dispõe quando 

percebe algo importante para ele e quando estabelece uma relação entre o 

conhecimento proposto e a informação daquilo que ele já conhece.   

A aprendizagem é motivada por um interesse, uma necessidade de saber. 
Mas o que determina esse interesse, essa necessidade? Não é possível ela-
borar uma única resposta a essa questão. No entanto, um bom caminho a 
seguir é compreender que além dos aspectos cognitivos, a aprendizagem 
envolve aspectos afetivo-relacionais. Ao construir os significados pessoais 
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sobre a realidade, constrói-se também o conceito que se tem de você mes-
mo (autoconceito) e a estima que se professa (auto-estima), características 
relacionadas ao equilíbrio pessoal. [...] reconhecer essa dimensão afetivo-
relacional é imprescindível ao processo educativo (SOLÉ, 1999, p. 26). 

A disponibilidade é algo que precisa ser estimulado. Mas também 

está no sujeito, como lembra Solé (1999). Pode estar em como as pessoas se 

relacionam e incorporar emoções que venham a contribuir para que as pes-

soas se eduquem e se descerrem para o conhecimento.  

Assim, as perguntas que encerram esta subseção são suleadoras para 

identificar a disponibilidade como efeito da Educação Social.  

Aos educadores: 

 Como desafiar os sujeitos da Educação Social para promo-

ver nele o interesse pelo conteúdo da Educação Social? Vo-

cê tem tentado?Como?  

Aos educandos: 

 Você tem tido interesse em participar das atividades de 

Educação Social? 

 O que lhe interessa nas atividades de Educação Social? 

À comunidade: 

 É possível perceber na comunidade sujeitos que estão inte-

ressados e disponíveis a aprender e ensinar? 

Pergunta-se a todos os sujeitos em avaliação: 

 O que sugerem para que pessoas e grupos participem com 

vontade das atividades comunitárias? 

 

 

4.2.7 Indicador 7: o Vínculo e a Amizade entre educadores e educandos 

O vinculo é um conjunto de características relativas ao afeto, à con-

fiança e a valores morais. É um elo que se estabelece na relação entre os 

sujeitos de qualquer âmbito. Externa uma natureza relacional que supera o 

limite pedagógico.  

Tornou-se uma categoria por aparecer nas falas dos sujeitos da pes-

quisa, e promoveu o indicador ‗O Vínculo e a Amizade entre educadores e 

educandos‘. É um indicador que se implica com o âmbito individual e a área 

social, pois trata de relações emocionais, subjetivas, éticas, pedagógicas e 

outras.  

―Eu tive vínculos fortes com alguns educadores, entre eles, você‖, 

declarou B1(2014) sobre o que havia ficado na memória da participação na 

ação de Educação Social à qual pertenceu. E acrescenta: ―quando a pessoa 
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gosta de você, você sente [...], igual, a gente passa pela vida de vocês e vocês, 

educadores, passam pela nossa vida também‖ (B1, 2014). 

Relacionamos o que o sujeito da pesquisa declara com algumas dis-

cussões da teoria freireana, como a afetividade, a amorosidade e a confiança. 

Tais categorias para Freire (1996) têm o potencial de promover, nas relações 

educador/educando, educando/educador, educador/educador e educan-

do/educando, o vínculo e a amizade. 

Na discussão sobre a avaliação em Educação Social tanto B1 como 

B2 entendem que o espaço da ação de Educação Social favorece a relação de 

amizade. Ao ser indagada sobre o tipo de relação que tem com B2, B1 expli-

cou que é de amizade, iniciada no contexto da ação da Educação Social. 

Disse B1: ―[...] igual quando a gente estava lá dentro, a gente achou que a 

amizade era só lá dentro, mas não, continuou a amizade lá fora, e é assim 

até hoje‖. Com os educadores, também se estabeleceram amizade e vínculo: 

―[...] aquele que éramos mais próximos, ficou até hoje‖, de acordo com B1. 

Freire (1987) entende a educação como um ato de amor e ainda 

considera possível que este sentimento seja aprendido. O autor afirma que 

―[...] sendo fundamento do diálogo, o amor é, também, diálogo‖ (p.79-80). 

Destaca que a amizade está implicada a esta amorosidade e considera que ao 

existir vínculo (seja de amizade, afetividade e dialogicidade) é possível, na 

relação pedagógica, o desenvolvimento de uma educação libertadora. 

A afetividade é o compromisso com o outro. É o sentimento de afi-

nidade que promove sentimentos como amizade, amor, entre outros (TO-

RO, 2002). Freire (1999) refere-se à afinidade como estratégia na relação 

educando/educador. Ela pode ser reflexo do método e promover o afeto e o 

vínculo nos sujeitos das relações educativas. Ao vivenciar a práxis, o edu-

cando prepara-se para assumir ou refazer o exercício dela (da práxis) no seu 

contexto, em sociedade (DALLA VECCHIA, 2006). 

Em relação ao seu trabalho com a Educação Social, U9 (2013) diz 

que: [...] a Educação Social trabalha com aspectos de valores como a solida-

riedade, o afetivo. Trabalhamos muito o afeto, é a possibilidade de se cons-

truir um vínculo e se romper com uma barreira [...].  

Sobre o lugar onde está, o lugar da Educação Social, U10 (2013) tes-

temunha:  

Aqui se trata da realidade, e a gente se sente acompanhado, ajudado. [...] 
aqui tenho muito afeto pela gente que está aqui, tenho afeto pelos educado-
res, pelas crianças que têm aqui. [...] aprendi valores como amizade, com-
panheirismo, solidariedade, várias coisas que na escola eu não aprendi. 
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Está implícito nas palavras de U10 a amorosidade, pois demonstra 

estar implicado com as relações que estabeleceu, gosta do ambiente, dos 

educadores, das crianças menores, de onde está. Freire (2011, p. 111) declara 

que a amorosidade se materializa no afeto como compromisso com o outro: 

―[...] o ato de amor está em comprometer-se com sua causa. Mas, este com-

promisso porque é amoroso é dialógico‖. Freire (2011) considera que não se 

pode exercer a docência sem o diálogo e sem o afeto, tanto pelos sujeitos, 

quanto pelo mundo.   

Na relação dialógica entre um educador e seu educando, ambos se 

apropriam dos efeitos dessa relação. Um deles é o vínculo e a amizade que 

estabelecem entre si e entre o contexto em que se encontram. Freire entende 

o diálogo como um aproximador nas relações:  

O diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para 
pronunciá-lo, não se esgotando, por tanto, na relação eu-tu. [...] Não há di-
álogo, porém, se não há um profundo amor ao mundo e aos homens. Não 
é possível a pronuncia do mundo, que é um ato de criação e recriação, se 
não há, amor que a infunda. Sendo fundamento do diálogo, o amor é, 
também, diálogo (FREIRE, 2011, p. 109-110).  

Ao pensar a avaliação da Educação Social no que se refere a questão 

do vínculo B1 disse que perguntaria aos educandos: ―Vocês gostam de estar 

na ação da Educação Social?‖ Também faria a mesma pergunta para os 

educadores. B1 faria a pergunta tanto para as crianças quanto para adoles-

centes e educadores de uma instituição socioeducativa. Transparece, na fala 

de B1, a preocupação com o vínculo e, de certa forma, com a formação tam-

bém. Acrescentou B3: 

[...] quando você está desmotivado com o que você faz, não passa credibi-
lidade. Se o educador não gostar do que está fazendo, não adianta, a gente 
sente, a criança sente, o adolescente sente. Se ele está desmotivado para 
passar isso para a gente, por que eu vou seguir esse caminho? (B3, 2014).  

Relatando as ideias sobre uma avaliação em Educação Social, tam-

bém observaram e chamaram a atenção para a ação do educador social. Tal 

questão é perceptível no que nos relatou B3, ao se preocupar com o interesse 

que o sujeito dá à sua prática e como pode refletir no educando. B2 também 

testemunhou a respeito do tema: 

O gostar faz com que a pessoa tanto consiga ser compreendida quanto a 
pessoa, quando está gostando da coisa, fica ali, prestando atenção. Eu acho 
que a pessoa consegue aprender quando ela gosta, quando o professor es-
pecífico, ela gosta do professor, ela, por mais que tenha dificuldade, ela se 
esforça para entender a atividade. Então, se o educador gostar de fazer o 
que ele faz e o aluno gostar de ir lá escutar o educador, acho que é isso que 
faz com que o recado que o educador está querendo dar fica entendido pelo 
aluno (B2, 2014). 
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A amizade também é um efeito da Educação Social, e é fundamen-

talmente construída na relação dialógica promovida.  

Neste contexto de discussão das relações humanas em sociedade, faz-se 
necessária a discussão sobre a amizade, porque é uma das relações que en-
volvem o homem em comunidade e proporciona o diálogo como possibili-
dade para atingir a moderação das atitudes entre os homens (LARA, 2009, 
p.40). 

Na relação de amizade, a confiança e o diálogo são fundamentais e 

são aspectos presentes. Como ressalta Fernandes (2010, p. 82): ―A confiança 

é construída por atitudes de respeito como acolhimento, nos limites das rela-

ções humanas possíveis, entremeadas de afeto e de disponibilidade para o 

diálogo‖.  

Para fraseando Aristóteles, Lara (2009) disserta que:  

No Livro VIII, Aristóteles conceitua a amizade como virtude identifican-
do-a com as virtudes de maneira geral. Apresenta a amizade como uma re-
lação fundamentada no bem, na solidariedade, em sentimento recíproco e 
o homem como um ser social por natureza: temos assim a justiça, a felici-
dade e a amizade como alicerces da sociedade (LARA, 2009, p. 42).  

Em uma ação educativa, é a amizade também alicerce, pois na rela-

ção educador e educando o sentimento de bem e de solidariedade está, em 

geral, presente. Conforme Aristóteles, ―[...] o bem para o homem vem a ser o 

exercício ativo das faculdades da alma de conformidade com a excelência, e 

se há mais de uma excelência, de conformidade com a melhor e mais com-

pleta entre elas‖ (ARISTÓTELES, 2001, p. 34-36). 

A idealização do filósofo indica a amizade como a condição neces-

sária para a ética e a política, porque entende que o amigo é a medida dos 

nossos atos, ―[...], pois no amigo devemos ser outro eu. Sendo a ética agir 

com moderação, então o diálogo é uma forma de se buscar essa justa medi-

da. Na amizade política é essencial o diálogo entre os cidadãos‖ (LARA, 

2009, p. 44).  

Entendemos que a amizade entre educadores e educandos não é a 

mesma de educandos ou educadores entre si, pois o lugar social e pedagógi-

co de cada um jamais deve ser confundido nem misturado. Em uma relação 

de educação o foco é a educação e não a amizade. 

Para captar se existem vínculos e amizades promovidas pelas ações 

da Educação Social, quem avalia deve observar o comportamento entre 

educandos e educandos, educandos e educadores, eles e a comunidade. E 

assim perguntar:  

Ao educador: 
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 Você tem promovido a oportunidade de diálogo entre os 

educandos ou grupos com quem trabalha? 

 As ações que promove com a Educação Social apresentam 

aspectos que podem permitir a construção de uma relação 

de afeto entre os sujeitos da Educação Social? 

 Você tem gerado ações que impliquem o compromisso de 

pessoas e grupos da comunidade? 

 Você gosta do que faz? 

Ao educando:  

 As atividades da Educação Social que participa e a forma 

com que se relaciona com os sujeitos da Educação Social 

fazem com que você construa amizades? 

 Você tem amigos no contexto da Educação Social que faz 

parte? 

 O que pensa sobre as relações que tem com as diferentes 

pessoas que convive nas práticas da Educação Social? 

 Você gosta das atividades da Educação Social e do educa-

dor social? 

 À comunidade:  

 Ao vivenciar as ações da Educação Social e ao se relacionar 

com as pessoas, qual o resultado destas relações?  

 Em que circunstância nota-se a relação de amizade entre os 

sujeitos da Educação Social sendo repercutida em seus con-

textos? 

Fica a todos os sujeitos em avaliação a seguinte pergunta: 

 O que precisa ocorrer para que da participação individual e 

coletiva nas ações da Educação Social surtam relações de 

vínculo, amizade e amorosidade entre os sujeitos? 

 

4.2.8 Indicador 8: a Responsabilidade dos sujeitos da Educação Social 

A responsabilidade e o compromisso são princípios que se expres-

sam no cumprimento de ações e de acordos estabelecidos no decorrer da 

prática educativa: A responsabilidade ―[...] é o cumprimento da palavra, 

continuado no tempo‖, escreviam as autoras Müller e Rodrigues (2002, p. 

42), quando aludiam a este conceito em referência à prática lúdico-política-

pedagógica desenvolvida com meninos e meninas no Projeto Brincadeiras.  

 A constatação da responsabilidade como categoria nesta tese nos 

levou a definição do indicador ‗A Responsabilidade dos Sujeitos da Educa-
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ção Social‘, que faz parte dos âmbitos individual, coletivo e comunitário, 

além de se fazer presente em todas as áreas, política, pedagógica, social e 

cultural, pois a responsabilidade é fundamental enquanto estratégia - é um 

princípio que reflete nas ações educativas e ainda destaca-se cultural e soci-

almente. 

A responsabilidade, como efeito de uma práxis educativa da Educa-

ção Social, evidencia-se nas falas dos sujeitos como valor apropriado para 

suas vidas. B4 (2014) depõe: ―Aprendemos a questão da responsabilidade. 

[...] isso me motivou a continuar e consegui trazer isso para minha vida pes-

soal [...]‖.  

Por meio das experiências vividas, B4 se apropriou e se comprome-

teu com o que foi assimilando nas ações educativas de que fez parte: ―Ao me 

tornar educador, pude assimilar as responsabilidades com mais facilidade‖ 

(B4, 2013).  

A responsabilidade, aqui, diz respeito à responsabilidade nas rela-

ções e para com as pessoas, com o outro. É também uma relação de amoro-

sidade, afetividade e compromisso. É um ‗amor‘ fraternal. Aqui ―amar signi-

fica estar a serviço, colocar-se à disposição, aguardar a ordem‖ (BAUMAN, 

2004, p.13). É a responsabilidade em termos do comprometimento na rela-

ção entre o educador e o educando. É uma responsabilidade do ‗cuidado‘ 

com o outro, do ser humano com a humanidade: ―Somos todos responsáveis 

por todos os homens perante todos, e eu mais que os outros‖ (BAUMAN, 

1998, p. 210).  

A época que eu mais aprendi foi quando eu entrei no G8, foi a primeira 
vez que eu tive responsabilidade. Eu tinha que levar as caixas de som da 
rádio e percebi que, se eu não fizesse isso, a rádio não aconteceria. As pes-
soas dependiam do meu compromisso (B3, 2013).  

 A preocupação com o outro, a questão da ‗proximidade‘ entre os 

colegas do grupo e suas atividades, o relacionarem-se, ter consciências de 

que sua ação tem consequências para o outro, foi o que promoveu, no entre-

vistado, o senso de responsabilidade. Apropriar-se de responsabilidade é 

como a preocupação com o ser humano, é estar próximo. Quanto mais há 

proximidade entre as pessoas, mais elas se sentem responsáveis umas pelas 

outras.  

 Contudo, o contrário produz irresponsabilidades e descompromisso 

com o outro: ―[...] a responsabilidade é o tijolo que constitui todo nosso 

comportamento moral e surge a partir de toda relação de proximidade do 

outro. Proximidade significa responsabilidade e responsabilidade é proximi-

dade‖ (BAUMAN, 1998, p. 212).  
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 Bauman (1998), em sua obra ‗Modernidade e Holocausto‘, expõe 

que, para que haja uma responsabilidade legitima, deve haver reconhecimen-

to e vontade dos sujeitos das ações e das relações. É preciso que se sintam 

responsáveis uns pelos outros.  

Para Levinas, "estar com os outros", esse primaríssimo e irremovível atri-
buto da existência humana, significa primeiro e acima de tudo responsabi-
lidade. "Se o outro olha para mim, sou responsável por ele, mesmo não 
tendo assumido responsabilidades para com ele." Minha responsabilidade é 
a única forma pela qual o outro existe para mim; é o modo da sua presen-
ça, da sua proximidade: o Outro não está apenas próximo de mim no espa-
ço ou próximo como um parente, mas se aproxima de mim essencialmente 

na medida em que eu me sinto — em que eu sou— responsável por ele 
(BAUMAN, 1998, p. 211). 

Atualmente, a proximidade entre as pessoas está cada vez mais aba-

lada, o que nos faz sentir menos responsáveis uns pelos outros. A responsabi-

lidade de que trata o autor supracitado é uma responsabilidade incondicio-

nal. As práticas educativas da Educação Social precisam promover essa pro-

ximidade para garantir, entre outros princípios, a responsabilidade e o com-

promisso entre as pessoas.  

Quando algum educador pedia para eu cuidar da sala, ou do armário e dos 
materiais, eu tinha um pouco de medo, pois a responsabilidade era minha, 
mas eu também pensava: logo eu? Eu queria mexer, quebrar, e agora vou 
ter que cuidar? Era muita responsabilidade e eu tinha que ter e cuidava (ri-
sos) (B1, 2014).  

 Além da questão da responsabilidade, a ética também foi se constru-

indo na relação educativa de que falou B1. Seu testemunho traz certa mora-

lidade. Ao optar por cuidar, B1 fez uma escolha responsável, mas também 

ética, já que, como confessou, tinha uma intenção ‗travessa‘.  

É no domínio da decisão, da avaliação, da liberdade, da ruptura, da opção, 
que se instaura a necessidade da ética e se impõe a responsabilidade. A éti-
ca se torna inevitável e sua transgressão possível, é um desvalor, jamais 
uma virtude (FREIRE, 1996, p. 18).  

A ética é tema que permeia a teoria de Freire e se aproxima muito 

do que aqui caracterizamos como responsabilidade.  

Fechamos a subseção com as perguntas que orientam o avaliador 

para a identificação desse indicador em um contexto da Educação Social, 

são elas:  

Ao educador: 

 Você promove ações onde os sujeitos indivíduos ou coleti-

vos tenham que assumir responsabilidades? Como? 

Ao educando:  
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 Você tem assumido algum tipo de responsabilidade nas ati-

vidades de Educação Social? 

À comunidade:  

 Os grupos têm assumido e cumprido compromissos nas ati-

vidades da comunidade?  

 Como os indivíduos e grupos podem assumir mais o plane-

jamento, realização e controle das atividades da Educação 

Social e da comunidade?  

 Quais são os caminhos para se conseguir recursos para as 

ações da Educação Social? 

Fica a todos os sujeitos em avaliação a seguinte pergunta: 

 Considerando o contexto e a ação da Educação Social na 

comunidade, qual a responsabilidade e o comprometimento 

dos sujeitos educadores, educandos e demais pessoas com a 

organização política para a defesa comum de direitos? 

 

 

4.2.9 Indicador 9: a Felicidade do sujeito da Educação Social 

A felicidade, como considera Aristóteles é uma virtude, ‗é a vida fe-

liz‘, o maior bem do homem. Não está ligada apenas aos prazeres, mas tam-

bém à razão, à política e à contemplação.  

A felicidade é uma busca constante por parte, senão de todos, da 

maioria dos humanos. No espaço da educação ou em uma ação educativa da 

Educação Social, também pode ser um efeito nos sujeitos partícipes. A cate-

goria Felicidade no remeteu ao indicador ‗A Felicidade do sujeito da Educa-

ção Social‘. Este indicador é do âmbito individual e pode ser visto nas áreas 

social e cultural. 

Como efeito direto, ou ainda como um indicador para se avaliar em 

uma ação da Educação Social, a felicidade é uma questão complexa. Não se 

trata de algo mensurável, mas a busca pela felicidade e o caminho até ela 

podem ser facilitados por diferentes meios. A educação é um deles.  

Felicidade é uma questão pessoal, mas o caminho para ela depende do en-
torno social onde a pessoa vive; e este entorno é  construído  ou descons-
truído pela política, pela família, cidade, país, até mesmo pelo mundo. Por 
isto, o caminho para a busca da felicidade pessoal depende das políticas 
que administram a sociedade (BUARQUE, 2012, p. 17).  

 O autor menciona a política como a responsável por promover a 

felicidade. Com a garantia de educação, saúde, lazer, moradia e todos os 

direitos constituídos ao ser humano, a política oportuniza aos sujeitos a bus-
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ca pela felicidade. Quando um espaço educativo, seja ele a escola ou uma 

instituição, favorece uma convivência harmoniosa, respeita e promove os 

direitos das pessoas, está caminhando para suscitar a satisfação necessária à 

felicidade.  

 Buarque (2012) concebe a felicidade como política pública. Entende 

que é fundamental dar ao povo a possibilidade de ‗buscar sua felicidade‘. 

Sugere que se acrescente essa ideia na Constituição Federal. O artigo sexto 

ficaria assim redigido:  

Art. 6º São direitos sociais, essenciais à busca da felicidade, a educação, a 
saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previ-

dência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos de-
samparados, na forma desta Constituição (BUARQUE, 2012, p. 26).  

A felicidade é então nesta discussão uma proposta política e peda-

gógica, pois reverbera nos contextos da educação. Contudo há que se obser-

var um aspecto sentimental que nem as políticas nunca garatirão, porque é 

próprio de cada um.  

A justificativa para isso está, por exemplo, no que conta B1: ―O cen-

tro social foi uma casa para mim. Entrei lá em 2000 e passei por diversas 

fases da minha vida, aprendi sobre respeito, educação, amizade e era feliz lá, 

tiveram muitas coisas boas‖ (B1, 2014). Como passou parte da vida em uma 

ação da Educação Social, B1 evidencia que construiu os caminhos para a 

busca de sua felicidade a partir de princípios de que foi se apropriando e 

assimilando, isto é, nas relações educativas e políticas também estão implíci-

tos sentimentos.  

 Outro relato é de B2 (2014), que fez amizades e começou a se en-

turmar: ―[...] comecei a pegar amizades, daí ficou mais interessante‖. Sua 

fala demonstra sua felicidade ao se enturmar e se interessar. Comprova que, 

no contexto educativo e nas relações que estabeleceu, houve a construção de 

sua felicidade.  

A educação ou qualquer outra ação não pode ter a pretensão de 

promover a felicidade, pois é pessoal e subjetiva. No entanto, uma ação edu-

cativa pode intervir de maneira a provocar sensação de felicidade na vida dos 

sujeitos.   

 Os sujeitos da Roda da Conversa vivenciaram um espaço que, de 

certa forma, promoveu para eles a busca pela felicidade, como retrata 

B4(2014):  

A gente teve peças importantes para nossa vida lá, a relação com os cole-
gas, a amizade. [...] foi muito do que eu vi e vivi ali dentro que eu pude fa-
zer o mesmo, objetivei, sabe? Busquei e ainda estou correndo atrás da mi-
nha felicidade. 
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O relato de B4 demonstra que a felicidade é algo que se busca e que 

depende de vários fatores. Aristóteles (1991), em seu tempo, se questiona 

sobre como chegar a felicidade. Uma das alternativas percebidas pelo filóso-

fo é a aprendizagem da felicidade.  

Como enfatiza Buarque (2012, p. 21): ―A educação não basta, mas 

sem ela fica mais difícil a realização pessoal e daí mais difícil a busca da 

felicidade‖. Por isso o ingresso à educação e à Educação Social pode ser o 

caminho para se alcançar a felicidade. Foi o que constataram alguns entre-

vistados. 

 U4 garante que as atividades e a ação da Educação Social ―alegram 

as crianças e adolescentes e as afastam das drogas‖. Independente de nossa 

posição sobre o conteúdo exposto é uma constatação interessante, pois a 

felicidade, apesar de algo implícito na fala, foi promovida pela ação da Edu-

cação Social. Ou seja, uma prática educativa precisa promover sensações e 

sentimentos que signifiquem e promovam resultados como, por exemplo, a 

felicidade. 

Sendo assim, uma ação da Educação Social deve promover o inte-

resse, a alegria no presente de sua prática, na construção de seus saberes. A 

alegria precisa estar no contexto pedagógico para que motive seus sujeitos 

para a busca da felicidade (SNYDERS, 1993).  

U10 (2013) revela: 

Tenho tantos sonhos, quero uma casa própria, formar uma família, ter meu 
trabalho, as minhas coisas... Outra coisa é jogar futebol, o que mais amo 
na vida, ter uma bola e ser feliz. Também gosto de cantar. Não sei cantar, 
mas gosto. 

 A ação da Educação Social suscitou expectativas em U10, viu em 

sua trajetória a possibilidade de almejar ser feliz, mesmo que esta felicidade 

venha por meio da obtenção de bens materiais, mas também está representa-

da em valores como ter uma família, poder cantar, mesmo não sabendo 

como o entrevistado relatou. 

A alegria e a esperança fazem parte da natureza humana exatamente por 
ser o homem um ser inacabado em constante construção como indivíduo e 
como história com os outros e com o mundo, história como possibilidade. 
O mundo estará sendo na medida em que lutamos por alegria e esperança 
(REDIN, 2010, p. 29). 

E 10 viu, a partir do que vivenciou no contexto da prática educativa 

de que participou, a possibilidade de realizar seus sonhos. Como diz Redin 

(2010), a alegria e a esperança estão atreladas ao homem e em sua luta. Frei-

re (1996) também fala dessa relação, alegria e esperança, e as conecta com a 

prática educativa. 
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Há uma relação entre a alegria necessária à atividade educativa e a espe-
rança. A esperança de que professor e alunos juntos podem aprender ensi-
nar, inquietar-nos, produzir e juntos igualmente resistir aos obstáculos à 
nossa alegria. Na verdade, do ponto de vista da natureza humana, a espe-
rança não é algo que a ela se justaponha. A esperança faz parte da natureza 
humana. Seria uma contradição se, inacabado e consciente do inacaba-
mento, primeiro, o ser humano não se inscrevesse ou não se achasse pre-
disposto a participar de um movimento constante de busca e, segundo, se 
buscasse sem esperança. A desesperança é negação da esperança. A espe-
rança é uma espécie de ímpeto natural possível e necessário, a desesperan-
ça é o aborto deste ímpeto. A esperança é um condimento indispensável à 
experiência histórica (FREIRE, 1996, p. 72).   

A ação da Educação Social não garante o acesso à felicidade, pois 

―não podemos falar que, por passar por um projeto social, isso mudou a vida 

de alguém. É uma contribuição, todos temos e vivemos algo significativo que 

nos ajuda a crescer‖ (U11, 2013).  

  Avaliar a felicidade é algo individual, particular. Só quem pode 

fazê-lo é quem a vive. Ou seja, para avaliar a felicidade é preciso escutar as 

pessoas, a opinião de cada um em relação à sua própria vida, sobre suas 

experiências, se é ou não feliz. 

A felicidade, por vezes, não está explícita em uma relação educativa, 

como explica Rios (2010), ao tratar do tema como um princípio implícito na 

obra de Paulo Freire. A autora afirma que a felicidade esteve o tempo todo 

guardada na proposta educacional freireana e revelada em diferentes concei-

tos como liberdade, alegria, diálogo, esperança, entre outros. 

Rios (2010, p. 181) ainda questiona:  

Qual o sentido da educação se ela não colaborar para a construção da feli-
cidade? Os conceitos de ‗felicidade‘ e ‗cidadania‘ se aproximam, na medida 
em que se reportam à possibilidade de viver bem em companhia, de ‗pronun-

ciar o mundo‘ junto com os outros, sendo por eles reconhecidos e os reco-
nhecendo, num movimento sempre dialógico. ‗Felicidade‘ rima com ‗cida-
dania‘: embora do ponto de vista lingüístico dir-se-ia que é uma ‗rima erra-
da‘, do ponto de vista histórico-social é rima mais que adequada, diria 
Freire.  

Para Freire (1996), assim, a felicidade está atrelada à democracia e, 

consequentemente, nas relações. É algo a ser buscado de maneira coleti-

va:―[...] não se pode ser feliz sozinho, assim como não se pode ser livre ou 

humano sozinho‖ (RIOS, 2010, p.182).  

 Ao finalizar esta subseção, consideramos que o indicador ‗A Felici-

dade dos sujeitos da Educação Social‘, para ser o efeito de uma ação da 

Educação Social, precisa dar respostas às seguintes indagações: 

Ao educador:  
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 Como as experiências de construção da felicidade individu-

al e coletiva são possibilitadas em sua ação pedagógica com 

os sujeitos da Educação Social? 

 Você se realiza quando está em atividade? 

 Qual o sentido que você vê na sua ação profissional? 

Ao educando: 

 As suas experiências com a Educação Social te instrumenta-

lizam para a busca de realização pessoal?   

À comunidade:  

 O que pensa que está faltando para o direito à felicidade ser 

garantido?  

Fica aos sujeitos em avaliação a seguinte pergunta: 

 Qual a sua sugestão para se promover nas ações da Educa-

ção Social atividades que resultem em realizações e sensa-

ção de felicidade? 

 Fica ainda uma pergunta geral que suleia o que foi anunciado em 

todos os pontos desta subseção: 

 Que direitos estão sendo violados e o que se sugere para se 

conquistar estes direitos? 

Os indicadores supracitados, como vimos, exibiram especificidades 

por vezes educativas, filosóficas e por vezes de cunho político. E esses aspec-

tos levaram à classificação dos nove indicadores em cinco categorias e estas 

serão discutidas na subseção que segue. Convém destacar que os indicadores 

retratam mais de uma classificação, ou seja, podem aparecer em duas ou 

mais categorias. São elas: Pedagógica, Política, Cultural, Social e Militância. 

 

4.3 Categorias de legitimação do processo de avaliação em Educação 

Social 

Esta subseção tem o objetivo de revelar as categorias que surgiram a 

partir da análise dos indicadores (denominadas de categorias que organizam 

os indicadores). As categorias identificadas partiram da característica dos 

indicadores discutidos na seção anterior.  

Entendemos e assim conceituamos que a Educação Social é a práti-

ca social com caráter, político, cultural, social, pedagógico e militante, que se 

situa em distintos contextos, dentro ou fora da escola. Abrange a discussão, 

a construção e a reivindicação de justiça social, defesa de direitos humanos, 

participação política. É uma ação tradutora e mediadora no processo de 
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formação política dos sujeitos partícipes dessa práxis. Deve promover impac-

to nos âmbitos individual, coletivo e comunitário. 

Na definição de Educação Social, está implícita nossa posição filo-

sófica, pois aponta aonde queremos chegar e com qual ética. Foi fundamen-

tal, no processo de categorização dos indicadores, definirmos aonde preten-

demos chegar com a avaliação em Educação Social. O foco é a conquista de 

uma ação da Educação Social que promova a justiça social com a implica-

ção do indivíduo e dos coletivos buscando sempre seu posicionamento críti-

co e proativo a favor de todos. 

A filosofia que defendemos para a Educação Social é a que se ocupa 

de uma reflexão para a conscientização crítica dos sujeitos dessa prática 

pedagógica, de uma formação política e participativa, para que seja alcança-

da a expectativa de um ‗futuro contraído‘, ou seja, com a possibilidade de 

realização das expectativas de transformação da sociedade. E ainda que 

suleie meninos, meninas e adultos a defenderem as suas posições conceituais 

e ideológicas.   

 

4.3.1 Categorias da avaliação em Educação Social 

 

Os indicadores podem ser agrupados em grandes áreas e também na 

atitude dos sujeitos da Educação Social. Reconhecemos nos indicadores, 

trazidos pelos sujeitos da roda da conversa, que estas categorias não são 

suficientemente contempladas se só definirmos em grandes áreas. Há que se 

observar a atitude dos sujeitos da Educação Social. Isso qualifica a possibili-

dade de organização da avaliação em Educação Social, assim como também 

situa os indicadores para elaborar questões que tenham sentido nas realida-

des particulares em avaliação. A primeira categoria teórica é a pedagógica, 

que relaciona os indicadores com esse perfil pedagógico, ou seja, que expres-

sam características que promovem o acesso a diferentes conhecimentos. É 

pedagógico porque suscita, nos sujeitos, a possibilidade de superar o que são 

para ser o que querem ser (FREIRE, 2011). Ao projetar e percorrer caminhos 

próprios em busca do desenvolvimento humano e social pleno reiteramos o 

valor da formação política e cultural do sujeito da Educação Social.   

Quando uma relação educativa potencializa a formação dos sujeitos 

que dela participam, resulta um ato pedagógico. Nas palavras de Freire 

(1996, p. 136): ―O sujeito que se abre ao mundo e aos outros inaugura com 

seu gesto a relação dialógica em que se confirma como inquietação e curio-

sidade, como inconclusão em permanente movimento na História‖.  
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A intenção do discurso da, para e em Educação Social, além de legi-

timar essa prática pedagógica, é promover a conscientização dos sujeitos em 

relação à sociedade em que vivem para que, conscientes da realidade, contri-

buam para a transformação, porque ―Ninguém pode estar no mundo, com o 

mundo e com os outros de forma neutra. Não posso estar no mundo de luvas 

nas mãos constatando apenas‖ (FREIRE, 1996, p. 77).  

Todos os indicadores têm de certa forma, um perfil pedagógico, po-

rém o indicador ‗ a Educação Social enquanto oportunidade de formação 

tem em sua função fomentar esta categoria, pois contribui para o desenvol-

vimento dos sujeitos da Educação Social, principalmente no acesso as 

aprendizagens.  

A segunda categoria que surge a partir dos indicadores é a Política, 

que demonstra as estratégias de ação dos sujeitos tanto em âmbito individual 

como em âmbito coletivo e comunitário, refletindo mais efeitos na esfera 

comunitária. Esse perfil retrata a conscientização dos sujeitos e apropriação 

de princípios que promovem e alteram a realidade. Não está de maneira 

alguma desvinculado do pedagógico, pois, para o político, o educativo é 

fundamental.  

[...] é neste sentido também que, tanto no caso do processo educativo quan-
to do ato político, uma das questões fundamentais seja a clareza em torno 
de a favor de quem e do quê, portanto contra quem e contra o quê, desen-
volvemos a atividade política (FREIRE, 1989, p.15).  

 O autor assevera que a política se define pela relação do homem 

com a sua realidade, ou seja, participar ativamente de seu contexto e de sua 

vida transforma a sua condição.  

 A categoria política está posta essencialmente no indicador ‗a Edu-

cação Social como direito garantido‘, mas também se manifesta em indica-

dores como ‗a participação política em Educação Social‘ e o da ‗responsabi-

lidade dos sujeitos da Educação Social‘.  

 A terceira categoria é a Cultural, nesta tese, representa os indicado-

res relacionados ao contexto mais subjetivo, porém também em outros con-

textos que expressam as maneiras de se organizar no coletivo e no comunitá-

rio. É onde estão contidos o processo criativo de luta, de acesso aos direitos e 

de reivindicações nos diferentes âmbitos.  

 A cultura é entendida por Chauí (2006) como resultado da formação 

dos sujeitos ao longo de suas experiências históricas, políticas e sociais. A 

partir da segunda metade do século XX, o conceito de cultura foi reconfigu-

rado. Conforme Chauí (2007, p. 57): 
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O termo cultura passa a ter uma abrangência que não possuía antes, sendo 
agora entendida como produção e criação da linguagem, da religião, da se-
xualidade, dos instrumentos e das formas do trabalho, das formas da habi-
tação, do vestuário e da culinária, das expressões de lazer, da música, da 
dança, dos sistemas de relações sociais, particularmente os sistemas de pa-
rentesco ou a estrutura da família, das relações de poder, da guerra e da 
paz, da noção de vida e morte. A cultura passa a ser compreendida como o 
campo no qual os sujeitos humanos elaboram símbolos e signos, instituem 
as práticas e os valores, definem para si próprios o possível e o impossível, 
o sentido da linha do tempo (passado, presente e futuro), as diferenças no 
interior do espaço (o sentido do próximo e do distante, do grande e do pe-
queno, do visível e do invisível), os valores como o verdadeiro e o falso, o 
belo e o feio, o justo e o injusto, instauram a idéia de lei, e, portanto, do 
permitido e do proibido, determinam o sentido da vida e da morte e das re-

lações entre o sagrado e o profano.  

 Assim, a categoria cultura expressa para nós a ação humana para a 

produção e conquista de direitos e de elevação humana, é o contato com os 

sentidos de radicalidade e resistência dos seres humanos, como também do 

uso de criatividade e empreendimento de suas lutas (FREIRE, 2011).  

No contexto da Educação Social e da avaliação e Educação Social o 

papel da cultura é promover nos sujeitos a multiplicação dos princípios dese-

jados aqui já expostos, reverberar e multiplicar o comprometimento do indi-

víduo consigo mesmo, com o outro e com a comunidade e ainda dar conta 

da existência do que propomos que é a avaliação em Educação Social no 

Brasil. O indicador como ‗o cotidiano dos sujeitos da Educação Social‘ ex-

põe em sua essência esta categoria.  

A quarta categoria é a consciência e relação social, está nos indica-

dores que caracterizam os contatos entre as pessoas, entre os grupos, entre o 

contexto. Essa área reflete o movimento das pessoas com a realidade em que 

se inserem, é a vida em sociedade. 

O social está relacionado à convivência, interação e à sociedade. É 

por meio das relações que os sujeitos constroem seu contexto social, ou ain-

da a sociedade a qual pertencem. É importante destacar que a sociedade se 

difere da comunidade, pois sociedade é algo mais amplo que compõe um 

conjunto de comunidades, consideradas com suas regras, valores e poderes. 

[...] em outras palavras, a comunidade é percebida por seus membros como 
natural (sua origem e a família biológica) ou ordenada por uma divindade 
(como na Bíblia), mas a sociedade impõe a exigência de que seja explicada 
a origem do próprio social (CHAUÍ, 2007, p. 58).  

A sociedade é onde se veem as consequências mais amplas das 

ações do ser humano, é onde o social reverbera. No social estão implicadas 

questões educativas, políticas, culturais, econômicas, etc. Está carregado de 

história e é sempre passível de transformação.  
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O social é onde os sujeitos se manifestam se integram. O social 

compreende o espaço da ação dos seres humanos. Para Freire (2011) o social 

é o lócus educativo.  

A quinta e ultima categoria teórica é a Militância, talvez não mais 

importante que as outras, porém muito simbólica e significativa para o cená-

rio da avaliação em Educação Social que estamos construindo. Está implíci-

ta em todos os indicadores da avaliação em Educação Social. A categoria 

Militância está posta em questões mais subjetivas, como: a implicação políti-

ca, o comprometimento, o engajamento, a radicalidade na defesa de direitos, 

na responsabilidade, na participação, a esperança, a vontade de justiça social 

e a disponibilidade. Todas estas atitudes espelham a Militância.   

Compreendemos a militância como uma forma de participação política en-
gajada e crítica, na qual são desenvolvidas ações voltadas para a conscien-
tização política da população, buscando desenvolver novos valores que 
possibilitem às pessoas se organizarem e lutarem para a construção de uma 
sociedade justa e digna (BALTAZAR, 2004, p. 184) 

A experiência, a convivência e a persistência são predicados da mili-

tância. O militante, por meio de sua experiência, vai construindo seu perfil, o 

‗fazer-se‘ por meio das relações que estabelece e na troca de saberes que es-

tão envolvidos nos vínculos.  

Ao falarmos, por exemplo, que alguém é um militante de movimentos so-
ciais, podemos dizer que o ser militante só acontece quando a atividade fa-
zer militância existe. E mais ainda, que essa identidade se mantém à medi-
da que esse militante exerce sua atividade e comparece diante de um grupo 
que pressupõe essa identidade e a re-afirma, atualizando-a, mantendo-a [...] 
(BALTAZAR, 2004, p. 183) 

O militante constrói sua militância no processo de envolvimento 

com a causa que acredita. O sujeito que milita precisa ‗SER‘.  

Pode-se entender a militância como uma possibilidade de identificação po-
lítica que precisa estar em constante reconstrução para dar conta da multi-
plicidade de demandas do contemporâneo. A militância surge como uma 

força de resistência que busca potencializar as subjetividades em torno de 
objetivos coletivizados, procurando no grupo a superação da cultura capi-
talista baseada em valores individuais, permitindo a cooperação ao invés 
da competição (VINADÉ; GUARESCHI, 2007, p. 71).  

O sujeito militante, que detectamos e idealizamos, no cenário da 

Educação Social, é aquele que busca a transformação da sociedade, almeja a 

justiça social e, para isso, faz um esforço incessante de promover a conscien-

tização crítica. É a militância ―[...] de quem se prepara e se organiza para a 

prática, é a de quem luta por direitos e protesta contra as injustiças [...]‖ 

(MORETTI, 2010, p. 266).  
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 Está enraizada no sujeito militante a luta pelo que julga ser justo, 

pelo que avalia como correto. Consiste fundamentalmente em alguém que se 

preocupa e atua com o mundo no tempo presente, não com a expectativa de 

que deva adaptar-se a ele, e sim para resistir e agir, participando ativamente 

na construção do novo mundo.  

  

O fato de me perceber no mundo, com o mundo e com os outros me põe 
numa posição em face do mundo que não é a de quem tem a ver com ele 
[...]. É a posição de quem luta para não ser objeto, mas sujeito da História 
(FREIRE, 1996, p. 54).   

Apropriando-nos da definição de Souza (1999, p. 132), militante é 

quem. [...] ―defende ativamente uma causa e entra em combate para ver 

vitoriosas as ideias do grupo a que pertence‖.  Em sua investigação, o autor 

identifica que a palavra militante advém do latim militare, isto é, militar, 

lutar por uma causa.  

A Educação Social no Brasil, além da base freireana, está funda-

mentada também pela história, princípios e práticas de atuação e formação 

político-pedagógica militante do Movimento Nacional de Meninos e Meni-

nas de Rua. Muitos educadores sociais no Brasil afora tiveram sua formação 

nas comissões locais e nos núcleos de base desse Movimento.   

Na análise de Xavier (2008), por meio de sua metodologia e de suas 

ações, o MNMMR promovia uma discussão política de resistência às injusti-

ças e desigualdades, principalmente no que tange ao tema da defesa dos 

direitos das crianças e adolescentes. ―Essa dimensão política, de discussão e 

articulação é o que proporcionava que educadores, técnicos, meninos e me-

ninas de rua, militantes do MNMMR, tornassem participantes no processo 

de luta e de resistência‖ (XAVIER, 2008, p. 124).  

À exemplo desta resistência, em Maringá, no Paraná, temos a Asso-

ciação de Educadores Sociais de Maringá – AESMAR e a comissão local do 

Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, que atuam efetivamen-

te na conjuntura social e política atual, reivindicando, principalmente, os 

direitos das crianças e dos adolescentes.  

O perfil da militância tem se renovado. Tem se buscado, também, a 

ocupação de espaços que, por vezes, foram rechaçados, como as instâncias 

públicas de atendimento, as instituições público-privadas, e outros. Nesses 

espaços, apesar dos empecilhos postos/impostos às ―lutas‖, os militantes 

usam estratégias alternativas, como a participação em novos espaços con-

quistados, sendo um deles os Conselhos de Direitos, que permitem maior 
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proximidade da sociedade civil com a gestão das políticas públicas (XAVI-

ER, 2008). 

No contexto da avaliação em Educação Social, quem avalia de for-

ma ideal precisaria ser militante da Educação Social, ou seja, estar implicado 

com ela, conhecer as categorias de luta, as suas causas, de modo que assim 

possa se caracterizar uma avaliação que seja utilizada como instrumento 

emancipador da Educação Social, e não como um mecanismo a mais na 

regulação social. 

Ao orientar educadores em formação, Freire (1989) explicita como 

se colocar diante dos sujeitos da Educação Social: 

Colocar-se como pessoa, como agente, respeitando a individualidade, seus 
valores e expectativas. Com autenticidade e verdade, coerência. O impor-
tante é saber por quem estamos fazendo a opção e aliança. É o oprimido e 
não o opressor. Estamos do lado do menino, do explorado, do oprimido. 
Há identificação com os interesses das classes populares [...]. Ter paciência 
histórica para iniciar o processo, para aguardar a plenitude desse momento 
[...] (FREIRE, 1989, p. 11).  

É por meio de sua prática educativa e política que incidirá ao sujeito 

educador social o reconhecimento como profissional militante da e na Edu-

cação Social. Atuando desta forma, como educadores militantes, que pode-

rão conhecer os sujeitos da Educação Social e suas realidades. Assim, em 

conjunto, poderão eles – educador e educando – avaliar o processo do qual 

fazem parte. O militante abraçado com a causa entende que está em constan-

te formação e avaliação. É esse também o papel da avaliação, o papel de se 

refazer, de rever e reconstruir. É a incompletude que descortina novas pers-

pectivas. 

Elencadas as categorias teóricas, caminhamos para a proposta de 

avaliação em Educação Social que precisa indicar o reflexo da Educação 

Social na vida dos sujeitos que dela fazem parte. 
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CAPÍTULO V 

 

CALEIDOSCÓPIO: CONSTRUINDO  

NOVAS IMAGENS PARA A  

EDUCAÇÃO SOCIAL 
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CAPÍTULO V 

 

CALEIDOSCÓPIO47: CONSTRUINDO NOVAS IMAGENS PARA A 

EDUCAÇÃO SOCIAL 

Não há mudança sem sonho, como não há sonho sem esperança (FREI-
RE, 2011b).  

Nesta seção, fazemos o exercício de organizar, por meio do que foi 

visto no corpo da tese, a proposta de avaliação em Educação Social para 

contextos educativos diversos a partir de diretrizes orientadoras. Não há, 

aqui, a intenção de generalizar uma asserção de avaliação em Educação 

Social, mas de indicar elementos passíveis de serem identificados como efei-

tos de uma ação de Educação Social. Explicitamos a proposta propriamente 

dita para a construção de uma avaliação em Educação Social.  

A avaliação em Educação Social precisa fazer parte do contexto da 

Educação Social e o sujeito avaliador, que é reciprocamente o sujeito da 

Educação Social em suas mais variadas formas e ações, precisa ter formação 

comprometida, política e fundamentalmente militante para avaliar. Sendo 

estes sujeitos meninos ou meninas em processo de conscientização política, 

também necessitam de formação para avaliar. E as atividades que promovem 

a ludicidade, ou que tenham o brincar como ferramenta pode ser uma estra-

tégia para a constituição de sujeitos (crianças e adolescentes) avaliadores.  

Os avaliadores sejam as crianças e adolescentes, educadores ou ges-

tores da Educação Social, precisam estar apropriados, implicados e conhecer 

profundamente o que e quem irão avaliar. A relação do processo avaliativo 

na Educação Social é horizontal de base e, sobretudo política.  

Abaixo, segue a figura caleidoscópica que metaforicamente imagi-

namos e criamos para a avaliação em Educação Social. Ela representa um 

instrumento de avaliação, pode ser também um brinquedo para avaliar. A 

figura representa os indicadores, os âmbitos e as categorias, consideradas 

efeitos da ação da Educação Social em diferentes sujeitos e contextos.  

 

Figura 9: Caleidoscópio da avaliação em Educação Social. 

                                                                        
47 Caleidoscópio: Aparelho ou brinquedo da física para obter imagens em espelhos inclinados e 
que a cada momento mostra combinações variadas e interessantes; conjunto de coisas que se 
sucedem mudando. (http://www.priberam.pt/dlpo/caleidosc%C3%B3pio [consultado em 12-
01-2016]). Metaforicamente aqui nos remete a complexidade dos olhares e é um brinquedo.  
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Fonte: Elaborado pelas autoras da Tese 
 

A figura ilustra e ao mesmo tempo sintetiza a produção realizada no 

corpo da tese, é o caleidoscópio da avaliação em Educação Social. Ao Olhar 

vemos: na parte externa, os âmbitos passíveis dos reflexos da Educação So-

cial: o individual, o que pode ser reverberado das ações da Educação Social; 

o coletivo, grupos de sujeitos que também pertencem ou pertenceram às 

práticas educativas; e o comunitário, onde o impacto tem efeitos mais am-

plos.  

No segundo ‗espelho‘ do caleidoscópio, vemos refletidas as catego-

rias que podem fundamentar os indicadores da avaliação, sendo estas os 

resultados da reflexão/ação. São elas: Pedagógica, Militância, Social, Cultu-

ral e Política.  

A terceira imagem retrata os indicadores, que são os ‗espelhos‘ das 

falas, da escuta e dos registros da Roda da Conversa e das entrevistas dos 

sujeitos da pesquisa. Os indicadores apontam possíveis caminhos da avalia-

ção e orientam para os prováveis efeitos que a Educação Social pode promo-
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ver nos diferentes âmbitos. O ‗espelho‘ central são as diversas vicissitudes 

resultivas de uma avaliação.  

Convidamos a fazer um exercício ilustrativo, lúdico, caleidoscópico 

ao imaginar os espelhos girando em diversas direções, misturando cores e 

formas, ações e sujeitos, para que, a cada olhar, repercuta uma maneira de 

ver, de ser, de sentir e de avaliar. Assim serão as avaliações em tantos con-

textos, ‗caleidoscópicas‘. 

Propomos aos avaliadores que brinquem com este caleidoscópio da 

avaliação em Educação Social, é essa também a maneira que recomendamos 

às crianças avaliadoras. Ao avaliar poderão brincar com este instrumento e 

ao brincar estarão avaliando. O prisma caleidoscópico possibilita uma infini-

dade de imagens porque traz uma série de figuras e informações, que possibi-

litam a construção e criação de imagens. Assim na avaliação em Educação 

Social podemos ter efeitos e resultados distintos.   

É brincando que os meninos e meninas poderão dar respostas aos 

indicadores da avaliação. A seguir, apontamos as diretrizes que orientam a 

avaliação em Educação Social.  

 

5.1 Diretrizes ‘ópticas’ para a avaliação em Educação Social  

 

Consideramos aqui a construção de diretrizes da avaliação em Edu-

cação Social para diferentes contextos educativos. Ressaltamos que algumas 

questões apontadas pelos cenários da Espanha, do Uruguai, da Bolívia e do 

Senegal serviram de inspiração para nossa proposta. 

O primeiro ponto é considerar a Educação Social apta a ser avaliada 

de maneira qualitativa, ou seja, considerar as subjetividades dos sujeitos 

envolvidos ao participar de uma ação da Educação Social.  A Espanha nos 

inspirou ao propor em seu ambiente a avaliação participativa.  Cuidar ainda 

de incluir a participação política, como vimos, como parte dessa ação quali-

tativa. Coadunamos com Rodrigues (2014) ao discorrer sobre a participação, 

pois entendemos que é também a avaliação uma forma de participar politi-

camente. 

Segundo, os nove indicadores discutidos levam em conta radical-

mente cada contexto e suas realidades, culturas, costumes que se pretende 

avaliar, pois trata-se de um indicativo característico, isto é, induz o avalia-

dor/ educador/ militante a traduzir e a promover o trabalho de tradução. Ou 

seja, antes da avaliação deve validá-lo para o contexto onde pretende empre-

gá-lo, fazendo-se mediador e tradutor no processo. Trata-se da ‗inteligibili-
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dade recíproca‘, isto é, traduzir saberes em novos saberes, manter os princí-

pios e renomeá-los.  

A tradução de saberes consiste no trabalho de interpretação entre duas ou 
mais culturas aquelas a que pertencem os diferentes movimen-
tos/organizações na zona de contacto com vista a identificar preocupações 
ou aspirações semelhantes entre elas e as diferentes respostas que lhes dão 
(SANTOS, 2004, p. 81).  

 

Assim, se esclarecem as diferenças e há possibilidade do diálogo. O 

trabalho de tradução no contexto da avaliação em Educação Social visa criar 

condições para que os indicadores propostos sejam alternativas em qualquer 

espaço de avaliação em Educação Social. 

Terceiro, deve existir um entrosamento entre o espaço avaliado e o 

avaliador. É intrínseco que se tenha uma relação participante e se estabeleça 

um roteiro conjunto de avaliação.  Como neste trabalho por vezes foi reite-

rado, é fundamental ser o avaliador também sujeito da Educação Social. 

Desse modo, o educador/mediador/tradutor /militante, de alguma forma, 

precisa conhecer o que irá avaliar. Por isso primamos por uma formação 

desses sujeitos comprometida política e radicalmente implicada com a 

emancipação social. É singular, para a identificação do impacto, efeitos ou 

resultados, que o sujeito tenha vivenciado ou vivencie a Educação Social. 

Contudo, não se pode garantir que apenas a ação da Educação Social tenha 

sido responsável por determinadas atitudes do sujeito diante da vida. O que 

se pretende é identificar a contribuição desta práxis.  

 Quarto, a reflexão dialógica é uma das principais ferramentas a se-

rem sugeridas para os indicadores avaliativos, pois é por essa estratégia que 

se consegue aproximar de um resultado mais significativo e real. É o diálogo 

apontado por todo o texto como um instrumento que contribui no processo 

avaliativo. 

Além das diretrizes, sugerimos, na subseção seguinte, uma ferra-

menta metodológica para a avaliação em Educação Social. 

 

5.2 O Registro como elemento de apoio para a avaliação em Educação 

Social 

Além do diálogo como estratégia e diretriz para o processo de avali-

ação, incluímos o registro como tarefa sistemática de quem avalia. 

Registros, como demarca Rodrigues (2014, p. 117), são ―[...] formas 

de expressões da participação política [...]‖ e ainda ―[...] subsídios represen-
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tativos [...]‖, é uma maneira, ademais de denúncia, é também o anúncio de 

alternativas e possibilidades. 

Müller e Rodrigues (2002) argumentam que o registro sistemático 

contém funções metodológicas e é uma ferramenta de avaliação. 

Queremos chamar a atenção para a grande importância que adquirem os 
registros sistemáticos quando fazemos uso deles como: 

- um documento histórico que não apenas registra os fatos, mas que tam-
bém permite comparar diferentes momentos e situações; 

- [...] uma forma de avaliar o processo e as alterações estruturais do traba-
lho como um todo; 

- [...] uma maneira de atuar na defesa dos direitos (MÜLLER; RODRI-
GUES, 2002, p. 47-48).  

 

 No contexto da Educação Social, principalmente no espaço de atua-

ção de grupos já citados, como o MNMMR da cidade de Maringá, o Projeto 

‗Brincadeiras‘ e o PCA e todos os seus projetos e atividades, têm por sistemá-

tica a realização do registro como forma de repertoriar o trabalho realizado 

ao longo das suas lutas.  

A organização e a produção desses registros podem ocorrer de di-

versas formas, desde o relato escrito em próprio punho em um caderno, até 

os registros gravados em áudio, em vídeo e também digitalizados. Documen-

tos, cartas reivindicativas, denúncias e tantos outras formas também inventa-

riam os fatos e os ‗eternizam‘.  

 O registro deve ser fiel à práxis vivida para que reverta, em suas 

análises, a leitura legítima das ações compiladas. Para ser uma ferramenta da 

avaliação em Educação Social, o registro precisa ser construído por todos da 

ação da Educação Social, sejam as crianças e adolescentes ou educadores. É 

a forma de ‗dizer sua palavra‘, de ‗ler e escrever o mundo‘ como bem elucida 

Freire (1996).  

Paulo Freire descreve o registro como ―[...] um instrumento de 

apoio e reflexão sobre a prática‖, (FREITAS, 2010, p. 355). Por várias obras, 

o autor assevera que o registro é a experiência refletida. ―Escrevo [...] porque 

gostaria de convencer outras pessoas, sem a elas mentir, de que o sonho ou 

os sonhos de que falo, sobre que escrevo e porque luto, valem a pena ser 

tentados‖ (FREIRE, 1994, P. 16).  

O registro é um instrumento enriquecedor, pois dá a quem escreve a 

possibilidade de um cúmplice coletivo. Quem escreve nunca está só. Fala do 

que vive e viveu, retrata as relações e, assim, não escreve sozinho. 
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A prática de registrar nos leva a observar, comparar, selecionar, estabelecer 

relações entre fatos e coisas, de modo que o ato de registrar ―não se esgota 

no puro ato de fixar com pormenores o observado tal qual para nós se deu. 

Significa também arriscar-nos a fazer observações críticas e avaliativas a 

que não devemos, contudo, emprestar ares de certeza (FREIRE, 1993, p. 

68). 

 

Defendemos o registro como uma ferramenta essencial para a pro-

posta de avaliação em Educação Social que construímos. O registro é ―um 

ponto de apoio à constituição da rigorosidade metódica de sua reflexão‖ 

(FREITAS, 2004, p. 112).  

Contudo, apontamos que, para a avaliação em Educação Social, é 

preciso ter em mãos indicadores que designam o processo avaliativo, catego-

rizados em suas práxis; diretrizes que descortinam o caminho. Reafirmamos 

o registro como forma de compilar os fatos e as ações do processo de avalia-

ção de maneira legítima e comprometida. Encerramos esta seção com a su-

gestão de uma ficha orientadora para a avaliação em Educação Social.  A 

ficha está organizada em três partes, sendo: na primeira coluna a apresenta-

ção dos indicadores da avaliação em Educação Social para diferentes contex-

tos educativos; na segunda a descrição destes indicadores e na terceira apon-

tamos alguns exemplos a serem observados por quem irá avaliar uma ação 

da Educação Social.  

Quadro 9: Ficha orientadora para avaliação em Educação Social.  Fonte: Elaborado pelas autoras 
da pesquisa. 

 
Indicadores 

Descritores Exemplos de Possibilidades a observar 
pelo avaliador 

A Educação 

Social como 

direito garantido 

Possibilidade de acesso 
ao conhecimento e a 
reivindicação de diferen-
tes direitos.  

Trabalho com as leis que discorrem 
sobre os direitos da criança e do ado-
lescente, e com as políticas educacio-
nais, entre outras; 
Fomento de discussões que pontuem 

tema da política atual como: desigual-
dade social; direitos humanos, entre 
outros.  

Exemplo: Observar se há trabalho 
com o ECA e outras leis como instru-
mento no exercício das ações e ativi-
dades da Educação Social. 

A Educação 

Social como 

oportunidade de 

formação 

Desenvolvimento e a 
formação ampla dos 
sujeitos (educando e 
educador). 

Discussão crítica sobre o contexto 
profissional do educador, atualidade, 
outros.   
Proposição de ações coletivas de 
estudos e rodas da conversa sobre 
algum tema. 

Exemplo: Observar se realizam reuni-
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ões pedagógicas ou qualquer outro 
tipo de reunião, se os educadores 
discutem sua formação; se se cons-
troem estratégias de luta e reivindica-
ção relativas a equipamentos de lazer, 
transporte e outros. 
Para a criança, na Roda da Conversa, 
observar se os meninos e meninas 
participam opinando sobre as ações 
que realizam, se participam das deci-
sões, se recebem explicações funda-
mentais do educador.   

O Discurso 

convicto na 

Educação Social 

Posicionamento claro e 
frequente de muitos 

sujeitos sobre os objeti-
vos e as características 
da Educação Social.  
. 

Posição do educador quando fala com 
indivíduos ou grupos sobre a Educa-

ção Social; 

 Exemplo: Inferir que o educador está 
trabalhando a defesa de direitos quan-
do uma criança, em uma atividade, faz 
o desenho do Estatuto e diz que é uma 
ferramenta de defesa dos seus direitos.  

A Participação 

Política na Edu-

cação Social 

Possibilidade de intervir 
com opinião e nas 
relações coletiva, comu-
nitária e individual. 

Realização de ações que promovam as 
relações interpessoais e que sejam 

COM os sujeitos da Educação Social; 
Promoção de fóruns de discussão e 
planejamento para as ações da Educa-
ção Social.  

Exemplo: Um grupo de adolescente 
que se reúne para pensar e construir o 
estatuto da instituição em que estu-
dam. Crianças e adolescentes que se 
organizam para reivindicar algo para 
sua comunidade.  

A Influência da 

Educação Social 

no Cotidiano 

Estímulo para a forma-
ção e o desenvolvimento 
para o ‗mundo da vida‘. 

O acesso às necessidades cotidianas; 
Motivação para uma cultura do coti-
diano.  

Exemplo: Observar se se realizam 
passeios em que as crianças e os ado-
lescentes conheçam a cidade onde 
vivem; Se existe apoio, orientação e 
acompanhamento para a retirada de 
documentações.  

A disponibilida-

de dos Sujeitos 

da Educação 

Social 

Atitude proativa dos 
sujeitos da Educação 
Social para aprender e 
ensinar.  

Repercussão nos sujeitos da Educação 
Social o desejo de estar lá, de realizar 
o que lhes é proposto; 
Promoção de atitudes e iniciativas na 

prática pedagógica que realizam. 

Exemplo: Observar se aparece a ação 
assertiva e animada, motivadora do 
educador; a disposição para realizar a 
atividade e promover a vontade, o 
prazer e o gosto por realizar a ativida-
de. Poderia se detectar tal postura por 
exemplo – se quando há a proposta de 
um jogo de pegar o educador se dispõe 
a jogar junto.  
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Fonte: elaborado pelas autoras da tese. 

 

 Apresentados os instrumentos para avaliação da Educação 

Social em contextos educativos diversos, passamos às considerações finais da 

tese. 

O Vínculo e a 

Amizade entre os 

sujeitos da Edu-

cação Social 

Élo que se estabelece 
entre os sujeitos da 
Educação Social que 
supera o limite estrita-
mente pedagógico, mas 
garante o papel de seus 
sujeitos. . 

Indicação de ações e linguagens que 
favorecem o vínculo e a amizade, além 
de atitudes assertivas de cuidado e 
atenção; 
Promoção na ação pedagógica de 
diálogo e a amorosidade. 

Exemplo: Observar se em um momen-
to de agressividade em um grupo o 
educador media apontando com calma 
a possibilidade de diálogo ou uma 
conversa em particular. 

A Responsabili-

dade dos Sujeitos 

da Educação 

Social 

Rigoroso cumprimento 
de ações e de acordos 
estabelecidos no decor-

rer da prática educativa. 

Articulação de ações que os sujeitos da 
Educação Social precisam se compro-
meter a realizar; 

Encorajamento dos sujeitos da Educa-
ção Social para assumir tarefas impor-
tantes em seus contextos. 

Exemplo: Observar se se solicita de 
um educando que cuide da sala, ou 
organize o local de atividades, ou de 
um coletivo que deixe as luzes apaga-
das quando saiam 

A Felicidade dos 

Sujeitos da 

Educação Social 

Sentimento de prazer 
dos sujeitos da Educa-
ção Social em suas 
ações. É um objetivo de 
ações políticas.  

Oferta de condições que poderão 
resultar na felicidade das pessoas que 
participam das ações. A felicidade é 
uma expectativa, é política e é um 
sentimento, então será um resultado 
sempre constatado depois da ação.  

Exemplo: Observar se há atividades 
lúdicas no planejamento como pas-
seios, celebrações, outros. Se há ações 
e atividades que os sujeitos possam 
escolher de maneira aleatória, por 
exemplo, que decidam o que fazer e 
até mesmo não fazerem nada em um 
determinado dia; se têm oportunidade 
de ser livres criando, inventando 
programações, etc 
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 IMAGENS REFLETIDAS E A REFLETIR: 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O que vimos refletindo através do ‗prisma‘ da Educação Social no Bra-

sil foram efeitos de uma prática que ainda vem construindo diversas imagens 

ao olhar. São imagens ‗caleidoscópicas‘, que podem promover significações 

distintas para quem as olha e certamente reverberam resultados díspares. 

Neste trabalho fizemos uma proposta de avaliação em Educação Social para 

contextos educativos diversos. Inspiramos-nos em ações de lugares significa-

tivos para a Educação Social. E consideramos que os sujeitos da pesquisa 

são co-autores deste trabalho.  

 A fundamentação teórico-metodológica empreendida nesta tese foi a 

Epistemologia do sul e a Pedagogia libertadora. Apoiamo-nos em Santos 

(2011), pois entendemos que a Educação Social precisa ser valorizada como 

um conhecimento válido e não pode mais desperdiçar a produção que vem 

sendo divulgada no decorrer de sua história no Brasil. Firmamos nossos 

ideais também na proposta de Freire (2011), porque buscamos uma socieda-

de mais justa. Reivindicamos o engrandecimento deste campo e o reconhe-

cimento deste saber que é a Educação Social.  

 As consequências da Educação Social em diferentes âmbitos sociais 

puderam ser escutadas nas vozes de agentes que nela atuaram e atuam, con-

firmamos, metaforicamente, a premissa de que a imagem refletida em um 

espelho deve ser aquela de quem se coloca à sua frente, isto é, o sujeito da 

Educação Social, e por isso tem legitimidade para falar dela.  

Para o grupo, da Roda da Conversa, a Educação Social foi e é uma 

ação educativa que pretendeu ‗ensinar-lhes‘ algo. Ao relembrarem as suas 

experiências, os sujeitos, viram seus reflexos, foram demonstrando o que 

foram aprendendo e apreendendo em sua trajetória. Pelo discurso, observa-

mos a assimilação de princípios e valores que estavam presentes nas ativida-

des que participaram.  

Além do acesso aos princípios que estavam implícitos e, às vezes, 

explícitos nas atividades, os sujeitos hoje perceberam que a atividade tinha 

um propósito que pode ter contribuído para se tornarem o que são - educa-

dores, estudantes, profissionais liberais, entre outros. Mas acima de tudo, 

sujeitos que se sentem conscientes e denunciantes de violações de direitos, 
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partícipes da sociedade em que vivem e que tem ainda vínculos e memórias 

positivas das experiências da Educação Social. 

Nosso ‗caleidoscópio‘ nos revelou várias imagens. Identificamos que 

somos nós uma delas, pois somos também resultado da Educação Social. 

Vimos, refletindo em nossas ações e percursos, os efeitos de uma luta por 

esse campo que é a Educação Social. Os efeitos que vivemos foram dezenas 

de produtos acadêmicos sistematizando práticas da Educação Social, deze-

nas de eventos, palestras para formação de educadores sociais; centenas de 

ações com as crianças e adolescentes. Tudo isso é o nosso reflexo. São as 

nossas diferentes imagens refletidas, contribuindo como resultado de uma 

avaliação – resultado da avaliação em Educação Social que, para ser realiza-

da, reivindica algumas considerações. 

Entendemos que foi proposta aqui uma produção epistemológica 

que se configura em um conjunto de conhecimento prático e teórico. Perce-

bemos que uma avaliação em Educação Social no Brasil, que pode ser tradu-

zida para diferentes lugares e culturas, ostenta como ponto de partida ‗o 

escutar‘. O ato de escutar e observar. 

 Ao nos propormos discutir a Educação Social e a avaliação apresen-

tamos também as crianças e adolescentes como avaliadores da Educação 

Social, percebemos que a ferramenta que pode, por elas, ser utilizada para 

realizar esta tarefa educativa, é o brincar. 

Aventuramo-nos em diferentes contextos e mostramos como a temá-

tica da avaliação em Educação Social está aplicada de condições distintas 

nos lugares por nós citados. Na Espanha é uma prática usual e inclusive 

validada na formação de educadores. No contexto espanhol citado, a avalia-

ção em Educação Social tem perfil principalmente participativo. Inspirou-

nos ao propor uma avaliação em Educação Social que valoriza o humano e 

não o técnico; que busca a solução efetiva de problemas; anseia por justiça 

social; valida o conhecimento e promove o empoderamento de quem avalia 

e, principalmente, de quem é avaliado. A Espanha nos apresentou ainda 

uma avaliação processual e que tem uma concepção política e transformado-

ra. Deu-nos base para nossa proposta.   

Nos países mencionados no texto, Uruguai, Bolívia e Senegal, não 

existe uma avaliação em Educação Social sistematizada que esteja divulga-

da. Mas percebemos reflexos da avaliação na maneira como se organizam a 

respeito, principalmente quanto aos resultados da Educação Social. Ao valo-

rizar a Educação Social como um direito social, ao promover a regulamenta-

ção da profissão como fundamental para o exercício da carreira, ao incluir a 
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Educação Social na política nacional de educação, o Uruguai demonstrou, 

de maneira indireta, a sua inquietação com o tema.  

A Bolívia, com o destaque para a consideração estatal, com a parti-

cipação mais aproximada do governo diante do tema dos direitos das crian-

ças e adolescentes e também da população de rua, é inspiração de como há a 

necessidade dessa implicação no cenário da Educação Social no Brasil. 

O Senegal, com seu modelo de prática, nos ensinou a valorizar ain-

da mais as experiências de avaliação cotidiana e da escuta por parte de me-

ninos e meninas de histórias de quem já passou pela instituição e agora tem 

uma vida melhor, e a apreciar o papel do educador como um militante in-

cansável e ‗uma autoridade da educação‘. Essa discussão foi um dos cami-

nhos percorridos na construção da tese para dar resposta ao nosso primeiro 

objetivo específico.  

Em contestação ao segundo escopo específico desta asserção, que foi 

elencar categorias que contribuíram para a discussão dos indicadores da 

avaliação em Educação Social, promovemos o exercício da perscrutação 

propriamente dita e desvendamos, na escuta dos nossos sujeitos, os indica-

dores que consideramos medulares para uma avaliação em Educação Social.  

Os indicadores resultados da pesquisa são oriundos de basicamente 

duas fontes: das vozes de sujeitos educadores sociais, jovens que quando 

crianças e adolescentes fizeram parte de ações da Educação Social e da teo-

ria; A sistematização dos resultados encontrados compõe dois tipos: a) os 

indicadores que caracterizam o que deve-se perceber/detectar como efeito da 

Educação Social no indivíduo, no coletivo e na comunidade; b) três instru-

mentos para avaliadores da Educação Social usarem para a detecção dos 

aspectos defendidos pelos entrevistados como boas consequências para a 

Educação Social: uma relação de perguntas orientadoras, uma ficha suleado-

ra e uma figura que sintetiza a ideia geral da avaliação e pretende ser o protó-

tipo de um brinquedo em três dimensões que venha a existir para que crian-

ças e adolescentes exercitem ludicamente a prática da avaliação em Educa-

ção Social. 

  Quanto ao primeiro resultado, os indicadores: As ações de Educa-

ção Social, pelo menos para contextos brasileiros, devem refletir e impactar 

nos sujeitos da Educação e na Comunidade de tal forma que signifiquem 

cada vez mais um Direito garantido e uma forma de conquistar e garantir 

direitos; uma oportunidade de Formação e de Participação Política. Preci-

sam resultar na vida Cotidiana tanto como instrumentalização prática e 

quanto crítica para a introdução, compreensão e transformação da realidade 

com atitudes de Responsabilidade dos sujeitos individuais e coletivos para 
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com o mundo. Para tanto, são importantes um Discurso Convicto a respeito 

do que é, para que serve o que almeja a Educação Social e o papel do seu 

profissional, o educador social. Para que o processo se dê a contento, há que 

existir uma Disponibilidade do Educador e do Educando para as ações em-

preendidas e paulatinamente ir se estabelecendo a confiança entre eles, de 

maneira que se construam Vínculos e Amizade, na busca incessante de bem-

estar, de realização, o que as ex-crianças chamaram de Felicidade, que é o 

que, definitivamente, se quer.   

Quanto aos instrumentos para os avaliadores é fundamental consi-

derar que são propostas, ofertas que podem/devem ser reconstruídas, trans-

formadas e reorganizadas da maneira que os avaliadores desejarem e de 

acordo os diversos contextos educativos que forem avaliados. Nenhum dos 

três instrumentos é generalizável. Sugerimos que sejam sempre traduzidos 

para a ação avaliativa.   

Portanto, a avaliação em diferentes contextos educativos, de acordo 

com a consulta para a tese, deve contemplar a área Pedagógica, com o papel 

construtor e promotor de conhecimentos; a Política, com o perfil de garantir 

estratégias de defesa dos direitos; a Cultural, com a tarefa de divulgar a Edu-

cação Social e desenvolver mentalidade e comportamentos significativos, 

promover seu espaço no contexto da educação e preconizar uma sociedade 

mais justa; a Social, com a intenção de espelhar um cenário mais justo e de 

convivências humanas; e a Militância, que expressa o compromisso dos 

sujeitos da Educação Social com o mundo em construção.  

A resposta ao terceiro intento desta tese foi a construção das diretri-

zes para a proposta de avaliação em Educação Social. Apontar as diretrizes e 

um instrumento para a avaliação em Educação Social foi o exercício tam-

bém da concepção de avaliação em Educação Social, pois a forma de avaliar 

reflete o conceito de avaliação que construímos para essa prática pedagógica.  

Sumariamos, aqui, as diretrizes: A avaliação em Educação Social 

precisa ser qualitativa (que ampara-se também em dados quantitativos), con-

siderando as subjetividades nela implícitas e a participação política reflexo 

da questão qualitativa; A avaliação em Educação Social precisa considerar 

os diferentes contextos educativos em que irá avaliar, ou seja, é mister co-

nhecê-los e, ainda, que os sujeitos estejam a par do que irão vivenciar; A 

melhor avaliação será feita por sujeitos que tenham vivências com Educação 

Social junto com o conhecimento teórico. Essa diretriz orienta para que o 

avaliador tenha tido a experiência com a Educação Social e seja capaz de se 

aproximar, da maneira mais legítima possível, do contexto em que vai avali-

ar; O diálogo é o recurso sugerido para estabelecer o processo avaliativo em 
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Educação Social. No caso da criança e adolescente avaliadores, pontuamos 

o brincar como estratégia avaliativa, sendo o caleidoscópio um brinquedo 

possível desta avaliação. Contudo registrar este brincar, as brincadeiras e as 

experiências impressas, é fundamental. 

 Além do mais, sugerimos como dispositivo da avaliação em Educa-

ção Social o registro de forma geral das atividades e das reflexões que se 

estabelecem.  

Como resposta à nossa indagação inicial, constatamos que os ele-

mentos para a detecção das consequências de uma Educação Social nos 

âmbitos individual, coletivo e comunitário da sociedade se desvelaram de 

diferentes e desafiadoras maneiras, pois fogem a uma lógica quantitativa e 

mensurável. É uma ação subjetiva que valoriza o humano. Apresentamos 

neste trabalho os indicadores para a avaliação em Educação Social de con-

textos educativos diversos. Pretendemos com isso fortalecer a Educação 

Social como uma área da educação e a caminho de ser regularizada e assu-

mida pelas políticas públicas brasileiras.  

Uma das limitações da pesquisa foi não termos aplicado os instru-

mentos que surgiram como resultados desta investigação para analisarmos os 

resultados possíveis. Validamos os instrumentos junto aos co-autores, ou 

sujeitos da pesquisa, que, coletivamente, contribuíram para a identificação 

dos indicadores. No entanto, não validamos tais instrumentos em uma ação 

da Educação Social.  

Outra limitação diz respeito à produção de dados em geral. Baliza-

mos nossos espaços de investigação de campo em dois países, mais direta-

mente em contextos específicos desses países. Assim, não afirmamos que em 

todo o Uruguai, ou em todo o Brasil, retratam-se as características e elemen-

tos aqui expostos.  

Por fim, reconhecemos a limitação quanto à identificação e ao aces-

so aos materiais e referenciais sistematizados e específicos sobre o tema da 

avaliação em Educação Social no Brasil que não constam em bases de dados 

reconhecidas. É possível, portanto, que existam mais materiais e que não 

foram detectados por nós.  

Com isso, deixamos o desafio, tanto de localizar produções sobre 

educação social no âmbito não acadêmico e de se aplicar esta proposta de 

avaliação em práxis da Educação Social do Brasil e em diversos contextos e 

que estas sejam registradas.  

Encerramos esta tese com o conceito construído para a avaliação em 

Educação Social no Brasil. A avaliação em Educação Social é uma ação 

política, pedagógica, social, cultural e militante. Deve servir para transfor-
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mar o contexto e instrumentalizar as pessoas, com ânimo e conhecimento 

para a luta pela garantia de seus direitos e exercício de sua cidadania em 

nome de um mundo melhor para todos. É fundamental reconhecer que a 

avaliação em Educação Social é diversa e diferenciada, por isso não apresen-

ta um modelo único, mas sim traduzível.  

Consideramos importante, para fins desta tese, mas não com a in-

tenção de finalizar este assunto, que se construa no Brasil uma cultura de 

avaliação em Educação Social e que esta valorize o humano e fuja às lógicas 

avaliativas hegemônicas e reguladoras da sociedade vigente.   
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Apêndice– Quadro Organizador dos sujeitos da pesquisa 

 

 

Identificação Perfil  Território  Sexo 

U1 Educador e professor 

universitário 

Montevidéu/Uruguai Masculino 

U2 Educador Social, 

professor Universitá-

rio e Funcionário do 

MEC 

Montevidéu/Uruguai Masculino 

U3 Adolescente, edu-

cando de um projeto  

Canelones/ Uruguai Masculino 

U4 Jovem educando de 

um projeto 

Canelones/ Uruguai Feminino 

U5 Adolescentes e 

educandos de projeto 

Montevidéu/Uruguai Masculino 

U6 Educadores Montevidéu/Uruguai Feminino/masc 

U7 Educador Montevidéu/Uruguai Masculino 

U8 Jovens de projeto 

social 

Montevidéu/Uruguai Masculino 

U9 Educador Montevidéu/Uruguai Feminino 

U10 Adolescente e edu-

cando de projeto 

Montevidéu/Uruguai Masculino 

U11 Educador Social Montevidéu/Uruguai Feminino 

B1 Ex educando de 

projeto – garçonete 

Maringá/ Brasil Feminino 

B2 Ex educando de 

projeto – gerente de 

pizzaria 

Maringá/ Brasil 
Masculino 

B3 Ex educando, estu-

dante de psicologia e 

auxiliar administra-

tivo. 

Maringá/ Brasil Masculino 

B4 Ex educando, estu-

dante de psicologia e 

Educador. 

Maringá/ Brasil Masculino 

B5 Ex educando de 

projeto Desemprega-

do 

Maringá/ Brasil 
Feminino 

B6 Ex educando de 

projeto Garçonete 

Maringá/ Brasil Feminino 



 

 

180 

ANEXOS 

 

Anexo 1 - Lista de países por taxa de alfabetização, de acordo com 

 o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento de 2007/2008. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Posição no mundo País Taxa de alfabetização  

18  Guiana 99.0  

55  Argentina 97.2 

57  Uruguai 96.8 

65  Chile 95.7 

71  Paraguai 93.5 [c] 

73  Venezuela 93.0 

74  Colômbia 92.8 

185  Equador 91.0 

90  Brasil 90.0  

92  Suriname 89.6 

100  Peru 87.9 

104  Bolívia 86.7 
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Anexo 2: Quadro da carreira do Educador Social no 

Uruguai.
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Anexo 3 – Parecer do comitê de ética da Universidade Estadual de Maringá. 
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